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Xadrez: Desafios dos partidos

começam na montagem de cha-

pas para a Câmara

Política 2

Econômica: Indústria atinge

menor participação no total

de ocupados desde 2012

Economia 4

Jurídica: Contrariando pedido

do Ministério Público, STJ man-

tém condenação por estupro

Cidades 10

Dados de uma pesquisa nacional re-
velam casos de racismo, sexualização
e assédio na rotina das alunas nas
escolas brasileiras. Essência 13

Excesso de nomes
pode eleger vaga
de senador com
voto de deputado
A jornalista Silvye Alves foi eleita deputada federal com
254.653 votos. Não está pré-candidata ao Senado, mas se
for mantida a estatística venceria para senadora se tivesse
o dobro em 2026. É o fenômeno Benjamin Button. Em
2010, 2.158.812 eleitores escolheram Demóstenes Torres.
Em 2022, Wilder Morais precisou de apenas 799.022 para
se eleger senador. Olha o Button: há 16 anos, foram
3.022.567 votos válidos. Na eleição passada, subiram para
3.487.856. Em ambas, houve nove concorrentes. Política 7

A operação da Polícia Federal
cumpriu mandados judiciais em
Goiânia e Hidrolândia contra
suspeitos de enviar brasileiros
clandestinamente ao exterior
pela rota do México. Cidades 10

PF desarticula
migração ilegal
de Goiás aos EUA

A alta no petróleo no mundo e
a possível valorização do dólar
podem pressionar setores de
fertilizantes, fretes e produção
agrícola, com reflexos no preço
dos alimentos. Cidades 10

Conflitos no Oriente
Médio fazem Goiás se
preocupar com o agro
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Violência nas
escolas se volta
contra meninas
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Luta de Daniel por
MDB neutro para
ajudar Caiado
“Se Daniel trabalhar em articu-
lação por campanha em prol de
Caiado, isso vai ser construído
em um 2º momento.” Política 2

Lixão de Padre
Bernardo pode
parar atividades
Empresa precisa apresentar
para a Semad um plano para o
descomissionamento e encerra-
mento das atividades. Cidades 9

Conversas de Vorcaro tiram o sono
da elite política na capital federal
O avanço das investigações sobre o caso do Banco Master e a prisão do
banqueiro Daniel Vorcaro ampliaram a pressão sobre parte da elite
política em Brasília. A divulgação de mensagens do celular do empresário
revela contatos frequentes com autoridades dos três Poderes e reforça
a percepção de que o cerco se fechou de vez na capital federal. Política 5

Ação do PSDB pode
forçar Aava a rever
estratégia eleitoral
Política 6

Empreendedorismo feminino no quadro
de sócios de mais de 15 mil empresas 
Só em 2026, Goiás abriu mais de 40 mil empresas, das quais 15,1 mil têm mu-
lheres no quadro societário. Crescimento da presença feminina no ambiente
empresarial conta com avanço da consolidação de negócios. Economia 4

Material produzido por pasta alertava para riscos de violação de direitos
humanos no período do MotoGP; gestão Mabel engavetou denúncia. Cidades 11

Prefeitura segura relatório de exploração sexual
ALERTA IGNORADO

Resultado do Novo Caged coloca Goiás entre os destaques na
geração de vagas no País; serviços lideram contratações. Economia 4

Mais de 10,7 mil empregos formais
INÍCIO DE ANO
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2 n POLÍTICA

Marina Moreira

Repercussão nacional foi o
que o vice-governador de Goiás
e pré-candidato ao Executivo
estadual, Daniel Vilela (MDB),
obteve ao ter êxito na mobili-
zação de 16 diretórios esta-
duais de seu partido para se
posicionar contra uma aliança
nacional com o Partido dos
Trabalhadores (PT), legenda
que tem como filiado o presi-
dente da República, Luiz Inácio
Lula da Silva, que tentará ree-
leição neste ano. 

Desta forma, pode cair por
terra a intenção do petista de
conseguir apoio majoritário do
MDB diante do manifesto assi-
nado pela organização em de-
fesa da neutralidade na disputa
presidencial. O documento foi
entregue na última terça-feira
(3) por Daniel Vilela ao presi-
dente nacional emedebista, Ba-
leia Rossi, e tem como objetivo
demonstrar que trata-se de mi-
noria a ala favorável a integrar
a chapa do petista. 

Em meio a este cenário,
surge a dúvida sobre uma
eventual situação onde Daniel
também consiga mobilizar
maioria dos diretórios do MDB
no sentido de apoiar a pré-
candidatura do governador de
Goiás, Ronaldo Caiado (PSD),
à Presidência da República. 

Especialistas alertam que
tal previsão ainda está fora
do radar e que a mobilização
dos diretórios em declarar
neutralidade nas eleições pre-
sidenciais tem a ver com o
forte potencial que a pré-can-
didatura ao Planalto do sena-
dor Flávio Bolsonaro (PL-RJ)
tem alcançado em todos os
âmbitos da direita. 

Sem precipitação
Assim, analistas políticos

entendem que a decisão do
MDB nacional em adotar a
neutralidade é o melhor a ser
feito no momento. “Acho que
muito mais do que articular
um apoio a Caiado nesse mo-
mento, o que Daniel está pe-
dindo, e isso me parece fazer
sentido, é para que o MDB,
para que o Baleia Rossi, não
se precipite. Eu acho que o re-
cado do Daniel é esse”, pontua
o mestre em História e espe-
cialista em Políticas Públicas
Tiago Zancopé. 

Também há a percepção de
que o fato de o partido do vice
de Caiado adotar uma posição
neutra não seria consequência
direta da mobilização de Da-
niel, mas porque a sigla é con-
siderada de centro e os líderes
emedebistas de cada Estado
optam por demonstrar ou não
apoio a Lula individualmente.

“Pelo fato do MDB ser um
partido muito fisiológico, a
sigla tem diferentes realidades.
Por exemplo, o MDB do Nor-
deste quer andar com o Lula
e alguns onde o presidente
não tem tanta força fazem um
movimento semelhante ao do
Daniel Vilela, que é o de pedir
o afastamento”, avalia o cien-
tista político Lehninger Mota. 

A mobilização dos diretó-
rios ocorre após petistas ad-
mitirem a intenção de oferecer
ao MDB a vaga de vice na cha-
pa de reeleição. Entre os cita-
dos como possíveis nomes para
entrar na chapa presidencial
com Lula estão o ministro dos
Transportes, Renan Filho, e o
governador do Pará, Helder
Barbalho. 

A articulação conta com o
apoio do senador Renan Ca-
lheiros (MDB-AL), que, em con-
trapartida à mobilização de Da-
niel, sustenta haver maioria fa-
vorável à aliança na convenção
partidária prevista para junho. 

Missão complexa
Em relação à possibilidade

de Daniel tentar estratégia se-
melhante à última que adotou
com os diretórios do MDB, mas
com foco no apoio à pré-can-
didatura de Caiado ao Planalto,
o estrategista político Marcos
Marinho ressalta, em entre-
vista ao O HOJE, que o ganho
de apoio dos diretórios a um
pré-candidato à presidência é
uma tarefa complexa. 

“Não é só porque Daniel

conseguiu mobilizar grupos
do MDB em outros Estados
para tentar evitar apoio ao
Lula que isso dá ao vice-go-
vernador a condição de moti-
var o partido em escala nacio-
nal, mesmo tendo proximidade
com o Baleia Rossi”, observa
Marinho. 

Zancopé pontua que a pos-
sível tentativa de conseguir
obter apoio dos diretórios eme-
debistas a Caiado deve ficar
para outro momento. “Se tiver
que vir a trabalhar por uma
campanha em prol do Ronaldo
Caiado para presidente, isso
vai ser construído em um se-
gundo momento. O mais im-
portante agora é não se preci-
pitar”, pontua o especialista.
(Especial para O HOJE)

Daniel entrega de manifesto contra aliança com o PT ao presidente nacional do MDB, Baleia Rossi 

“Se Daniel vir a trabalhar em articulação
por uma campanha em prol de Caiado, isso
vai ser construído em um 2º momento”

Luta de Daniel por MDB neutro para
favorecer nome de Caiado ao Planalto

Divulgação
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Como a República toda se atolou no
caso Master, a pizza já está assando

Comissão Parlamentar de Inquérito costuma
dar em nada, pois um grupo atingido é o de... par-
lamentar. No Judiciário, o caminho é o da Cesta
Seção. Quando a esses dois Poderes se junta o Exe-
cutivo, aproveitam o calor do momento para assar
a pizza. O caso Master, que passa de R$ 50 bilhões,
é como se o banco de Daniel Vorcaro fosse o BBB,
todo dia alguém cai. Tem gente do governo e da
oposição, de Norte a Sul, de Leste a Oeste, pastores
e prostitutas. Só o que ainda não flagraram foi
algum pobre no grupo de WhatsApp “A Turma”
falando inconfidências com autoridades.

São graúdos filmados em mansão de Brasília e
no superpalacete de Trancoso, na Bahia, com as
garotas eslavas trazidas de jatinho. São centro, di-
reita, esquerda, Executivo, Legislativo e Judiciário
nas orgias. E essas excelências não têm a menor
vocação para o suicídio coletivo, vão sacrificar
Vorcaro e alguns de seus próximos e pronto. Se a
República inteira está no atoleiro, tem de ser muito
burro para puxar.

Quem investiu no Master, inclusive os fundos
de pensão, sabia do risco. Porém, apareceram co-
nexões com outro banditismo, o do INSS, lotado de
notáveis. E os R$ 4,2 bilhões devolvidos aos velhinhos
não foram pagos pelos assaltantes, mas tirados do
Tesouro Nacional, dinheiro 100% público e quebras
de sigilos todas suspensas. 

De fome ninguém morre, pois a pizza é imensa
e está crescendo: tinha 8.510.417,771km² e agora
já está em 8.515.767,049km². Minha fatia eu quero
de frango com milho. (Especial para O HOJE)

Desafios dos partidos começam na
montagem de chapas para a Câmara

A corrida dos partidos e líderes políticos para montar nominatas
de deputados federais e estaduais tem sido um desafio na montagem
de chapas equilibradas. A questão é mais desafiadora para as legendas
maiores, como o União Brasil, PL, MDB, PP e Republicanos, entre
outros do campo de centro e direita. Do lado da esquerda, embora
em menor grau de dificuldade, não é tão complicado quanto na
direita. Os de esquerda têm como estratégia misturar os puxadores
de votos com os de menor densidade eleitoral. Esse critério tem sido
seguido por sucessivas eleições, no entanto, seja direita ou esquerda,
o objetivo é um só: eleger uma grande bancada federal.

Esse foco é devido à cláusula de barreira, que, eleição após
eleição, aperta o cerco sobre partidos que não conseguem alcançar
o quociente eleitoral. Sem uma bancada mínima, a legenda não
terá acesso ao Fundo Eleitoral. Esse recurso é vital para manter a
estrutura partidária nos Estados. Mas, se na esquerda é menos
traumática a montagem de chapas, seja para a Câmara Federal ou
nos Legislativos estaduais, para legendas mais à direita a concor-
rência é maior. Nesse caso, os critérios são mais rígidos. Começa
pela preferência dos que têm mandatos e segue com lideranças
que têm um bom ativo eleitoral.

Por conta desse critério, muita gente é barrada na hora de formar
chapa. Esses ‘barrados na portaria’ buscam partidos onde o quociente

é baixo, por isso uma base grande como a de
Daniel Vilela (MDB) é desafiadora e exige
muita conversa e habilidade para não ter

deserções. Quanto ao PL,
essa engenharia política di-
ficilmente sofre abalos já
que os candidatos estão no
mesmo patamar de votos,
seja quem tem mandato ou
não. Outro ponto favorável
é ter bom Fundo Partidário,
tempo de TV e rádio.

Olha eu aqui!
Major Vitor Hugo (PL) colocou

seu nome à disposição para compor
a segunda vaga ao Senado na chapa
bolsonarista, mas fez questão de
deixar claro que não pretende “for-
çar a barra”. Se vier, “será para
ajudar Flávio Bolsonaro (PL-RJ),
Wilder Morais (PL) e Gustavo Gayer
(PL)”, pontua.

Gim Argello é Avante
A coluna errou na edição desta

quarta-feira (4) ao apontar o ex-
senador Gim Argello (Avante)
como se fosse do PRTB. Ele é pre-
sidente do Avante no Distrito Fe-
deral e um dos aliados mais atuan-
tes na defesa da candidatura de
José Roberto Arruda (PSD) ao Go-
verno do DF.

De volta ao jogo
Depois de meses de atritos e

até ameaças de rompimento, PSDB
e Cidadania decidiram reeditar a
federação para as eleições de 2026.
A decisão é pragmática. Superar a
cláusula de barreira e preservar
acesso ao Fundo Eleitoral e ao tem-
po de televisão.

Bom para Belmonte...
Ao reatar a federação PSDB-

Cidadania, a pré-candidata a go-
vernadora dos tucanos no DF, de-
putada distrital Paula Belmonte,
ganha mais aliados. Ela estava fi-
liada na legenda até o final do
ano passado.

... e Marconi
A manutenção da federação

PSDB-Cidadania beneficia também
o pré-candidato a governador de
Goiás,  Marconi Perillo (PSDB). Até
então, o tucano estava caminhando
para o isolamento. Com a aliança
mantida, preserva aliados e alguns
segundos de tempo de TV. 

PL de Jataí vai de Canzi deputado
O presidente do PL em Goiás, Wilder Morais, e o prefeito de Jataí,

Geneilton Assis (PL), costuraram acordo para que o vereador Carlinhos
Canzi seja candidato a deputado estadual. Ele disputava a vaga na
legenda com o presidente da Câmara, Marcos Patrick, que recuou e
abriu espaço para Canzi. Geneilton disse em sua rede social que é um
“momento histórico para a política de Jataí”. “Depois de muitos anos
sem conseguir construir uma articulação forte para eleger um deputado
estadual da cidade, Jataí dá um passo importante rumo à representati-
vidade na Alego com o apoio do senador Wilder.”

CPMI do Master assusta – Cresce no Congresso a pressão das
excelências para que seja instalada a CPMI (Câmara e Senado) para
destrinchar o rolo provocado pelo ex-banqueiro Daniel Vorcaro. O entrave
para essa CPMI chama-se Davi Alcolumbre, mandachuva do Senado.

Rovena Rosa/ABr

Xadrez
Wilson Silvestre

(62) 99314-0518 | (61) 99613-6831  

xadrez@ohoje.com.br

Com Nilson Gomes-Carneiro e Bruno Costa
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Quem tem medo da IA?

Roberta Tibery 

A indústria brasileira vive uma transforma-
ção que não faz barulho de máquinas, mas
muda a engrenagem por dentro. Nos últimos
anos, mais mulheres passaram a ocupar espaços
estratégicos no setor industrial, e a indústria
de alimentos é um dos territórios onde essa vi-
rada tem se tornado mais visível. Dados do Ob-
servatório Nacional da Indústria (ONI), da Con-
federação Nacional da Indústria (CNI), mostram
que, em 2023, as mulheres ocupavam 39,1%
dos cargos de liderança na indústria brasileira,
avanço significativo em relação aos 35,7% re-
gistrados em 2013. É uma transição silenciosa,
gradual, mas consistente.

No setor de alimentos, essa presença ganha
contornos ainda mais simbólicos. Trata-se de
uma área historicamente associada ao universo
feminino no ambiente doméstico, mas que, no
ambiente corporativo, sempre teve comando ma-
joritariamente masculino. Agora, o cenário começa
a se equilibrar. Mulheres estão à frente de áreas
como desenvolvimento de produtos, controle de
qualidade, inovação, sustentabilidade, marketing
estratégico e até operações industriais, postos
que exigem formação técnica, visão de mercado
e capacidade de gestão.

Eventos especializados da cadeia alimentícia,
realizados em 2024 e 2025, passaram a destacar
a liderança feminina como pauta estruturante,
não mais como exceção. Painéis voltados a exe-
cutivas do setor discutem desde inovação tecno-
lógica até inteligência de mercado e transição

sustentável, indicando que a presença feminina
deixou de ser pontual e passou a integrar o
debate estratégico da indústria.

Embora ainda distante da paridade, o avanço
de mais de três pontos percentuais em uma dé-
cada nos cargos de comando revela uma mudança
cultural relevante. A indústria de alimentos, um
dos pilares da economia nacional, começa a re-
fletir um ambiente corporativo mais plural. E
isso não se resume à representatividade: a di-
versidade tem sido associada a ganhos de com-
petitividade, maior capacidade de inovação e
decisões mais alinhadas às demandas contem-
porâneas do consumidor.

A nova configuração do setor também dia-
loga com um mercado que exige sensibilidade
para temas como saudabilidade, sustentabili-
dade e responsabilidade social, áreas em que
lideranças femininas têm desempenhado papel
ativo na formulação de estratégias e no posi-
cionamento de marcas.

A indústria da alimentação brasileira, tradi-
cional em sua base pro-
dutiva e ao mesmo tem-
po desafiada por trans-
formações tecnológicas
e ambientais, encontra
nas mulheres uma força
que combina experiên-
cia, técnica e visão de
futuro. A mudança pode
ser gradual, mas é con-
creta e, ao que tudo in-
dica, irreversível.

Janguiê Diniz 

É curioso observar como, a cada grande avanço
tecnológico, surge um mesmo sentimento coletivo:
o medo. Foi assim com a mecanização da indústria,
com a chegada dos computadores, com a populari-
zação da internet e, mais recentemente, com as
redes sociais. Agora, o “vilão” da vez atende por
um nome sofisticado: Inteligência Artificial. Para
alguns, ela representa uma ameaça direta aos em-
pregos e à dignidade do trabalho humano. Para ou-
tros, é uma promessa de eficiência, inovação e cres-
cimento. No meio desse embate, o que muitas vezes
se perde é a reflexão mais importante: o problema
não é a tecnologia em si, mas a forma como a utili-
zamos e como nos posicionamos diante dela.

É inegável que a IA vem transformando pro-
fundamente o modo como empresas operam. Pro-
cessos que antes demandavam horas de trabalho
humano hoje são realizados em minutos por algo-
ritmos. Ferramentas automatizam atendimentos,
organizam dados, produzem relatórios, auxiliam
na criação de conteúdos e ampliam a capacidade
de análise estratégica. Diante disso, surge o receio
legítimo: se máquinas fazem mais rápido, mais ba-
rato e, em alguns casos, melhor, qual será o espaço
das pessoas nesse novo cenário? Essa pergunta, no
entanto, carrega um equívoco comum. A história
mostra que a tecnologia raramente elimina o tra-
balho humano como um todo. Ela transforma fun-
ções. Tarefas repetitivas, operacionais e pouco cria-
tivas tendem a ser automatizadas, enquanto novas
demandas surgem: interpretação, estratégia, cria-
tividade, tomada de decisão, sensibilidade humana.
O problema não é a IA “tirar empregos”, mas a au-
sência de preparo de pessoas e empresas para se
adaptarem às novas exigências do mercado.

No universo do empreendedorismo, resistir à
inovação pode ser ainda mais perigoso. Aliás,
chega a ser repetitivo tratar de inovação no meio
empresarial, quando ela deixou de ser um dife-
rencial para ser algo obrigatório. Pequenos ne-
gócios, empreendedores iniciantes e profissionais
autônomos vivem sob a pressão constante de
competir com estruturas cada vez mais eficientes.
Ignorar ferramentas que aumentam produtivi-
dade, reduzem custos e ampliam alcance não é
uma postura conservadora, é uma escolha que

pode comprometer a sobrevivência do próprio
negócio. A IA, quando bem utilizada, não substitui
o empreendedor, mas potencializa sua capacidade
de agir, decidir e crescer. Há, claro, desafios
éticos e sociais que precisam ser discutidos. O
uso irresponsável da tecnologia, a concentração
de poder em grandes empresas e a exclusão
digital são riscos reais. Mas fugir da discussão
não resolve o problema. Pelo contrário: quanto
mais distante o empreendedor, o trabalhador e
o estudante estiverem dessas ferramentas, maior
será a desigualdade entre quem domina a tecno-
logia e quem apenas sofre seus impactos. Demo-
cratizar o acesso ao conhecimento digital é uma
questão de justiça social e de desenvolvimento
econômico. É sobre permitir que todos possam,
cada um em sua medida, usufruir dos benefícios
que a tecnologia pode oferecer.

No fundo, o medo da inteligência artificial não
é apenas medo da máquina. É medo da mudança,
do novo, do desconhecido. É o receio de não acom-
panhar a velocidade do mundo. Mas o futuro não
espera. Em um cenário cada vez mais hiperco-
nectado e competitivo, inovar deixou de ser um
diferencial e passou a ser uma condição de per-
manência. A pergunta que se impõe não é se a IA
vai transformar os negócios, até porque isso já
está acontecendo. A pergunta real é: você vai
assistir a essa transformação de fora ou vai
escolher fazer parte dela?

Empreender, hoje, é também aprender con-
tinuamente. É aceitar que o conhecimento se
atualiza, que ferramentas surgem, que modelos
de negócio mudam. A inteligência artificial
não precisa ser vista como inimiga, mas como
instrumento. Nas mãos erradas, qualquer fer-
ramenta pode causar
danos. Nas mãos de
quem se prepara,
aprende e age com res-
ponsabilidade, ela
pode ser um poderoso
motor de crescimento,
inclusão e inovação.
Quem quer, de fato,
crescer, já sabe qual é
a escolha a ser feita e
o caminho a seguir.

Roberta Tibery é gerente
de Marketing e Trade Mar-
keting da GSA Alimentos

Janguiê Diniz é presidente
da Associação Brasileira
de Mantenedoras de En-
sino Superior

Liderança feminina que
transforma o setor de alimentos
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Mosquito da dengue
O mosquito, que é responsável por causar

doenças arboviroses, é o principal transmissor da
dengue. É importante os órgãos públicos intensi-
ficarem as campanhas de combate, principalmente
por não termos o suporte dos agentes de combate
a endemias que auxiliam e verificam  os cuidados
domésticos. Em épocas de chuvas isoladas devemos
ficar mais atentos para que não sejamos omissos
em relação ao mosquito da dengue, já que podemos
fazer a diferença, com os cuidados necessários
protegem não somente nossa família, mas também
nossos vizinhos. É um trabalho em conjunto. A
consciência de mantermos uma cidade limpa e os
cuidados em casa resulta em vidas preservadas.

Yasmine Gondim 
Aparecida de Goiânia

{
Não considero razoável

que, em um mandado de

segurança arquivado há

quase três anos, seja

concedido, de ofício,

habeas corpus para pessoa

jurídica. [...] Se a CPI não

puder quebrar sigilo

bancário ou telemático, 

se não puder convocar

pessoas e as testemunhas

puderem simplesmente

deixar de comparecer,

esvazia-se o próprio

sentido constitucional de

sua existência”

Fabiano Contarato (PT-ES), senador e
presidente da CPI do Crime Organi-
zado, ao defender que as medidas são
necessárias para a comissão funcio-
nar. A CPI solicitou a suspensão ime-
diata da decisão do ministro Gilmar
Mendes, do Supremo Tribunal Federal
(STF), que impede a quebra de sigilos
bancário, fiscal, telefônico e telemá-
tico da empresa Maridt Participações,
ligada à família do ministro Dias Tof-
foli. A comissão questiona a forma
como o processo chegou às mãos do
ministro. (Agência Senado)

@g.ohoje
a ativista Lili de grammont, filha da
cantora eliane de grammont, assassi-
nada durante um show em 1981, es-
tará em goiânia na próxima
segunda-feira (9) para participar da
abertura da 32ª Semana da Justiça Pela
Paz em Casa, no tribunal de Justiça do
estado de goiás (tJgo). o evento está
marcado para as 8h30. Leia a matéria
completa em ohoje.com. Curtiu a publi-
cação a leitora.

Escollastica Menezes 
(@escollasticamenezes)

@jornalohoje
os diretórios estadual e metropolitano
do PSDb ingressaram no tribunal Re-
gional eleitoral com uma ação pedindo
a perda de mandato da vereadora aava
Santiago. a alegação é de infidelidade
partidária após a parlamentar deixar o
partido e se filiar ao PSb. Segundo o
PSDb, não houve formalização de do-
cumento de anuência que autorizasse
a desfiliação. Pela legislação eleitoral,
mandatos em cargos proporcionais,
como os de vereadores, pertencem ao
partido, e a saída sem justa causa pode
resultar na perda do cargo. Leia a ma-
téria completa em ohoje.com.

L
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A perda de ímpeto observado a partir da
segunda metade do ano passado para a ati-
vidade econômica como um todo parece
começar a afetar o desempenho do mercado
de trabalho, ainda que de forma suave.
Nesse processo, o setor mais penalizado tem
sido a indústria, que vem perdendo espaço
na composição da mão de obra ocupada
desde a recessão de 2015/2016, oscilando
entre períodos com alguma elevação e que-
das subsequentes, mas abaixo dos índices
observados entre 2012 e 2014.

Entre os principais desafios macroeco-
nômicos enfrentados pelo setor industrial,
a ausência até recentemente de políticas in-
dustriais projetadas para dar sustentação a
um setor chave para quaisquer aspirações
de desenvolvimento econômico, com juros
invariavelmente nas nuvens e um dólar fre-
quentemente depreciado, produziram o que
especialistas classificam como um processo
de desindustrialização precoce.

Como uma das consequências desse pro-
cesso, o setor industrial reduziu sua parti-
cipação no total de ocupados de algo muito
próximo de 15,0% nos primeiros trimestres
de 2012, atingindo seu nível mais elevado
entre fevereiro e abril daquele ano, quando
alcançou 14,96%. O percentual foi reduzido
para 12,85% no final de 2016, voltou a su-
perar os 13,0% ao longo do ano seguinte,
mantendo aquela taxa mesmo em 2020,
durante a pandemia, quando o emprego
total chegou a cair quase 9,0%.

A ocupação na indústria rondou o
fundo do poço no segundo trimestre de
2024, caindo para 12,69%, num reflexo

de uma aceleração mais intensa do em-
prego no restante da economia. A fatia
da indústria na ocupação voltou a superar
levemente os 13,0% nos trimestres se-
guintes, passando a se distanciar ligeira-
mente desse percentual nos últimos seis
meses de 2025 até encerrar o quarto tri-
mestre em 12,72%. No trimestre iniciado
em novembro do ano passado e encerrado
em janeiro deste ano, o indicador recuou
para 12,64%, numa queda de 2,32 pontos
percentuais em 13 anos e nove meses, se-
gundo dados da Pesquisa Nacional por
Amostra de Domicílios Contínua (PNADC),
do Instituto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística (IBGE).

Na contramão
Apenas para manter a mesma base de

comparação, driblando influências sazonais,
entre o trimestre terminado em janeiro de
2013 e o mesmo período encerrado em ja-
neiro deste ano, o número de ocupações
em toda a economia avançou 14,21% ao
subir de 89,898 milhões para 102,671 mi-
lhões, no terceiro melhor resultado na série
iniciada em janeiro de 2012 – nos trimestres
encerrados em novembro e dezembro do
ano passado, o mercado de trabalho havia
gerado vagas, respectivamente, para 103,019
milhões e 102,998 milhões de trabalhadores.
A indústria, ao contrário, fechou 200,0 mil
empregos no mesmo intervalo, reduzindo
o número de ocupados no setor de 13,180
milhões, algo como 14,66% das ocupações
totais na economia, para 12,980 milhões,
num recuo de 1,5%.

2 Os setores de informação,
comunicação, atividades fi-
nanceiras, imobiliárias, pro-
fissionais e administrativas
e ainda na administração pú-
blica, defesa, seguridade so-
cial, educação, saúde humana
e serviços sociais, ambos com
níveis relativamente mais
elevados de qualificação pro-
fissional (na comparação com
outros segmentos do merca-
do, excetuando-se a indús-
tria), responderam por quase
69% de todo o crescimento
da ocupação no período ava-
liado. E assumiram partici-
pação ainda mais relevante
no curto prazo.
2 Aquelas duas áreas, em
conjunto, haviam gerado em-
pregos para 23,620 milhões
de trabalhadores entre no-
vembro de 2012 e janeiro de
2013, o que havia represen-
tado 26,27% do total de ocu-
pações. No mesmo trimestre
encerrado em janeiro deste
ano, o número de ocupados
naqueles setores saltou nada
menos do que 37,22% com a
abertura de 8,791 milhões de
ocupações, o que elevou o to-
tal de trabalhadores empre-
gados ali para 32,411 milhões,
correspondendo a 31,57% de
todos os ocupados no País.
2 Desde novembro, consi-
derando a série trimestral
da PNADC, a geração de pos-
tos de trabalho parece ter
arrefecido, passando a ob-
servar algum recuo. Entre
setembro e novembro do
ano passado e o trimestre
concluído em janeiro deste

ano, o mercado de trabalho
observou uma leve recuo de
0,3% para o total de ocupa-
dos, com encerramento de
348,0 mil ocupações.
2 Na leitura do IBGE, va-
riações naquela intensidade
podem ser traduzidas como
uma tendência à estabilida-
de. E de fato as oscilações
têm sido muito tímidas desde
então, sugerindo uma pos-
sível interrupção na tendên-
cia de crescimento mais ace-
lerado registrada pelo mer-
cado de trabalho nos trimes-
tres anteriores.
2 De toda forma, a indústria
teve maior influência na mu-
danças dos ventos no setor.
As ocupações no setor ano-
taram baixa de 1,6%, saindo
de 13,188 milhões em no-
vembro para 12,980 milhões
em janeiro, com fechamento
de 208,0 mil vagas, perto de
59% de todas as ocupações
encerradas no período.
2 Na comparação com o
trimestre entre novembro de
2024 e janeiro de 2025, quan-
do o mercado anotava
100,988 milhões de ocupados,
houve variação de 1,7%, ele-
vando aquele número para
102,671 milhões (conforme
já registrado), com geração
de 1,638 milhão de vagas. O
total de desocupados caiu de
7,062 milhões para 5,851 mi-
lhões, significando 1,211 mi-
lhão de desempregados a me-
nos, num tombo de 17,1% –
o que derrubou a taxa de de-
semprego de 6,5% para 5,4%.
2 Desde novembro do ano

passado, de qualquer modo,
a pesquisa registrou um au-
mento de 6,3% no total de
desocupados, que haviam
baixado, àquela altura, para
5,503 milhões, com taxa de
desocupação de 5,1%. Até ja-
neiro deste ano, portanto, em
torno de 348,0 mil trabalha-
dores perderam sua coloca-
ção no mercado de trabalho.
Mais um sinal de um começo
de desaquecimento no setor.
2 Em outro registro, as ati-
vidades reunidas nos setores
de administração pública, de-
fesa, assistência social, edu-
cação e saúde e informação e
comunicação elevaram o total
de contratados em 5,5% com
abertura de 1,686 milhão de
vagas, respondendo por todo
o crescimento do emprego no
período. O número de ocu-
pados naquelas duas áreas
subiu de 30,725 milhões no
trimestre novembro de 2024
a janeiro de 2025 para 32,411
milhões nos três meses en-
cerrados em janeiro deste ano.
2 O salário real médio atin-
giu novo recorde, subindo
5,4% em 12 meses, para R$
3.652, enquanto a massa de
rendimentos reais cresceu
7,3% no mesmo intervalo,
avançando de R$ 345,230 bi-
lhões entre novembro de
2024 e janeiro de 2025 para
R$ 370,338 bilhões (um ganho
de R$ 25,108 bilhões). Nos
dois casos, os números foram
recordes e, ao contrário dos
demais indicadores, conti-
nuaram em aceleração. (Es-
pecial para O HOJE)

Lauro Veiga Filho
| economica@ohoje.com.br

Indústria atinge menor participação
no total de ocupados desde 2012
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O empreendedorismo feminino avança em Goiás e se
consolida como uma das forças que impulsionam a eco-
nomia do Estado. Dados da Junta Comercial do Estado de
Goiás (Juceg) mostram que, apenas em 2026, mais de 40
mil empresas foram abertas. Desse total, 15.161 possuem
mulheres no quadro societário, o que representa 37,5%
das novas empresas registradas. O crescimento acompanha
uma tendência observada nos últimos anos. De acordo
com levantamento do Sebrae Goiás, o Estado possui apro-
ximadamente 363,9 mil mulheres donas de negócio, nú-
mero que corresponde a 34,47% do total de empreende-
dores goianos. Na prática, mais de uma em cada três em-
presas em atividade tem liderança feminina.

A presença das mulheres no ambiente empresarial
também se destaca pela consistência dos negócios. Para
o presidente da Juceg, Euclides Barbo Siqueira, a atuação
feminina contribui para a estabilidade das empresas no
Estado. Segundo ele, os números reforçam uma caracte-
rística recorrente no perfil empreendedor feminino. “A
empreendedora se dedica ao seu negócio e as mulheres
são responsáveis pela maior parte das empresas sólidas,
ou seja, aquelas que não fecham as portas em curto
espaço de tempo”, afirma. Grande parte desse movimento
ocorre na base da economia. Entre as empresas abertas
em 2026 com participação feminina, 13.234 são micro-
empreendedoras individuais. No total, Goiás registrou
a abertura de 40.375 empresas neste ano, sendo 31.790
enquadradas como MEI.

Somente em fevereiro, foram registrados 13.675 novos
microempreendedores individuais e 4.176 empresas de
pequeno, médio e grande porte. O levantamento também
aponta que 349 dessas empresas iniciaram atividades
com capital social superior a R$ 500 mil, o que representa
investimento inicial bruto de R$ 1,31 bilhão. Considerando
apenas empresas que não são MEI, o capital investido
no Estado chega a R$ 1,8 bilhão em 2026. Atualmente,
Goiás conta com 1.295.561 empresas ativas. Desse total,
680.635 são microempreendedores individuais e 614.966
pertencem a outros portes empresariais. Goiânia con-
centra pouco mais de 30% dessas empresas, seguida
por Aparecida de Goiânia, Anápolis, Rio Verde e Valpa-
raíso, municípios que figuram entre os principais polos
de atividade econômica.

O protagonismo feminino aparece com destaque em
setores ligados aos serviços pessoais, especialmente nas
áreas de estética, beleza e bem-estar. Embora historica-
mente associados ao trabalho informal, esses segmentos
passam por um processo de profissionalização e estru-
turação empresarial. Na Capital, empresárias que atuam
nesse mercado observam mudanças importantes no
comportamento das consumidoras. A empresária Karol
Gama, responsável por uma clínica de estética facial
em Goiânia, avalia que o perfil do público tornou-se
mais exigente e informado.

Segundo ela, as clientes passaram a buscar informa-
ções sobre protocolos, ativos utilizados e resultados a
longo prazo. Essa mudança ampliou a necessidade de
estrutura técnica, gestão organizada e planejamento fi-
nanceiro, fatores que impulsionam a profissionalização
do setor. No segmento de cuidados com as unhas, a em-
presária Débora Menino também percebe uma trans-
formação no mercado. À frente de uma esmalteria es-
pecializada, ela destaca que o serviço deixou de ser
visto apenas como procedimento estético e passou a in-
corporar padrões técnicos e sanitários mais rigorosos.

De acordo com Débora, a fidelização das clientes e a
qualidade do atendimento tornaram-se elementos centrais
para a sustentabilidade do negócio. O modelo de atuação
baseado em recorrência e relacionamento contribui
para garantir previsibilidade financeira e estabilidade
da empresa. (Especial para O HOJE)

Público amplia presença no mercado, estrutura negócios 
e contribui para o desenvolvimento econômico goiano

O Estado de Goiás abriu
10.733 postos de trabalho com
carteira assinada em janeiro
de 2026. Os dados constam no
levantamento do Novo Caged,
divulgado pelo Ministério do
Trabalho e Emprego. O resul-
tado coloca o Estado entre
aqueles que iniciaram o ano
com saldo positivo na geração
de empregos formais.

Entre os cinco principais
setores da economia, quatro
registraram crescimento no
número de vagas. O destaque
ficou para o segmento de ser-
viços, responsável por cerca
de 5,5 mil novos postos no pe-
ríodo. Na sequência aparecem
a agropecuária, com aproxi-
madamente 2,2 mil vagas, a
indústria, com 1,8 mil, e a cons-

trução civil, que somou 1,3 mil
empregos formais. O comércio
apresentou retração e fechou
o mês com saldo negativo de
290 vagas. O desempenho do
setor costuma sofrer influência
do período pós-festas, quando
ocorre redução nas contrata-
ções temporárias realizadas
no fim do ano. (Letícia Leite,
especial para O HOJE)

Empreendedorismo
feminino no quadro
de sócios de mais 
de 15 mil empresas 

Unsplash
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A União, representada pelo 41º BI Mec, UASG 160102, através do seu Comandante, o Sr. 
Ten Cel FAUSTO CALADO DE CARVALHO, faz saber que será realizado em 17/03/2026, às 
09:00 h (horário de Brasília), a licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO para SRP, nº 
90004/2026, cujo objeto é a aquisição de materiais permanentes, pelo prazo de 12 meses. 
O edital e as condições do certame estão disponíveis no sítio https://www.gov.br/compras/pt-br. 
Maiores esclarecimentos serão fornecidos pelo e-mail: salc41bimtz@gmail.com
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Bruno Goulart

O avanço das investigações
sobre o caso do Banco Master
e a prisão do banqueiro Daniel
Vorcaro ampliaram a pressão
sobre parte da elite política
brasileira. A divulgação de
mensagens extraídas do celular
do empresário pela Polícia Fe-
deral revela contatos frequen-
tes com autoridades dos três
Poderes e reforça a percepção
de que o cerco em torno do
banqueiro se fechou de vez,
cenário que já provoca apreen-
são nos bastidores do Congres-
so e do Judiciário.

As conversas, trocadas en-
tre fevereiro de 2024 e novem-
bro de 2025 com a namorada
do empresário, a modelo Mart-
ha Graeff, mostram a rotina
de encontros, viagens e arti-
culações políticas do dono da
instituição financeira, que foi
liquidada pelo Banco Central
em novembro de 2025 após
suspeitas de fraudes e proble-
mas de liquidez. Entre os no-
mes citados nas mensagens
aparecem figuras de grande
peso institucional, como os mi-
nistros do Supremo Tribunal
Federal (STF) Alexandre de
Moraes e Dias Toffoli, além de
lideranças políticas, como o
presidente nacional do PP, se-
nador Ciro Nogueira (PI), o
presidente do União Brasil, An-
tônio Rueda, e os presidentes
do Congresso Nacional, Davi
Alcolumbre (UB-AP) e Hugo
Motta (Republicanos-PB).

Vorcaro foi preso preven-
tivamente na última quarta-

feira (4) por decisão do minis-
tro André Mendonça, do STF,
suspeito de ameaçar oposito-
res, jornalistas e funcionários,
além de responder por irre-
gularidades financeiras. A in-
vestigação também revelou
que dirigentes partidários che-
garam a utilizar aeronaves
particulares do banqueiro, o
que ampliou a repercussão po-
lítica do caso.

Donos do poder
Entre os nomes citados nas

conversas, o senador Ciro No-
gueira aparece com destaque.
Em mensagens, Vorcaro se re-
fere ao parlamentar como
“um dos meus grandes amigos
de vida” e celebra a apresen-
tação de uma proposta legis-
lativa que poderia beneficiar
o banco. A chamada “emenda
Banco Master”, apresentada
por Nogueira, previa elevar
a cobertura do Fundo Garan-
tidor de Créditos de R$ 250
mil para até R$ 1 milhão por
depositante, medida que aca-
bou rejeitada.

Diante desse cenário, a

principal dúvida no meio po-
lítico é até onde as investiga-
ções podem chegar. Há quem
avalie que o caso pode atingir
nomes importantes da políti-
ca nacional. Por outro lado,
também existe a percepção
de que o escândalo pode ficar
limitado a um círculo restrito
de relações.

Reflexo em Goiás
Para o mestre em História

e especialista em políticas pú-
blicas Tiago Zancopé, o im-
pacto eleitoral do caso tende
a ser restrito em Estados onde
não há nomes diretamente
envolvidos nas investigações.
Segundo Zancopé, esse é o
caso de Goiás. “Enquanto não
tiver nenhum nome goiano
de peso nessa lista do Vorcaro,
eu não vejo esse escândalo
afetar o Estado de Goiás ou
influenciar a eleição aqui”,
afirma ao O HOJE. Na avalia-
ção do analista, a disputa elei-
toral no Estado já estaria de-
finida por outra lógica política,
a polarização entre caiadismo
e bolsonarismo.

Nesse cenário, Zancopé ava-
lia que o caso do Banco Master
está mais ligado à dinâmica
política de Brasília do que às
disputas regionais. “Esse es-
cândalo tem mais a ver com a
política do Distrito Federal. Os
players de lá é que precisam
colocar as barbas de molho”,
afirma, ao citar o governador
do DF, Ibaneis Rocha (MDB),
sua vice, Celina Leão (PP), e o
ex-governador José Roberto
Arruda (PSD).

Ainda assim, o caso levanta
questionamentos sobre pos-
síveis reflexos indiretos nas
alianças que estão sendo mon-
tadas para as eleições. Em es-
pecial, partidos como PL e PP
podem enfrentar desgaste po-
lítico, já que parte de suas li-
deranças aparece nas conver-
sas do banqueiro. No caso do
PL, a situação pode ser sensí-
vel por causa do discurso an-
ticorrupção que marca o cam-
po político bolsonarista. Já o
PP, comandado nacionalmente
por Ciro Nogueira, aparece no
centro das revelações divul-
gadas até agora.

Calendário eleitoral curto
Mesmo assim, o analista

pondera que o calendário elei-
toral curto pode limitar o al-
cance do escândalo nas dispu-
tas estaduais. “O calendário
político deste ano é curto. Em
agosto já começam as conven-
ções, depois vem a campanha
e, em outubro, a eleição”, ob-
serva Zancopé.

Para o analista, o caso re-
vela um problema estrutural
da política brasileira: a pro-
ximidade entre elites finan-
ceiras e setores do poder ins-
titucional. “Esse escândalo
mostra de maneira muito
crua como existe no Brasil
uma casta que se beneficia a
si própria”, afirma.

O especialista compara a
situação com a análise clássica
do jurista Raymundo Faoro so-
bre a formação do Estado bra-
sileiro. “É impossível não lem-
brar de ‘Os Donos do Poder’.
O que aparece agora é justa-
mente essa elite política e fi-
nanceira de Brasília protegen-
do interesses entre si”, observa.
(Especial para O HOJE)

Divulgação das mensagens de Vorcaro com políticos, ministros do STF e líderes partidários alimenta temor na classe política

Arquivos extraídos do ce-
lular do banqueiro Daniel Vor-
caro, dono do Banco Master,
revelam que ele mantinha em
sua agenda telefônica contatos
de autoridades de alto escalão
da República, entre eles três
ministros do Supremo Tribu-
nal Federal (STF), o presidente
do Banco Central e lideranças
do Executivo e do Legislativo.
As informações vieram à tona
após a prisão de Vorcaro e
de seu cunhado, Fabiano Zet-
tel, na quarta-feira (4), du-
rante a terceira fase da Ope-
ração Sem Compliance, que
investiga suspeitas de cor-
rupção, lavagem de dinheiro
e obstrução de Justiça.

Os dados do aparelho foram
um dos elementos analisados
pelas autoridades no âmbito
da investigação. Entre os re-
gistros encontrados estão 47
números de telefone atribuídos
aos ministros Alexandre de
Moraes, Dias Toffoli e Kássio
Nunes Marques, do STF. No
caso de Moraes, também apa-
recem na agenda contatos re-
lacionados à advogada Viviane
Barci de Moraes, esposa do
magistrado. O escritório jurí-
dico ligado a Viviane foi con-

tratado por Vorcaro para pres-
tar serviços ao banco, em um
contrato que teria alcançado
R$ 129 milhões.

A lista de contatos do em-
presário também inclui o nome
do presidente do Banco Cen-
tral, Gabriel Galípolo, além de
diretores da instituição. O Ban-
co Master foi liquidado pelo
BC no fim de 2025, após a des-
coberta de uma fraude esti-
mada em R$ 12 bilhões.

No âmbito do Executivo,
aparecem ainda os telefones
de dois governadores: Ibaneis
Rocha (MDB), do Distrito Fe-
deral, e Cláudio Castro (PL),
do Rio de Janeiro. O ex-mi-
nistro da Justiça, Ricardo Le-
wandowski, também figura
entre os contatos. O número
teria sido adicionado em 2023,
período em que Lewandowski
integrava o governo do pre-
sidente Luiz Inácio Lula da

Silva (PT). Na mesma lista
consta Henrique Lewandows-
ki, advogado e filho do ex-
ministro. O escritório da fa-
mília prestou serviços jurídi-
cos ao Banco Master e recebeu
cerca de R$ 5 milhões.

Entre as lideranças do Con-
gresso Nacional, o celular de
Vorcaro registra ainda os con-
tatos do presidente da Câmara
dos Deputados, Hugo Motta
(Republicanos-PB), e do presi-

dente do Senado, Davi Alco-
lumbre (União Brasil-AP).

A agenda inclui ainda no-
mes influentes do chamado
Centrão, como o senador Ciro
Nogueira (PI), presidente na-
cional do Progressistas, e An-
tonio Rueda, dirigente do União
Brasil, ao ampliar o alcance
político das conexões identifi-
cadas no aparelho apreendido
pela investigação. (Paula Cos-
ta, especial para O HOJE)

Nos bastidores 
de Brasília, cresce
temor de que
dono do Banco
Master, cada vez
mais encurralado,
decida revelar
detalhes do
esquema em troca
de benefícios

Cerco a Daniel Vorcaro preocupa
classe política na capital federal

Fabio Rodrigues-Pozzebom/ABr

Divulgação
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Informações

vieram à tona

após a prisão 

de Vorcaro e de

seu cunhado,

Fabiano Zettel

Agenda de Vorcaro expõe ligações com alto escalão do País
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Movimentação faz parte de negociação sobre palanque em SP

O vice-presidente da República, Geraldo Alckmin
(PSB), informou nesta quinta-feira (5) que deixará o co-
mando do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e
Comércio Exterior (MDIC) em 4 de abril, prazo final para
desincompatibilização de cargos para disputar a reeleição.
Apesar de não ser obrigado a renunciar à Vice-Presidência,
Alckmin precisa se afastar da pasta para concorrer no-
vamente. A declaração foi feita no início de uma coletiva
em que divulgava os dados da balança comercial de fe-
vereiro. A movimentação de Alckmin faz parte das nego-
ciações sobre palanques eleitorais em São Paulo, que
também envolvem o ministro da Fazenda, Fernando Haddad.
Na semana passada, Haddad se reuniu com o presidente
Luiz Inácio Lula da Silva (PT) para um jantar no Palácio da
Alvorada, onde, segundo assessores, recebeu a orientação
de colaborar na consolidação da reeleição do presidente.

Apesar de inicialmente relutante em concorrer a
qualquer cargo em 2026, Haddad começou a considerar
disputar uma posição em São Paulo diante da insistência
de Lula, que, segundo pessoas próximas, vê a presença
de ambos, Alckmin e Haddad, como estratégica para a
composição da chapa ideal. Com a saída do ministério
marcada para o início de abril, Alckmin mantém sua po-
sição de vice-presidente enquanto organiza sua partici-
pação na eleição presidencial. A expectativa é que sua
decisão fortaleça o palanque do PSB e do presidente
Lula em São Paulo, principal colégio eleitoral do País.
(Paula Costa, especial para O HOJE)

Alckmin vai 
se afastar do
ministério 
em abril

Paulo Pinto/ABr

Esplanada
Leandro Mazzini | reportagem@colunaesplanada.com.br
Com Carol Purificação e Alexandre Braz

Thiago Borges

A ação que o PSDB move
contra a vereadora Aava San-
tiago (PSB) por infidelidade
partidária no Tribunal Regio-
nal Eleitoral de Goiás (TRE-
GO), na qual pede a perda de
mandato da parlamentar na
Câmara Municipal de Goiânia,
deve alterar a dinâmica polí-
tica e tem potencial para fazer
com que a parlamentar re-
calcule sua rota nas eleições
deste ano.

Pelo menos é essa a visão
dos analistas do cenário polí-
tico ouvidos pela reportagem
do O HOJE. O cientista político
Jones Matos avalia que, apesar
do potencial da presidente es-
tadual do PSB, não se ganha
eleição sozinho. “Ela tem po-
tencial, mas sozinha não ganha
a eleição. É preciso organizar
a chapa do PSB. Esse talvez
seja o desafio. Essa questão
do mandato de vereadora terá
que ser secundário. A sobre-
vivência do seu projeto político
estará na sua eleição para de-
putada federal ou estadual”,
destacou Matos. 

Matos ainda aposta que o
foco na ação precisará ser se-

cundária em razão das chances
de êxito da ação dos tucanos.
“A vereadora não pegou a carta
de anuência. Foi ingênua, pois
acreditou na palavra do PSDB
e de seus caciques. A legislação
é clara, não existe janela para
vereadores. Só em 2028. Cer-
tamente deve perder o man-
dato”, frisou o cientista. 

A ação é movida pelos di-
retórios estadual e metropo-
litano dos tucanos, presididos
pelo deputado estadual Gus-
tavo Sebba e pelo ex-candidato
a prefeito de Goiânia, Matheus
Ribeiro. Aava alega que o acor-
do teria sido costurado na es-
fera nacional, entre o vice-
presidente Geraldo Alckmin
(PSB) e o ex-governador Mar-
coni Perillo (PSDB).

A parlamentar afirma que
havia recebido uma sinalização
de Marconi de que a carta de
anuência estaria em discussão
entre Alckmin e o presidente
nacional do PSDB, o deputado
federal Aécio Neves (MG). Mar-
coni, no entanto, disse que Aé-
cio sempre foi contrário à li-
beração de vereadores para
outros partidos.

Professor da PUC-GO, o cien-
tista político Pedro Pietrafesa

diz acreditar que uma eventual
perda de mandato da verea-
dora, naturalmente, obrigará
a parlamentar a reavaliar sua
estratégia política. 

“Ela vai ponderar alguns
pontos. Cada eleição é uma
eleição, mas ela teve tentativas
para a Assembleia Legislativa,
claro que ela conquistou maior
visibilidade nos últimos anos,
foi muito bem votada para a
Câmara Municipal, mas talvez
ela opte por isso ao invés de
uma Câmara dos Deputados”,
destaca.

“Permeabilidade 

muito forte”
Pietrafesa ressalta que Aava

possui uma “permeabilidade
muito forte” na capital goia-
niense e na Região Metropoli-
tana. “Com o mandato de de-
putado estadual, ela poderia
ampliar esse escopo”, afirmou.
“Isso não significa que ela vai
desistir imediatamente de uma
campanha para deputada fe-
deral, significa apenas que ela
vai ter que recalcular a rota”,
frisa o cientista político. 

O professor ainda avalia
um cenário em que a parla-
mentar perca o mandato na
Câmara Municipal e não con-

siga ser eleita em outubro.
“Sem a atuação em mandato
eletivo, isso vai exigir uma pre-
sença muito grande, não só
em redes sociais, como uma
atuação presente na militância
política, para manter essa vi-
sibilidade, que é importante
para pessoas que querem ser
eleitas”, afirmou.

Procurado pela reportagem
de O HOJE, o mandato da ve-
readora Aava Santiago infor-
mou que a presidente do PSB
já se manifestou, na noite de
quarta-feira (4), por meio de
nota, sobre o assunto. (Espe-
cial para O HOJE)

Cientista político avalia que, apesar do potencial da presidente do PSB, não se ganha eleição sozinho

Analistas avaliam que disputa no 
TRE-GO, que pede perda de mandato por
infidelidade partidária, pode alterar planos
da parlamentar nas eleições deste ano

Ação do PSDB pode forçar Aava
a recalcular estratégia eleitoral

Millena Cristina/Câmara de Goiânia
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Não vai rolar
As robustas Frentes Parlamentares

do patronato – leia-se agronegócio, in-
dústria e serviços – se reuniram em de-
bates e almoços nessa semana e já avi-
saram ao presidente da Câmara, Hugo
Motta, que vão trabalhar nas lideranças
para adiar para 2027 o debate da PEC
do fim da jornada 6 x 1. Os argumentos
são diretos e bem amparados: estudos
já prontos mostram uma regressão na
economia do País, um peso maior nas
costas do patrão, redução na geração
de empregos. E, em outra frente, o que
mais repetem entre gabinetes: é uma
proposta totalmente eleitoral, em ano
de campanha presidencial. “Vão querer
vender ilusão atrás de votos, apenas”,
diz um parlamentar. Em suma, por
mais que o PT e aliados avisem sobre
concessões na ementa original, na visão
das Frentes não dá para fechar uma
jornada menor sem redução de salário
– item que os entusiastas da proposta
não colocam nas negociações. A ideia,
então, é adiar e depois arquivar. 

Script pronto
O desenrolar das operações policiais

já indicam assunto de sobra para livros,
seriados e até filmes. Daniel Vorcaro
nunca foi banqueiro. Usou um banco
para ficar rico. Diante de muito dinheiro,
sequestrou o saldo de clientes para pro-
mover luxúria e patrimônio próprio.
Nesse cenário, foi assaltado por advoga-
dos, políticos e juízes. 

E a ludopatia?
A regulamentação das .bet e o poten-

cial retorno dos bingos e cassinos têm
adversário com discurso no Congresso,
o suplente de deputado Paulo Fernando.
Tem palestrado dentro e fora do Legisla-
tivo, com foco num tema “esquecido”
pelo mercado e Governo: o tratamento
dos viciados. Lembra o PL 4.583/24, de
Ruy Carneiro (PODE-PB), que “institui o
Programa Nacional de Assistência Integral
às Pessoas com Ludopatia”.

$oja
O preço da soja fechou fevereiro de 2026

em queda, atingindo o menor patamar real
em dois anos, segundo o Centro de Estudos
Avançados em Economia Aplicada. O recuo
foi impulsionado pela valorização do real
frente ao dólar, que reduziu a paridade de
exportação e a competitividade do grão bra-
sileiro. Somado ao câmbio, a perspectiva de
uma safra robusta no País aumentou a oferta
interna, mantendo as cotações sob pressão.  

Clima & economia
O HUB de Economia e Clima do Instituto

Clima e Sociedade (iCS) lança na segunda
(9) o edital “Clima na Economia: integrando
a questão climática à agenda econômica”. O
projeto apoia pesquisas aplicadas à integra-
ção entre economia e clima no Brasil. Serão
disponibilizados R$ 2,5 milhões, com R$ 500
mil para cada iniciativa. As propostas deverão
ser submetidas exclusivamente por pessoas
jurídicas, no site do iCS.

SENAC na Candanga
O Senac-DF inaugurou ontem um polo

de educação profissional na Candangolân-
dia,em Brasília, chamado de Israel Pinheiro,
no mesmo local onde funcionou a 1ª sede
da Novacap, em 1957. Serão ofertados cur-
sos técnicos de gestão e tecnologia. A uni-
dade tem um mural pintado pelo artista
Daniel Toys.

ESPLANADEIRA
#Loungerie do Leblon (RJ) realiza a ex-

periência de coloração pessoal “Dia da Mu-
lher”, com Juliana Rodrigues, amanhã. #Mi-
nistro Winston Peters da Nova Zelândia
lidera missão diplomática e empresarial no
DF. #AB2L realiza AI2L NY Summit para de-
bater IA, regulação e inovação no Direito,
dia 9/3, em NY. #Renato Alves, CEO da RS
Serviços, festeja 20 anos da empresa e lança
livro sobre sua trajetória. #Fundação Grupo
Boticário destina até R$ 800 mil para a pre-
venção a incêndios no Cerrado (GO); Inscri-
ções até 9/3. #Ri Happy fecha parcerias es-
tratégicas e monta portfólio de Páscoa. (Es-
pecial para O HOJE)



A Comissão Parlamentar
Mista de Inquérito (CPMI) do
INSS recebeu, na tarde de quar-
ta-feira (5), extratos bancários
de Fábio Luís Lula da Silva,
conhecido como Lulinha, filho
mais velho do presidente Luiz
Inácio Lula da Silva (PT). Os
documentos, referentes ao pe-
ríodo entre janeiro de 2022 e
janeiro de 2026, apontam a
realização de 1.531 operações
financeiras que somam R$ 19,5
milhões em movimentações.
O material integra a investi-
gação parlamentar sobre pos-
síveis irregularidades ligadas
ao Instituto Nacional do Seguro
Social (INSS). A defesa do em-
presário nega qualquer vínculo
com fraudes e afirma que todas
as fontes de renda são “legais
e legítimas”.

De acordo com os registros
encaminhados à comissão, o
montante movimentado reúne
créditos e débitos, além de
transferências internas entre

contas do próprio investigado.
No período analisado, foram
registrados R$ 9,77 milhões
em entradas e R$ 9,75 milhões
em saídas. A evolução anual
das movimentações indica va-
riações ao longo dos cinco anos.
Em 2022, os valores chegaram
a R$ 4,66 milhões. No ano se-
guinte, totalizaram R$ 4,01 mi-
lhões. Em 2024, houve o maior
volume, com R$ 7,27 milhões.
Já em 2025, as transações so-
maram R$ 3,37 milhões. Em
2026, até janeiro, o total regis-
trado foi de R$ 205,4 mil.

Os extratos revelam que a
principal origem dos créditos
está ligada a resgates de fundos
de investimento, responsáveis
por R$ 4,4 milhões no período.
Transferências entre contas
do próprio empresário acres-
centaram R$ 735,7 mil às en-
tradas registradas. Os docu-
mentos também apontam três
transferências realizadas pelo
presidente Luiz Inácio Lula da

Silva ao filho, que juntas tota-
lizam R$ 721 mil. A primeira
ocorreu em 22 de julho de
2022, no valor de R$ 384 mil.
Outras duas foram efetuadas
em 27 de dezembro de 2023,
nos montantes de R$ 92.463,90
e R$ 244.845,80. Ainda no mes-
mo dia das transferências rea-
lizadas pelo presidente, em de-
zembro de 2023, foi registrado
o depósito de um cheque de

R$ 157,7 mil assinado por Paulo
Tarcísio Okamotto, atual dire-
tor do Instituto Lula.

Empresas das quais Lulinha
é sócio, juntamente com a es-
posa Renata de Abreu Moreira,
também aparecem entre as
fontes de recursos. A LLF Tech
Participações transferiu R$
2,375 milhões entre 2023 e
2026. A G4 Entretenimento re-
passou R$ 827.457,51 em ope-

rações realizadas entre 2022 e
2023. Já a LLF Participações,
empresa extinta em 2010, apa-
rece com movimentação de R$
52.057,68 registrada em 2022.
Outras entradas, que somam
aproximadamente R$ 1,2 mi-
lhão, estão associadas a pro-
dutos financeiros e operações
bancárias, que incluem con-
sórcios, previdência privada,
seguros e transações classifi-
cadas como não identificadas.
No lado das despesas, a maior
parcela corresponde a trans-
ferências para outras contas
do próprio investigado, que
alcançam R$ 4,6 milhões no
período analisado.

Entre janeiro de 2022 e de-
zembro de 2025, foram iden-
tificadas 17 transferências des-
tinadas a Jonas Leite Suassuna
Filho, ex-sócio de Lulinha, que
totalizam R$ 704 mil. Os valo-
res individuais variam de R$
1.500 a R$ 30,6 mil. (Paula
Costa, especial para O HOJE)
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Nilson Gomes-Carneiro

A jornalista Silvye Alves
(União Brasil) foi eleita depu-
tada federal com 254.653 votos.
Não está pré-candidata ao Se-
nado, uma exceção na maré
de senatoriáveis, mas se for
mantida a estatística pode ga-
nhar para senadora se tiver o
dobro neste ano. É o fenômeno
Benjamin Button – em 2010,
2.158.812 eleitores digitaram
o número de Demóstenes Tor-
res; em 2022, Wilder Morais
precisou de apenas 799.022
para se eleger senador. Olha o
Button: há 16 anos, foram
3.022.567 votos válidos; na elei-
ção passada, subiram para
3.487.856; em ambas, houve
nove concorrentes.

Contribui para a meta
atual a expectativa de ao me-
nos dez candidatos competi-
tivos, meia dúzia junto com
Daniel Vilela (MDB), no mí-
nimo dois com Wilder Morais
(PL) e outros dois com Mar-
coni Perillo (PSDB). A esquer-
da ainda não apresentou suas
alternativas, mas reserva as
boas de urna para a Câmara
dos Deputados, o máximo a
que chegou foi com os 298.589
votos de Marina Sant’Anna
em 2014, ainda assim longe
do vencedor, Ronaldo Caiado,
1.283.665. Seria um desper-
dício para o PT sacrificar De-
lúbio Soares, Adriana Accorsi,
Rubens Otoni ou Edward Ma-

dureira com aventura para o
Senado se há possibilidade
de tê-los na concha ao lado. 

Vai contando o 
número de candidatos

Porém, existe um porém:
contudo, já que o teto pode
ser de meio milhão de votos, o
quarteto petista pode se ani-
mar. Aliás, as diversas corren-
tes ideológicas perderam o
medo de disputar o Senado.
As alternativas na ala gover-
nista começam com o casal nº
1, o governador Ronaldo Caia-
do (ainda no União Brasil) e a
primeira-dama Gracinha Caia-
do (UB). Vai contando…

Outros dois já foram con-
firmados, Zacharias Calil (agora
no MDB) e Vanderlan Cardoso
(PSD). Quatro. Vai contando...
É provável que a chapa de Da-
niel conte ainda com Alexan-
dre Baldy (PP) e Gustavo Men-
danha (ainda no PSD). Wilder
tem dois, Gustavo Gayer e Vitor
Hugo. Marconi ainda não mos-
trou os seus, mas como está
bem nas pesquisas é de se es-
perar que ao menos dois de-
vem acompanhá-lo na chapa
majoritária. Contou? Ainda fal-
tam os dois do PT e os repre-
sentantes dos nanicos (com
menos de 5%, foram cinco em
2010, quatro em 2014, sete em

2018, três em 2022).

Iris perdeu para 
senador com diferença
de vereador

Os pleitos têm sido bastante
disputados. A última vez que
alguém disparou à frente foi
em 2010, quando a diferença
de Demóstenes para a 2ª colo-
cada, Lúcia Vânia, alcançou
662.253 (daria para eleger um
senador em 2026). Em 2014,
Ronaldo Caiado ganhou de Vil-
mar Rocha com 211.169 de
frente. Em 2018, Vanderlan ti-
rou 172.222 a mais que Jorge
Kajuru. Em 2022, Wilder su-
perou Waldir Soares por
173.360. Nenhum passou tão
perto quanto Iris Rezende de
Lúcia Vânia em 2002: ela ga-
nhou por 9.531, menor que
votação de vereador em Goiâ-
nia – os dois senatoriáveis da
Câmara da Capital neste ano
tiveram mais, bem mais: Vitor
Hugo, 15.678; Edward, 13.573.
Então, mesmo que as pesquisas
estejam adversas, a oportuni-
dade está passando à porta.

Os levantamentos dos ins-
titutos têm sido desmoralizados
pelas urnas. Em 2010, Lúcia
aparecia colada a Demóstenes.
Em 2014, desenhava-se uma
humilhante derrota de Vilmar,
que subiu de última hora. Em

2018, Marconi liderou até ser
atropelado e não sobrar um
osso inteiro. Em 2022, Marconi
concorreu novamente e nova-
mente liderava, até perder para
Wilder, que estava em 5º lugar.
Portanto, não tem vaga deci-
dida e o único favoritismo in-
tocável é o de Ronaldo Caiado,
caso haja uma reviravolta e
desista da Presidência da Re-
pública, hipótese que ele não
aceita nem discutir. À exceção
de Gracinha, os demais são ja-
poneses. Gustavo Gayer esteve
bem, mas aguardam-se as en-
trevistas com eleitores da di-
reita mais desconfiada para
checar a presença de abalos
após suas rusgas no PL por
querer se aliar ao MDB. 

Em palácio, já se fala 
em Caiado senador... 
e pelo União

Até há alguns meses, nas
conversas com palacianos, era
impossível colher uma frase
em que estivessem juntas as
palavras Caiado e senador. O
cenário está mudado. Asses-
sores diretos, parentes e até
pretensos candidatos às su-
plências falam livre e aberta-
mente sobre a balaiada de vo-
tos que o governador terá caso
queira voltar ao Senado. Leia
essa frase de um palaciano sia-

mês do chefe: “Pode escrever,
ele não fica sem mandato e,
para isso, vai ser prático e se
candidatar ao Senado”. 

Essa fonte costuma ser fi-
delíssima a Caiado e a quem
pergunta sobre ele. Tá, e como
fica Gracinha Carvalho Caiado,
que há quase dois anos é cha-
mada de senadora: “Vai de su-
plente ou deputada federal”.

Dona Gracinha detesta essa
fonte e a recíproca é verda-
deira. Então, quanto à primei-
ra-dama, a credibilidade do
informante de O HOJE cai um
pouco. O que subiu muito foi
o tom da voz de quem diz que
Caiado é senador. Poucos pe-
dem segredo, a maioria fala
alto e conversa sobre o tema
no meio mais hackeado, gram-
peado e escutado do mundo,
o telefone celular. 

Como fazer com Vanderlan,
que é do PSD? O partido vai
lançar dois candidatos ao Se-
nado, já que Caiado foi para
ele, e o União Brasil nenhum?
“Vanderlan é do PSD, mas Caia-
do continua e vai continuar no
União Brasil.” Você soube disso
de que jeito? “Escutei na CBN,
mas antes tinha lido no O HOJE
uns dias atrás, aí fui checar e
realmente ele nem precisa vol-
tar ao União, pois não saiu.”
(Especial para O HOJE)

Quantidade que
vai consagrar o
vencedor pode
até ser menor se
o PL insistir em
lançar apenas um
candidato, pois
deve aumentar
bastante o
número de votos
nulos, como 
o dos válidos, 
que tem crescido
inversamente
proporcional 
ao dos eleitos

Excesso de candidatos pode eleger
senador com votação de deputados

Jefferson Rudy/Agência Senado

CPMI DO INSS

Reprodução

Extratos de Lulinha revelam R$ 19,5 mi em movimentações

Contribui para a meta atual a expectativa de ao menos dez candidatos competitivos

Material integra a investigação sobre 
possíveis irregularidades ligadas ao INSS



Rikelme Santos

Com mais de 95% das obras
concluídas, o Autódromo In-
ternacional Ayrton Senna, em
Goiânia, entra na reta final de
preparação para receber a eta-
pa brasileira do MotoGP. O cir-
cuito passou por uma série de
melhorias estruturais para se-
diar o evento internacional,
que acontece entre os dias 20
e 22 de março e marca o re-
torno da principal categoria
da motovelocidade ao Brasil
após mais de duas décadas.

Nesta quarta-feira (4), uma
vistoria técnica percorreu as
obras finais do autódromo.
A inspeção contou com a pre-
sença do governador Ronaldo
Caiado, da coordenadora do
programa Goiás Social Gra-
cinha Caiado e do vice-gover-
nador Daniel Vilela, que
acompanharam os ajustes fi-
nais da estrutura.

Para viabilizar a moderni-
zação completa do circuito, o
Governo de Goiás destinou cer-
ca de R$ 250 milhões em in-

vestimentos. As intervenções
tiveram como objetivo adequar
o autódromo às exigências in-
ternacionais de segurança, tec-
nologia e infraestrutura exigi-
das pelo MotoGP, além de am-
pliar a capacidade para receber
equipes, profissionais da or-
ganização e o público.

Entre as principais melho-
rias realizadas estão a cons-
trução de uma nova torre de
controle integrada ao sistema
de monitoramento da corrida,
ampliação dos paddocks, mo-
dernização das arquibanca-
das e reconfiguração dos ca-
marotes. O projeto também
incluiu a ampliação dos 22
boxes, instalação de um novo
sistema de climatização e a

construção de um viaduto
técnico de acesso.

Além das intervenções na
estrutura de apoio, a própria
pista passou por mudanças
significativas. O traçado foi
reconstruído e alargado, e as
áreas de escape foram am-
pliadas para garantir maior
segurança aos pilotos durante
as disputas.

Segundo o governador Ro-
naldo Caiado, a reforma coloca
Goiás novamente no circuito
internacional do esporte a mo-
tor. “Estamos mostrando ao
mundo que Goiás tem uma
estrutura moderna e prepa-
rada para grandes eventos.
Recuperamos para o Brasil
esse campeonato tão impor-

tante”, afirmou.
Outro destaque da moder-

nização é a implantação de
um sistema tecnológico de mo-
nitoramento em tempo real.
Com a nova estrutura, direção
de prova e equipes poderão
acompanhar dados detalhados
da corrida, como velocidade,
telemetria das motos e condi-
ções da pista.

Além da importância es-
portiva, o evento deve gerar
impactos econômicos signifi-
cativos para a capital goiana.
A expectativa é que cerca de
150 mil visitantes acompa-
nhem o fim de semana de
corridas no autódromo. O flu-
xo de turistas já começa a
movimentar setores como ho-

telaria, gastronomia, comércio
e transporte.

A organização também es-
tima a geração de aproxima-
damente 4 mil empregos di-
retos e indiretos durante o
período do evento. De acordo
com projeções do governo es-
tadual, a etapa brasileira da
MotoGP pode movimentar cer-
ca de R$ 870 milhões na eco-
nomia local.

Após mais de 20 anos sem
provas da categoria no país, o
retorno do MotoGP marca um
novo capítulo para o esporte a
motor no Brasil. Goiânia, inclu-
sive, já tem presença garantida
no calendário da competição
pelas próximas cinco tempora-
das. (Especial para O HOJE)
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Circuito recebe
investimento de
R$ 250 milhões
para atender
exigências
internacionais e
sediar o Grande
Prêmio do Brasil
entre 20 e 22 
de março

MotoGP: 95% preparado

Autódromo Internacional Ayrton Senna entra em fase de finalização e se prepara para receber etapa brasileira do MotoGP em Goiânia

Ana Clara/O Hoje
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A Primeira Turma do Su-
perior Tribunal de Justiça (STJ)
negou, por unanimidade, os
recursos apresentados pela
Prefeitura de Goiânia e man-
teve a isenção retroativa do
Imposto Predial e Territorial
Urbano (IPTU) do Estádio Hailé
Pinheiro, conhecido como Ser-
rinha, pertencente ao Goiás
Esporte Clube.

A disputa judicial envolvia
a interpretação da Lei Com-
plementar Municipal nº 49/96,
que estabelece critérios para
concessão de benefícios fiscais
a clubes de futebol na capital
goiana. O município defendia
que a isenção só deveria valer
a partir de 2019, ano em que o
clube formalizou o pedido ad-
ministrativo para obtenção do
benefício.

No entanto, o STJ conside-
rou indevida a cobrança inte-

gral do imposto entre 2011 e
2018. Para os ministros, o es-
tádio já pertencia ao clube nes-
se período e a estrutura já es-
tava em funcionamento, aten-
dendo às exigências previstas
na legislação municipal.

Os magistrados acompa-
nharam o voto da ministra Re-
gina Helena Costa, relatora do
processo. Segundo o entendi-
mento apresentado, o docu-
mento emitido pela prefeitura
que reconhece a isenção possui
apenas caráter declaratório,
ou seja, confirma um direito
que já existia anteriormente.

Dessa forma, a decisão es-
tabelece que o benefício fiscal
deve ser aplicado desde o mo-
mento em que o clube passou
a cumprir os requisitos da lei,
e não apenas a partir da data
do pedido administrativo rea-
lizado em 2019.

O julgamento ocorreu em
sessão virtual realizada entre
os dias 24 de fevereiro e 2 de
março. Com a decisão, foram
mantidos os percentuais de
isenção aplicados às diferentes
áreas do complexo esportivo.

No caso do estádio, uma área
de 15.665,96 metros quadrados
terá 100% de isenção do IPTU.
Já as áreas descobertas, que so-
mam 23.897 metros quadrados,
terão redução de 60% no im-
posto. O mesmo percentual será
aplicado às áreas cobertas do
complexo, que totalizam
5.292,71 metros quadrados.

Com o parecer emitido pelo
STJ, a prefeitura não poderá
cobrar o imposto referente ao
período contestado, encerran-
do o impasse jurídico envol-
vendo o clube esmeraldino e
o município. (Rikelme Santos,
especial para O HOJE)

Justiça mantém benefício fiscal ao Goiás pelo Estádio da Serrinha, no Setor Bela Vista

O Atlético Goianiense
anunciou, na última quar-
ta-feira (4), o ex-goleiro Júlio
César como novo embaixa-
dor do clube. O ex-atleta vi-
sitou o CT Dragão do Brasil
e foi recebido pelo presi-
dente Adson Batista.

Ídolo de clubes como
Flamengo e Inter de Milão,
Júlio César passou a integrar
o projeto institucional do
Dragão com o objetivo de
fortalecer a marca do clube
e ampliar sua visibilidade.

Segundo a assessoria
do Atlético, o primeiro
contato entre o ex-goleiro
e o dirigente ocorreu du-
rante um evento da Con-
federação Brasileira de Fu-
tebol. A partir daí, o ex-
jogador demonstrou inte-
resse em conhecer melhor
a estrutura e os projetos
do clube goiano.

Durante a visita ao cen-
tro de treinamento, Júlio

César conheceu as instala-
ções do clube e alinhou com
Adson Batista de que forma
poderá contribuir institu-
cionalmente para o cresci-
mento do Atlético.

Julio César no 
Antonio Accioly

O novo embaixador ru-
bro-negro já tem presença
confirmada no Estádio An-
tônio Accioly no próximo
sábado (7), quando acom-
panhará o primeiro jogo da
final do Campeonato Goia-
no entre Atlético e Goiás
Esporte Clube.

Titular da Seleção Bra-
sileira por vários anos, Júlio
César disputou as Copas do
Mundo de Copa do Mundo
FIFA 2010 e Copa do Mundo
FIFA 2014. O ex-goleiro en-
cerrou a carreira profissio-
nal em 2018, defendendo o
Flamengo. (Rikelme San-
tos, especial para O HOJE)

Júlio César é anunciado
como embaixador 
do Atlético-GO

REFORÇO EXTRACAMPO

STJ mantém isenção de IPTU do
Estádio da Serrinha em Goiânia

VITÓRIA DO GOIÁS
Goiás E.C.

Ex-goleiro da Seleção Brasileira visitou o CT Dragão do Brasil

Raphael Teixeira/ACG
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João César Almeida

O lixão de Padre Bernardo
está bem perto de encerrar
completamente suas ativida-
des. A empresa responsável
pela administração solicitou
à Secretaria de Estado de
Meio Ambiente e Desenvol-
vimento Sustentável (Semad)
o encerramento das ativida-
des do lixão Ouro Verde. Ago-
ra, para completar o fecha-
mento, é preciso que sejam
cumpridas medidas de recu-
peração ambiental.

No dia 18 de junho de 2025,
o lixão sofreu um desmoro-
namento de lixo e outros dois
em novembro do ano passado.
Mesmo que o pedido só tenha
sido formalizado esta semana,
o lixão não recebe resíduos
desde o dia 19 de junho. A ra-
zão para a demora foi o en-
tendimento de que, antes de
se discutir o encerramento
definitivo, era preciso concluir
a etapa da gestão emergencial
dos danos provocados pelo
desastre. 

Para que a Semad continue
com o pedido, o empreendi-
mento deve apresentar um
Plano de Descomissionamento
e Encerramento das Atividades
com Anotação de Responsabi-
lidade Técnica, que é o docu-
mento que estabelece os res-
ponsáveis técnicos e legais por
obras ou procedimentos, com,
no mínimo: diagnóstico am-
biental atualizado da área; me-
didas emergenciais já adota-
das; ações de contenção, re-
moção e destinação ambien-
talmente adequada dos resí-
duos sólidos e do chorume que

atingiram o curso hídrico; pla-
no de remediação das áreas
impactadas; programa de mo-
nitoramento ambiental do solo,
águas superficiais e subterrâ-
neas; bem como cronograma
físico de execução.

Situação atual
Após quase nove meses des-

de o primeiro desmoronamen-
to, o lixão Ouro Verde continua
a receber visitas semanais de
técnicos da Semad para avaliar
as condições. Nas avaliações,
o período chuvoso foi identifi-
cado como motivo que poten-
cializou o risco de novas ocor-
rências. Mesmo assim, o local
recebeu as devidas ações de
contenção e não está em alerta
máximo para os riscos, infor-
ma a Semad.

O principal ponto de aten-

ção nos últimos meses, que
demandou mais atenção, fo-
ram as lagoas de chorume. Ao
todo, na época do deslizamen-
to, existiam cinco, todas em
sua capacidade máxima antes
das chuvas do ano passado co-
meçarem. Por conta disso, a
Semad ordenou a construção
de uma sexta lagoa para evitar
o transbordamento das res-
tantes, que foi feita.

Atualmente, as lagoas 2 e 4
apresentam um volume infe-
rior a 50% de suas capacidades
de armazenamento. A lagoa 3
também está abaixo dos 50%,
mas encontra-se fora de fun-
cionamento de forma tempo-
rária, a pedido da Semad, para
manutenção. Já a lagoa 5 man-
tém um nível elevado, próximo
de alcançar sua capacidade
máxima de armazenamento.

Relembre o caso
Na manhã do dia 18 de ju-

nho, uma montanha de lixo
desabou no lixão Ouro Verde,
que fica na região do Entorno
do Distrito Federal. O episódio
acendeu o alerta para os im-
pactos ambientais na área, já
que, na ocasião, cerca de 42
mil toneladas de lixo atingiram
o Córrego Santa Bárbara, o
que provocou contaminação
e danos ambientais graves. 

Após o primeiro desmoro-
namento, a Semad enviou equi-
pes ao local, que continuam a
acompanhar a situação até o
momento atual. No dia seguin-
te (19 de junho), o lixão deixou
de receber resíduos. 

O empreendimento, que
é privado, operava na época
a partir de decisões judiciais
que autorizaram o funciona-

mento sem o licenciamento
adequado. Além disso, iden-
tificaram descumprimento
do Termo de Compromisso
Ambiental (TCA) assinado em
2019. Em várias ocasiões, o
Ministério Público conseguiu
derrubar as liminares, mas
a empresa retomou as ativi-
dades por meio de novas de-
cisões judiciais. O último re-
torno ocorreu em agosto de
2023, após nova autorização
da Justiça.

Cinco meses depois da pri-
meira ocorrência, na noite do
dia 12 de novembro, um novo
deslizamento de resíduos foi
registrado. Segundo informa-
ções da Semad, o deslizamento
ocorreu na mesma pilha que
cedeu em junho daquele ano
e envolveu aproximadamente
3 mil toneladas de resíduos
sólidos. Apesar da gravidade,
não houve contaminação do
córrego.

Além dos problemas ante-
riores, no dia 25 de novembro,
a pilha antiga voltou a ceder,
em decorrência de chuva in-
tensa. De acordo com a secre-
taria, o deslizamento aconteceu
durante a madrugada, provo-
cado por uma precipitação de
cerca de 140 milímetros regis-
trada nas horas que antecede-
ram o episódio.

Da mesma forma que ocor-
reu no incidente inicial, o ma-
terial contaminante atingiu
novamente o leito do Córrego
Santa Bárbara. O consumo de
água deste leito de água per-
manece vedado desde o mês
de junho, devido à poluição
causada pelo primeiro colapso
registrado.

O desmoronamento do lixo
causou sérios danos ao Cór-
rego Santa Bárbara, o que exi-
giu a implementação urgente
de medidas emergenciais para
solucionar o problema. Após
a ocorrência do primeiro des-
moronamento, o Governo de
Goiás decretou situação de
emergência ambiental no mu-
nicípio de Padre Bernardo.
Desde então, a Semad traba-

lha na mitigação dos danos,
com avaliações periódicas
para controlar possíveis novos
desastres.

A Semad fez uma nova vis-
toria e constatou que o lixo
foi removido com o auxílio de
duas escavadeiras hidráulicas
e caminhões. Além disso, os
resíduos foram levados para
a nova célula do aterro. Du-
rante a inspeção, uma equipe

de catadores retirou materiais
da Área de Preservação Per-
manente (APP).

Até hoje, permanece em
vigor a portaria de 19 de ju-
nho, assinada pela secretária
da pasta ambiental, Andréa
Vulcanis, que proíbe a cap-
tação de água do Córrego
Santa Bárbara pela popula-
ção. Esse manancial era uti-
lizado principalmente para

irrigação de plantações vizi-
nhas e para consumo animal.
Enquanto a portaria valer, a
empresa Ouro Verde se com-
promete a fornecer o abas-
tecimento de água aos mo-
radores da região.

A Semad continua a exigir
dos responsáveis pelo em-
preendimento a realização de
estudos sobre a presença de
metais pesados e outras subs-

tâncias contaminantes no cór-
rego, além de analisar amos-
tras em seu laboratório. Por
enquanto, a partir das análises,
a secretaria ainda não consi-
dera segura a suspensão da
portaria de 19 de junho, espe-
cialmente porque as chuvas
podem carregar resíduos re-
manescentes no solo e perpe-
tuar a contaminação do leito.
(Especial para O HOJE)

Empresa precisa apresentar plano para o descomissionamento e encerramento das atividades

Desmoronamentos causam consequências ambientais

Entre as exigências estão: diagnóstico ambiental atualizado, medidas emergenciais, ações de contenção, remoção e destinação de resíduos e chorume dos cursos hídricos

Mais de 40 mil toneladas de resíduos desmoronaram em três ocorrências diferentes

Nove meses após desabar, lixão de
Padre Bernardo pode se fechado

Fotos: Divulgação/Semad
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Anna Salgado

O cenário geopolítico global, marcado pela intensifi-
cação de conflitos no Oriente Médio, acendeu um alerta
vermelho no governo brasileiro e entre especialistas do
setor econômico. A principal preocupação reside no im-
pacto direto que a instabilidade internacional pode
exercer sobre o custo de vida da população, especialmente
no que diz respeito à escalada de preços dos alimentos.
O Ministro do Desenvolvimento Agrário e Agricultura
Familiar, Paulo Teixeira, manifestou publicamente seu
receio de que o agravamento das tensões armadas em
diversas partes do mundo reverbere nas prateleiras dos
supermercados brasileiros.

A conexão entre a guerra no Oriente Médio e o prato
de comida do brasileiro não é direta, mas ocorre por
meio de uma complexa engrenagem econômica. Segundo
o ministro Teixeira, o aumento do preço do petróleo é o
primeiro dominó a cair nessa sucessão de impactos.
Uma alta no barril de petróleo encarece o transporte e,
simultaneamente, pressiona o dólar. “Se o dólar aumentar,
vai ter impacto. Porque nós compramos fertilizantes
em dólar. O preço do petróleo interfere na produção”,
explicou o ministro durante entrevista ao programa
Bom Dia, Ministro, do CanalGov.

Essa pressão cambial é crítica porque produtos
fundamentais da cesta básica e da balança comercial
brasileira, como a carne, a soja e o milho, são precifi-
cados em moeda norte-americana. A variação no ce-
nário internacional é rapidamente transmitida para
os custos internos, gerando inflação nos alimentos.
Teixeira concluiu sua fala em tom de preocupação:
“Rezo para que essa guerra não interfira no preço dos
alimentos no Brasil”.

Enquanto o cenário federal observa com cautela os
movimentos externos, o Estado de Goiás apresenta uma
dinâmica econômica que combina vulnerabilidade aos
custos globais com uma notável resiliência interna. O
economista Luiz Carlos Ongaratto destaca que a economia
goiana tem superado as expectativas nacionais. 

De acordo com o especialista, em 2025, o crescimento
do PIB estadual ficou em torno de 4,4%, um índice signi-
ficativamente superior à média brasileira de aproxima-
damente 2,5%. Em momentos de pico, como no primeiro
trimestre do mesmo ano, o Estado chegou a registrar
um crescimento de 7,7% na comparação anual.

Para o economista, o setor produtivo de Goiás possui
características que o protegem parcialmente de crises
agudas. Ongaratto explica que o agronegócio, pilar da
economia local, funciona como uma “posição defensiva”.
“A demanda global por alimentos tende a se manter
mesmo em cenários econômicos desafiadores, garan-
tindo estabilidade de renda, exportações e investi-
mentos”, afirmou.

Apesar da força inegável do campo, o especialista
ressalta que o diferencial competitivo de Goiás tem sido
a sua diversificação. (Especial para O HOJE)

Especialistas apontam que encarecimento de fertilizantes,
transporte e insumos agrícolas pode refletir no preço da comida

A Polícia Federal (PF) defla-
grou, na quinta-feira (5), a Ope-
ração Borderless - Fase 2. A
ação teve como objetivo prin-
cipal desmantelar uma asso-
ciação criminosa especializada
na promoção da migração ilegal
de brasileiros para os Estados
Unidos, utilizando o México
como rota de trânsito. O esque-
ma, que operava de forma es-
truturada, foi responsável pelo
envio de, pelo menos, 142 pes-
soas para o exterior de maneira
clandestina. As investigações
que culminaram na operação
de ontem tiveram início há cin-

co anos. O ponto de partida foi
o desaparecimento de um casal
brasileiro durante uma tentativa
de travessia marítima entre o
México e os Estados Unidos em
2021. Esse trágico episódio re-
velou às autoridades a existên-
cia de um circuito profissional
e organizado de aliciamento de
migrantes, que operava princi-
palmente no Estado de Goiás.

Nesta segunda fase da ope-
ração, o foco das equipes poli-
ciais concentrou-se nas cidades
de Goiânia e Hidrolândia. Ao
todo, foram cumpridos seis
mandados de prisão e cinco de

busca e apreensão. Segundo
informações divulgadas pela
Polícia Federal, todos os inves-
tigados alvos dos mandados fo-
ram presos com sucesso du-
rante as diligências. Além das
detenções, a PF desferiu um
duro golpe financeiro contra o
grupo. Foram apreendidos di-
versos veículos de luxo e a Jus-
tiça determinou o bloqueio ime-
diato de bens e contas bancárias
vinculadas aos suspeitos. Me-
didas visam desarticular a ca-
pacidade econômica da orga-
nização. (Anna Salgado, espe-
cial para O HOJE)

Operação desarticula esquema
de migração ilegal para os EUA

Conflitos 
no Irã geram
preocupação
com custos do
agro no Estado
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Contrariando pedido do Ministério Público,
STJ mantém condenação por estupro

A Sexta Turma do Superior Tribunal de
Justiça (STJ), em decisão unânime, manteve
a condenação de um homem processado por
estupro de vulnerável. O colegiado – que
aplicou o entendimento firmado na Súmula
593 e no Tema Repetitivo 918 – destacou que
a manifestação do Ministério Público (MP)
pela absolvição do réu não impede a Justiça
de condená-lo, pois isso não viola o sistema
acusatório – segundo o qual a acusação é
papel do órgão ministerial. O relator na Sexta
Turma, ministro Sebastião Reis Júnior, con-
siderou que a verificação da tese de que o
réu teria incorrido em erro de tipo – ou seja,
ignorado a real idade da vítima – demandaria

dilação probatória, que é inadmissível no
rito especial do habeas corpus. De todo modo,
o ministro apontou que o TJMG, em exame
soberano das provas, já havia firmado a con-
vicção de que o acusado tinha plena cons-
ciência da menoridade da vítima. Sebastião
Reis Júnior lembrou também que, para a ju-
risprudência consolidada do STJ, o eventual
consentimento da vítima, sua experiência
sexual anterior ou o relacionamento afetivo
com o agente não afastam o crime de estupro
de vulnerável. "A alegação de que o fato seria
materialmente atípico contraria frontalmente
o entendimento cristalizado na Súmula 593/STJ
e no Tema 918/STJ", afirmou o ministro.

Manoel L. Bezerra Rocha   | juridica@ohoje.com.br

Jurídica

PEC da Segurança 

A Câmara dos De-
putados aprovou, em
segundo turno, a PEC
da Segurança Pública
(PEC 18/25), que pre-
tende melhorar a in-
tegração dos órgãos
de segurança e ga-
rantir mais recursos
para o setor. Entre
outros pontos, o texto
aprovado prevê a
destinação de dinhei-
ro arrecadado com
as bets (loterias por

quota fixa) para o
Fundo Nacional de
Segurança Pública
(FNSP) e o Fundo Pe-
nitenciário Nacional
(Funpen). Gradativa-
mente, 10% dos re-
cursos arrecadados
com essas apostas se-
rão direcionados a es-
ses fundos no perío-
do de 2026 a 2028 até
totalizar 30%, perma-
necendo esse mon-
tante daí em diante.

Licença paternidade
O Plenário apro-

vou, em regime de ur-
gência, o projeto de lei
que aumenta de forma
gradual o período de
afastamento do traba-
lho para pais segura-
dos da Previdência So-
cial. Aprovado em vo-
tação simbólica, o tex-
to será encaminhado
à sanção presidencial.
O texto assegura ga-

rantia de remunera-
ção integral, estabili-
dade no emprego e no-
vas regras para adoção
e famílias em situação
de vulnerabilidade.
Regulamenta um di-
reito social previsto na
Constituição de 1988,
mas que permaneceu
restrito desde então
ao prazo transitório
de cinco dias. 

2 5ª Turma do STJ - O Superior Tribunal de Justiça vai decidir se a substituição da pena
de prestação pecuniária pela de prestação de serviços à comunidade, quando feita pelo
juiz em recurso exclusivo da defesa, prejudica a situação do réu, gerando a reformatio in
pejus (reforma para pior), o que é proibido no Direito Penal.  (Especial para O HOJE)

A Sétima Turma do Tribunal Superior
do Trabalho (TST) condenou uma em-
presa de engenharia de Goiânia, a
pagar indenização de R$ 20 mil a uma
técnica em segurança do trabalho alvo
de piada de cunho sexual feita pelo
supervisor na frente dos colegas. Para
o colegiado, não importa se houve
apenas um episódio, se este for grave
o suficiente para atingir a dignidade
da vítima. O relator do recurso de re-
vista da trabalhadora, ministro Agra
Belmonte, lembrou que, de acordo
com a jurisprudência do TST, não é
necessária a habitualidade para ca-
racterizar o assédio sexual.

TST mantém
condenação de empresa
de Goiânia por assédio
sexual no trabalho

Ministro do STF afasta prefeito e 
vice-prefeito de Macapá por desvio de recursos

O ministro Flávio Dino, do Supremo Tri-
bunal Federal (STF), determinou o afastamento
do prefeito de Macapá, Antônio Paulo de Oli-
veira Furlan, o Dr. Furlan (PSD), e do vice-
prefeito, Mario Rocha de Matos Neto (Pode-
mos), pelo prazo de 60 dias. A medida foi to-
mada em operação da Polícia Federal (PF)
que apura desvio de recursos de emendas
parlamentares federais destinadas à cons-
trução do Hospital Municipal de Macapá. Se-
gundo Dino, os fatos apresentados pela Polícia
Federal sugerem um esquema voltado ao
desvio de recursos da saúde pública ama-
paense. Em relação à quebra dos sigilos, con-

siderou que a medida se justifica, uma vez
que as investigações indicam práticas simu-
latórias da origem e do destino dos valores
aparentemente ilícitos. Quanto ao afastamento
das funções públicas, o relator entendeu que
há indícios de que os cargos estariam sendo
utilizados para a prática de crimes. No que
se refere à secretária de Saúde e ao presidente
da Comissão Especial de Licitação, Dino julgou
necessário evitar tentativas de continuidade
das práticas ilícitas ou de obstrução da in-
vestigação pelos agentes públicos diretamente
envolvidos no procedimento licitatório e na
contratação da Santa Rita Engenharia.

Divulgação/Ministério das Comunicações
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ENEL GREEN POWER CACHOEIRA DOURADA S.A.
CNPJ/MF nº 01.672.223/0001-68 - NIRE 52300007810

Companhia Fechada
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Ficam os senhores acionistas da Enel Green Power Cachoeira Dourada S.A. (“Companhia”), 
convocados a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”), a ser realizada no 
dia 16 de março de 2026, às 15:00 horas, na sede da Companhia, à Rodovia GO 206, km 

de deliberar sobre a seguinte matéria constante da Ordem do Dia: Eleição de membros 
do Conselho de Administração da Companhia. Para participar da AGE, o acionista deverá 
apresentar comprovante de propriedade de ações expedido pela instituição depositária das 
ações da Companhia. Caso o acionista seja representado por procurador, a Companhia 
solicita o depósito do respectivo mandato acompanhado dos documentos necessários, com 
72 (setenta e duas) horas de antecedência do dia da AGE. Solicita-se aos acionistas que 
observem o disposto no artigo 126 da Lei nº 6.404/76. 

Cachoeira Dourada, 06 de março de 2026.
Flavio Cozzolino - Presidente do Conselho de Administração

https://ohoje.com/publicidade-
legal/enel-green-power-cachoeira-
dourada-s-a-age-convocacao-a-ser
-realizada-em-16-de-marco-de-
2026-as-15h/

Segue o link da publicação na íntegra 

no eletrônico do portal https://ohoje.com/:
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Goiás está entre as 11 uni-
dades da federação contem-
pladas pelo projeto-piloto do
Ministério da Saúde que passa
a disponibilizar no Sistema
Único de Saúde (SUS) um exa-
me genético de alta tecnologia
voltado à confirmação de
doenças raras. A novidade é
o Sequenciamento Completo
do Exoma (WES), método ca-
paz de identificar mutações
genéticas responsáveis por di-
versas condições raras e que
poderá atender até 90% dos
pacientes que aguardam diag-
nóstico no País.

A iniciativa que destravar
um dos principais desafios en-
frentados por famílias que con-
vivem com doenças raras: a
demora para obter um diag-
nóstico definitivo. Antes da im-
plantação do exame, a espera
por um laudo podia chegar a
até 7 anos.

Com a nova tecnologia dis-
ponível no SUS, o resultado
deve ser entregue em até 6
meses, o que representa uma
redução de aproximadamente
93% no tempo de espera. Em
Goiás, as coletas das amostras
serão realizadas na Apae de

Anápolis, que passa a integrar
a rede de atendimento do
projeto.

Após a coleta, as amostras
serão enviadas para dois la-
boratórios públicos localizados
no Rio de Janeiro, responsáveis
pela análise genética. Um deles
é o Instituto Nacional de Car-
diologia (INC), que opera em
fase piloto desde outubro de

2025, enquanto o outro é a
Fiocruz, cuja estrutura para
realização dos exames deve
ser concluída até o fim de maio.
Juntas, as unidades terão ca-
pacidade para processar mi-
lhares de exames por ano.

A medida integra o progra-
ma Agora Tem Especialistas,
criado para reduzir filas e am-
pliar o acesso a exames e con-

sultas especializadas no SUS.
A expectativa é que, quando
estiver totalmente implemen-
tado, o projeto tenha capaci-
dade de atender toda a de-
manda nacional pelo exame,
com cerca de 20 mil diagnós-
ticos anuais.

O Sequenciamento Comple-
to do Exoma é considerado um
exame fundamental para a con-

firmação de doenças raras de
origem genética. O teste analisa
regiões específicas do DNA hu-
mano onde se concentram a
maior parte das mutações res-
ponsáveis por essas condições.
A análise pode ser feita a partir
de amostras simples de sangue
ou saliva, permitindo uma in-
vestigação detalhada do mate-
rial genético do paciente.

Além disso, o exame tam-
bém auxilia na confirmação de
doenças que podem ser inicial-
mente identificadas no teste do
pezinho, como fibrose cística,
fenilcetonúria, hipotireoidismo
congênito, doença falciforme,
hemoglobinopatias e hiperpla-
sia adrenal congênita.

Paralelamente ao projeto-
piloto, o Ministério da Saúde
anunciou a ampliação da rede
especializada no tratamento
de doenças raras no País. O
investimento federal de R$ 44
milhões permitirá a habilitação
de mais 11 serviços especiali-
zados, elevando o total de uni-
dades de 23, em 2022, para 51
centros de atendimento em
hospitais públicos e filantró-
picos. (Renata Ferraz, espe-
cial para O HOJE)

Goiás oferece exame genético para doenças raras
DIAGNÓSTICO NO SUS

Sequenciamento Completo do Exoma reduz tempo de espera por diagnóstico para cerca de 6 meses

Renata Ferraz

Uma denúncia que envolve
um possível esquema de turis-
mo sexual e exploração de ado-
lescentes durante a semana do
MotoGP em Goiânia abriu uma
série de questionamentos sobre
a atuação da Prefeitura de Goiâ-
nia e o tratamento dado ao caso. 

Segundo revelou matéria do
jornal O Popular, um relatório
produzido dentro da Secretaria
Municipal de Políticas para Mu-
lheres, Assistência Social e Di-
reitos Humanos (Semasdh)
apontava situações considera-
das “preocupantes” relaciona-
das a festas privadas que po-
deriam ocorrer durante a rea-
lização da etapa brasileira do
Mundial de Motovelocidade, de
20 a 22 de março, na Capital.

De acordo com o documen-
to, o relatório foi protocolado
no dia 4 de fevereiro no Sistema
Eletrônico de Informações (SEI)
da Prefeitura de Goiânia. O ma-
terial trazia relatos sobre a pos-
sível organização de eventos
voltados ao chamado turismo
sexual, com menção inclusive
à possibilidade de exploração
sexual de crianças e adolescen-
tes, informações essas que te-
riam sido repassadas por pro-
fissionais do sexo atendidas em
projetos da própria pasta.

O que chama atenção, po-
rém, é que o documento teria
permanecido sem encaminha-
mento formal por quase um
mês. Apenas após questiona-
mentos feitos pela imprensa é
que houve a promessa de que
o material seria repassado a

órgãos responsáveis por inves-
tigação e proteção de vítimas.

Falta de ação 
da gestão Mabel

Diante da gravidade das de-
núncias, surge uma pergunta
inevitável: por que um relató-
rio que menciona possíveis cri-
mes tão graves demorou tanto
para ser encaminhado às au-
toridades competentes? Em ca-
sos que envolvem suspeita de
exploração sexual de adoles-
centes, o próprio Estatuto da
Criança e do Adolescente (ECA)
defende respostas rápidas e
articuladas do poder público
para evitar riscos ou violações
de direitos.

O relatório mencionado
aponta que parte das festas
privadas seria organizada em
residências de alto padrão e
condomínios fechados, com a
venda de “combos” que inclui-
riam acesso aos eventos e ser-
viços sexuais. Alguns relatos,
ainda segundo o documento,
indicariam exigências feitas
por clientes, inclusive com ali-

ciamento de crianças e ado-
lescentes, o que configura cri-
me grave no Brasil, com penas
de reclusão de 4 a 10 anos,
além de multa.

A reportagem do jornal O
HOJE buscou esclarecimentos
sobre o caso e conversou com
o superintendente de Direitos
Humanos e Políticas Afirmati-
vas da Semasdh, Eduardo Oli-
veira. O integrante da pasta
afirmou que as informações
inicialmente recebidas eram
consideradas frágeis e que, por
isso, havia necessidade de mais
apuração antes de qualquer
encaminhamento.

Mesmo assim, após a re-
percussão do caso, Oliveira
explicou que os dados foram
finalmente enviados para ór-
gãos da rede de proteção. “As
informações foram encami-
nhadas para a Polícia Civil,
para a Delegacia da Mulher,
Delegacia da Criança e do Ado-
lescente, Delegacia de Crimes
Cibernéticos, além do Minis-
tério Público e conselhos tu-
telares”, afirmou.

Segundo o superintenden-
te, a secretaria também atua
dentro de uma rede de prote-
ção que envolve Centros de
Referência Especializado de
Assistência Social (Creas), uni-
dades de saúde, conselhos tu-
telares, delegacias especiali-
zadas e canais de denúncia,
como o Disque 100 e o 180.
Oliveira destacou ainda que
ações preventivas devem
ocorrer durante o MotoGP,
com campanhas de conscien-
tização e distribuição de ma-
terial informativo em locais
de grande circulação, como a
rodoviária e o aeroporto.

Denúncia ficou parada
Apesar dessas medidas

anunciadas, permanece outra
indagação relevante: se o pró-
prio relatório indicava a ur-
gência de apuração, por que
o documento ficou pratica-
mente um mês sem movimen-
tação institucional?

Outro ponto que também
chama atenção é o fato de
que os servidores responsá-

veis pela elaboração inicial
do relatório entraram de fé-
rias antes da produção de um
segundo documento mais de-
talhado, o que teria deixado
lacunas na investigação pre-
liminar e atrasado o envio de
informações mais robustas,
segundo a prefeitura.

A reportagem tentou con-
tato com a Polícia Civil de
Goiás para saber se já existe
investigação formal sobre o
caso. No entanto, até a publi-
cação desta matéria, não hou-
ve retorno. O Ministério Pú-
blico de Goiás (MP-GO) tam-
bém foi procurado pela re-
portagem e informou que não
foi notificado ou recebeu qual-
quer denúncia sobre o caso.

Diante de um contexto que
envolve suspeitas de explora-
ção sexual e possíveis vítimas
em situação de vulnerabilida-
de, especialistas reforçam que
a rapidez na comunicação en-
tre órgãos públicos pode ser
decisiva para evitar crimes e
proteger direitos. (Especial
para O HOJE)

Material produzido
por técnicos 
de secretaria
municipal alertava
para os riscos 
de violação de 
direitos humanos
durante o evento
internacional

Paço segurou por um mês relatório
sobre exploração sexual no MotoGP

Alex Malheiros/Semasdh  

Rodrigo Nunes/MS

Documento inicial apontava necessidade de apuração urgente, mas segundo relatório com mais detalhes não chegou a ser produzido

SEXTA-FEIRA, 6 DE MARÇO DE 2026
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A decisão da Suprema
Corte dos Estados Unidos
que considerou ilegais parte
das tarifas cobradas sobre
importações abriu caminho
para um processo bilionário
de reembolsos a empresas
que pagaram esses tributos.
Na quarta-feira (4), um juiz
do tribunal comercial do
país determinou que o go-
verno norte-americano ini-
cie os procedimentos para
devolver os valores aos im-
portadores.

A ordem foi dada por
Richard Eaton, do Tribunal
de Comércio Internacional
dos EUA, sediado em Ma-
nhattan. Em decisão apre-
sentada nos autos do pro-
cesso, o magistrado deter-
minou que o governo fi-
nalize o cálculo dos custos
de milhões de remessas
que entraram no país e
que tiveram tarifas apli-
cadas de forma conside-
rada indevida. Segundo a
determinação, os valores
a serem restituídos devem
incluir juros.

No sistema aduaneiro
norte-americano, o impor-
tador paga inicialmente
um valor estimado de tri-
butos quando a mercado-
ria chega ao país. O cálculo
definitivo costuma ser con-

cluído cerca de 314 dias
depois, em um procedi-
mento chamado de liqui-
dação. Eaton determinou
que a U.S. Customs and
Border Protection conclua
esse processo sem consi-
derar as tarifas declaradas
ilegais, o que deverá re-
sultar na devolução dos
valores pagos.

Durante audiência rea-
lizada na quarta-feira, o
juiz afirmou que a agência
possui estrutura para exe-
cutar a medida. “A Alfân-
dega sabe como fazer isso”,
afirmou, segundo grava-
ção disponibilizada pelo
tribunal. Ele destacou que
o órgão já realiza reem-
bolsos quando há paga-
mento de tributos acima
do valor devido

O magistrado também
convocou uma nova au-
diência para sexta-feira
(6), quando espera receber
informações atualizadas
sobre o plano da agência
para efetuar os pagamen-
tos. Eaton afirmou ainda
que o juiz-chefe do tribu-
nal indicou que ele ficará
responsável por conduzir
os processos ligados à de-
volução das tarifas. (La-
lice Fernandes, especial
para O HOJE)

Justiça dos EUA determina
reembolso de tarifas
aplicadas por Trump 

TARIFAÇO

Lalice Fernandes

O confronto entre Irã, Es-
tados Unidos e Israel entrou
no sexto dia na quinta-feira
(5) em meio ao avanço das
operações militares e à aber-
tura de uma disputa política
sobre o futuro da liderança
iraniana. A morte do aiatolá
Ali Khamenei, atingido em um
ataque conduzido no sábado
(28/2), por forças dos Estados
Unidos e de Israel, levou à for-
mação de um comando provi-
sório no país e iniciou discus-
sões sobre quem ocupará o
posto de líder supremo.

Em meio a esse cenário, o
presidente dos Estados Unidos,
Donald Trump, afirmou que
pretende se envolver no pro-
cesso de escolha do novo diri-
gente iraniano. Em entrevista
ao site Axios, o republicano
declarou que não aceita a pos-
sibilidade de Mojtaba Khame-
nei, filho do aiatolá morto, as-
sumir o cargo.

“O filho de Khamenei é ina-
ceitável para mim. Queremos
alguém que traga harmonia e
paz ao Irã. Eles estão perdendo
tempo. O filho de Khamenei é
um peso morto. Eu preciso es-
tar envolvido na nomeação,
como fiz com Delcy [Rodriguez]
na Venezuela”, afirmou.

Trump também declarou
que não aceitaria um líder

iraniano que desse continui-
dade às políticas adotadas
por Ali Khamenei. Segundo
ele, a permanência da atual
orientação política poderia
levar os Estados Unidos a vol-
tarem a um confronto militar
com o Irã no futuro. O presi-
dente afirmou que um cená-
rio desse tipo poderia levar
Washington a retornar à guer-
ra “em cinco anos”.

As declarações ocorrem em
meio às discussões dentro do
governo norte-americano so-
bre qual papel o país poderia
desempenhar no cenário po-
lítico iraniano após a campa-
nha militar. Na quarta-feira
(4), a porta-voz da Casa Branca,
Karoline Leavitt, afirmou que
relatórios recebidos por Was-
hington indicam Mojtaba Kha-

menei como o principal nome
citado para suceder o pai no
comando do país.

Segundo Leavitt, o presi-
dente e seus assessores ava-
liam diferentes cenários sobre
a sucessão e discutem possí-
veis caminhos para a reorga-
nização política do Irã após
os ataques militares realizados
nos últimos dias.

Desde a morte de Ali Kha-
menei, o comando do país
passou provisoriamente a um
conselho de liderança. O gru-
po reúne o aiatolá Alireza
Arafi, representante do Con-
selho dos Guardiões, além do
presidente do Irã, Masoud Pe-
zeshkian, e do chefe do Judi-
ciário, Gholamhossein Moh-
seni Ejei. O colegiado exerce
temporariamente funções que

antes eram concentradas no
líder supremo.

Enquanto a sucessão é de-
batida, o país também organiza
as cerimônias de despedida do
aiatolá. O funeral de Ali Kha-
menei, que estava previsto
para começar na noite de quar-
ta-feira em Teerã, foi adiado
poucas horas antes do início.

De acordo com a agência
iraniana PressTV, a despedida
pública ocorreria na mesquita
Grand Mosalla, mas a organi-
zação decidiu alterar o cro-
nograma diante do grande nú-
mero de pessoas que se des-
locavam para o local. Em co-
municado divulgado pela
agência Tasnim, o Conselho
Islâmico para a Coordenação
do Desenvolvimento informou
que a mudança ocorreu por

causa da “demanda esmaga-
dora” de participantes. 

A discussão política ocorre
paralelamente à intensificação
do conflito na região. Segundo
a agência estatal iraniana
IRNA, ataques realizados por
forças dos Estados Unidos e
de Israel já deixaram ao menos
1.230 mortos no território ira-
niano desde o início das ofen-
sivas no fim de semana.

A guerra também ampliou
as tensões em outros pontos
do Oriente Médio. Autoridades
relataram ataques, explosões
e ações de retaliação envol-
vendo países vizinhos e áreas
do Golfo Pérsico, ampliando a
instabilidade regional enquan-
to a sucessão política no Irã
permanece indefinida. (Espe-
cial para O HOJE)

Presidente dos
EUA diz que filho
de Khamenei é
“inaceitável” e
afirma que quer
participar da
escolha do 
novo líder

Trump rejeita filho de Ali
Khamenei na sucessão do Irã

Sexto dia de conflito no Oriente Médio é marcado por confrontos e aumento do número de vítimas 

Governos europeus inten-
sificaram articulações diplo-
máticas e movimentos milita-
res diante do avanço das ten-
sões no Oriente Médio, en-
quanto buscam evitar que a
guerra se amplie e atinja novos
territórios da região.

O presidente da França, Em-
manuel Macron, afirmou na
quinta-feira (5) que o país vai
reforçar a cooperação com as
Forças Armadas do Líbano. Se-
gundo ele, Paris fornecerá veí-
culos blindados de transporte
e ampliará o apoio operacional
e logístico às forças libanesas.

A declaração ocorre no mo-
mento em que o Líbano passa
a ser pressionado de forma
mais direta pelo conflito re-
gional. Em publicação na rede
social X, o líder francês defen-
deu que o país seja preservado
da escalada militar. “Os liba-
neses têm direito à paz e à se-
gurança, assim como todos no
Oriente Médio”, escreveu.

Outro movimento envol-
vendo governos europeus foi
anunciado pelo presidente da
Ucrânia, Volodymyr Zelensky.
Ele afirmou, na quinta-feira,
ter recebido de Washington
um pedido de apoio para lidar
com drones de origem iraniana
utilizados no Oriente Médio.

“Recebemos um pedido dos

Estados Unidos para apoio es-
pecífico na proteção contra
'shaheds' (de origem iraniana)
na região do Oriente Médio.
Dei instruções para que fossem
providenciados os meios ne-
cessários e garantida a pre-
sença de especialistas ucrania-
nos que possam assegurar a
segurança exigida”, afirmou.

Além das iniciativas diplo-
máticas, países europeus tam-
bém anunciaram deslocamen-
tos militares. Reino Unido,
França, Grécia e Espanha in-
formaram ter enviado equi-
pamentos para a costa de Chi-

pre, no extremo leste do Me-
diterrâneo, após a ilha registrar
ataques de drones.

As movimentações euro-
peias já haviam provocado rea-
ção do Irã no início desta se-
mana. Em entrevista ao jornal
Tehran Times, o ministro das
Relações Exteriores, Abbas
Araghchi, afirmou na terça-
feira (3), que qualquer parti-
cipação militar europeia ao
lado de Israel e dos Estados
Unidos será considerada um
“ato de guerra” e exigirá res-
posta do país. (Lalice Fernan-
des, especial para O HOJE)

Europa reage à tensão
crescente no Oriente Médio

ARTICULAÇÕES

Países europeus ampliam articulações diplomáticas 
e militares diante da escalada no Oriente Médio

Divulgação/Casa Branca

Divulgação/Kremlin
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Pesquisa nacional revela racismo, sexualização e assédio na rotina de alunas em escolas brasileiras

Luana Avelar

A imagem da escola como
espaço seguro de aprendiza-
gem entra em choque com a
experiência relatada por mi-
lhares de meninas brasileiras.
Levantamento nacional sobre
violência de gênero no am-
biente escolar revela que
constrangimentos, sexualiza-
ção e episódios de agressão
fazem parte da rotina de mui-
tas alunas, sobretudo das me-
ninas negras.

A pesquisa “Livres para so-
nhar? Percepções da comuni-
dade escolar sobre violência
contra meninas”, conduzida
pela organização Serenas em
parceria com a Plano CDE e
publicada no Observatório de
Educação do Instituto Uniban-
co, reuniu respostas de 1.383
professores do Ensino Funda-
mental II e do Ensino Médio
em todas as regiões do país.
O estudo também incluiu en-
trevistas e grupos focais com
estudantes, educadores e ges-
tores escolares.

Os dados revelam um ce-
nário em que comportamentos
violentos contra meninas são
frequentes e, em diversos ca-
sos, tratados como situações
corriqueiras do cotidiano es-
colar. Entre os professores ou-
vidos, 52% afirmam já ter pre-
senciado tratamento desigual
direcionado a meninas negras
em atividades pedagógicas. O
resultado indica que o racismo
se soma à desigualdade de gê-
nero, ampliando a exposição
dessas estudantes a constran-
gimentos e exclusões.

A pesquisa aponta que a
violência no ambiente escolar
nem sempre assume forma ex-
plícita. Comentários deprecia-
tivos, estereótipos sobre com-
portamento feminino e julga-
mentos sobre aparência ou

postura fazem parte de um
conjunto de práticas que atra-
vessam a convivência escolar.

Meninas consideradas
“atrevidas”, “exibidas” ou que
fogem de expectativas tradi-
cionais de comportamento apa-
recem entre os principais alvos
de comentários e reprovação
social dentro das escolas.

O levantamento mostra que
68% dos professores já teste-
munharam comentários cons-
trangedores sobre a aparência
das meninas. Em muitos casos,
esses comentários ocorrem em
sala de aula ou em espaços co-
letivos da escola.

Episódios de sexualização
também são recorrentes. Sete
em cada dez professores re-
latam situações em que me-
ninas foram alvo desse tipo
de comportamento. Em 42%
dos casos mencionados, edu-
cadores afirmam ter presen-
ciado toques não consentidos
praticados por estudantes ho-
mens em colegas.

Esses episódios muitas ve-

zes são tratados como brin-
cadeiras ou conflitos entre
estudantes, o que contribui
para que situações de violên-
cia sejam relativizadas ou ig-
noradas.

Os dados mostram que o
problema não ocorre de forma
isolada. Para 31% dos profes-
sores, episódios de desrespeito
e agressões acontecem quase
todos os dias nas escolas. Ou-
tros 16% relatam que esses ca-
sos aparecem semanalmente.
O bullying aparece como uma
das formas mais disseminadas
de violência, citado por 76%
dos educadores entrevistados.

Além do espaço físico da
escola, o ambiente digital tam-
bém se tornou extensão dessas
agressões. Ataques e exposi-
ções de meninas em redes so-
ciais ou aplicativos de mensa-
gens foram relatados por 47%
dos professores.

Em 43% dos casos, houve
divulgação de conteúdo íntimo
de meninas em grupos virtuais,
prática que amplia a exposição

pública e os impactos emocio-
nais sobre as vítimas.

Embora a maioria dos do-
centes reconheça a gravidade
dessas situações, parte das
práticas ainda não é identifi-
cada de forma clara como vio-
lência de gênero, o que difi-
culta respostas institucionais
mais consistentes.

O estudo também revela
que comportamentos discri-
minatórios não se restringem
aos estudantes. Entre os pro-
fessores entrevistados, 51% di-
zem já ter presenciado comen-
tários machistas feitos por co-
legas educadores dentro da es-
cola. Para 17% dos participan-
tes, esse tipo de situação ocorre
com frequência mensal ou
maior, evidenciando que prá-
ticas discriminatórias também
podem partir de adultos res-
ponsáveis pela formação dos
estudantes.

Esse ambiente influencia
diretamente o percurso esco-
lar das meninas. Segundo a
pesquisa, 86% dos docentes

reconhecem que a violência
de gênero afeta o processo de
aprendizagem das alunas. En-
tre eles, 71% afirmam já ter
observado impactos concretos,
como retraimento em sala de
aula, queda no rendimento e
menor participação nas ativi-
dades escolares.

No caso das meninas ne-
gras, o peso das agressões ten-
de a ser ainda maior, pois a
violência de gênero se soma
ao racismo estrutural presente
nas relações sociais.

Reconhecimento 
do problema, 
preparo insuficiente

Apesar da gravidade do ce-
nário, o estudo aponta que
muitos profissionais ainda se
sentem despreparados para li-
dar com o tema. Cerca de 29%
dos professores afirmam ter
pouca ou nenhuma preparação
para discutir violência de gê-
nero com estudantes.

A formação específica tam-
bém é limitada. Apenas 33%
participam de palestras ou se-
minários sobre o assunto, en-
quanto 22% fazem cursos op-
cionais. Somente 10% relatam
ter acesso a formações obri-
gatórias sobre violência de gê-
nero no ambiente escolar. Mes-
mo assim, existe consenso so-
bre a responsabilidade da es-
cola. Entre os professores ou-
vidos, 99% afirmam que a ins-
tituição deve atuar na preven-
ção da violência de gênero.

O desafio, apontam os da-
dos da pesquisa, é transfor-
mar esse reconhecimento em
políticas educativas, formação
docente e estratégias perma-
nentes capazes de garantir
que meninas possam estudar
em ambientes onde respeito
e segurança não sejam exce-
ção, mas regra. (Especial
para O HOJE)

Levantamento mostra que meninas enfrentam constrangimento, racismo e violência no ambiente escolar

Essência

Violência nas escolas 
atinge sobretudo meninas

Fotos: Freepik
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ENEL GREEN POWER  
CACHOEIRA DOURADA S.A.
CNPJ 01.672.223/0001-68

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Contexto operacional: A Enel Green Power Cachoeira Dourada S.A. (“Companhia” ou “EGP Cachoeira Dourada”), 
sociedade por ações de capital fechado, com sede na Rodovia GO 206 - KM 0, Cachoeira Dourada, Goiás, controlada 
pela Enel Brasil S.A., tem como objeto social a realização de estudos, projeções, construção, instalação, operação e 
exploração de usinas geradoras de energia elétrica, bem como a prática dos atos de comércio. A Companhia poderá 
ainda promover ou participar de outras sociedades constituídas para produzir energia elétrica, dentro ou fora do Estado 
de Goiás, mediante a subscrição de qualquer número de ações ou quotas sendo tais atividades regulamentadas pela 

em 11 de setembro de 1997 o contrato de concessão 11/1997, com prazo de duração de 30 anos, para exploração das 
Centrais Elétricas Cachoeira Dourada, usina hidrelétrica composta por 10 unidades geradoras, 658 MW de capacidade 
instalada e com garantia física de 374,6 MW. Em junho de 2022, a Companhia assinou o Termo Aditivo ao Contrato de 

2029, o prazo para manifestar interesse é até 1º de novembro de 2026.  Em paralelo está sendo discutida com a Aneel, 
em conjunto com a Apine, a possibilidade de prorrogação da concessão (de forma não onerosa) no caso de ampliação da 
potência da usina, com base no §7º do Art. 26 da Lei nº 9.427/1996. Através da Portaria Nº 2.302/SPTE/MME, de 27 de 
junho de 2023, a Companhia foi autorizada pelo Ministério de Minas e Energia a importar e exportar energia da Argentina 
e do Uruguai. A energia importada é destinada ao MCP - Mercado de Curto Prazo brasileiro, nos termos da Portaria MME 
nº 60/2022, em montantes estabelecidos pelo ONS - Operador Nacional do Sistema, no sentido de reduzir os custos 
de operação do SIN - Sistema Interligado Nacional. A exportação comercial de energia elétrica a partir do Brasil, nos 
termos da Portaria MME nº 49/2022, se dá a partir de excedentes energéticos que não seriam aproveitados pelo Brasil, 
portanto, aumentam a demanda nacional e não afetam a segurança energética, sendo a autorização válida até 2026. 

de conformidade: 
adotadas no Brasil, que compreendem os pronunciamentos, interpretações e orientações do Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (“CPC”). A Companhia aplicou e divulgou as políticas contábeis materiais de maneira consistente em todos 

pela administração da Companhia na sua gestão. A Companhia, sempre que aplicável, se utiliza das orientações e 
requerimentos estabelecidos pelo Manual de Contabilidade do Setor Elétrico Brasileiro e das normas regidas pela Agência 

fevereiro de 2026. 2.1.2 Moeda funcional e transações em moeda estrangeira: 
apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos foram arredondados para o milhar 
mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. As transações em moeda estrangeira, ou seja, qualquer moeda 
diferente da moeda funcional, são registradas de acordo com as taxas de câmbio vigentes na data de cada transação. 

 2.1.3 Base de mensuração: 
com base no custo histórico, exceto quando indicada a base diferente de mensuração. 2.2 Pronunciamentos novos ou 
alterados que estão vigentes em 1º de janeiro de 2025: A Companhia avaliou os novos pronunciamentos ou alterações 
realizadas aos pronunciamentos já existentes, e quando aplicável, os implementou conforme requerido pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (“CPC”). As novas normas contábeis ou aquelas alteradas que passaram a vigorar para 
exercícios anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2025 estão evidenciadas a seguir e não resultaram em alterações 
materiais para as políticas contábeis materiais atualmente utilizadas pela Companhia:

Pronunciamentos  
novos ou alterados Natureza da alteração Vigente para os períodos anuais 

iniciados em ou após
CPC 02 - Efeitos das mudanças 
nas taxas de câmbio e conversão 
de demonstrações contábeis - 
Ausência de conversibilidade

para avaliar quando uma moeda não é conver-
sível e como estimar a taxa de câmbio a utilizar, 
assim como as divulgações necessárias.

1º de janeiro de 2025

Resolução CVM Nº 223/2024
Aprova a Orientação Técnica OCPC 10 - Créditos 
de Carbono, Permissões de Emissões (allowan-
ces) e Créditos de Descarbonização (CBIO)

1º de janeiro de 2025

2.3 Pronunciamentos novos ou alterados, mas ainda não vigentes: Uma série de novas normas contábeis serão efetivas 
para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2025, e ainda não estão em vigentes. A Companhia está avaliando os 
impactos dessas novas normas, e se aplicável aos negócios da Companhia, os pronunciamentos novos ou alterados 
serão adotados assim que sua adoção entrar em vigor.
As principais alterações estão descritas a seguir:

Pronunciamentos  
novos ou alterados Natureza da alteração Vigente para os períodos anuais 

iniciados em ou após

-

e Mensuração de Instrumentos 
Financeiros 

De acordo com as alterações, a empresa geral-
mente desreconhece suas contas a pagar na 
data de liquidação quando ela usa um sistema 
de pagamento eletrônico que atende a todos os 
seguintes critérios:  (i) nenhuma capacidade 
prática de retirar, interromper ou cancelar a 
instrução de pagamento; (ii) nenhuma capaci-
dade prática de acessar o dinheiro a ser usado 
para liquidação como resultado da instrução 
de pagamento; e (iii) o risco de liquidação as-
sociado ao sistema de pagamento eletrônico é 

1º de janeiro de 2026

Instrumentos Financeiros - incluindo a classi-

vinculado a ESG. As novas alterações ajudarão 

com características ESG atendem ao critério de 
pagamentos somente de principal e juros.

1º de janeiro de 2026

Annual Improvements to IFRS Ac-
counting Standards - Volume 11 
(o CPC ainda não se pronunciou 
como será a efetiva adesão ao 
Volume 11)

Emenda sobre contas a receber pode levar a mu-
dança na política contábil. As alterações do IASB 

sobre o valor pelo qual um recebível comercial é 
inicialmente mensurado.

1º de janeiro de 2026Outras alterações incluem o desreconhecimento 
de passivos de arrendamento. Se um passivo de 
arrendamento for desreconhecido, então o des-
reconhecimento é contabilizado de acordo com o 
IFRS 9. Entretanto, quando um passivo de arren-

-
lizada de acordo com o IFRS 16 Arrendamentos.

Pronunciamentos  
novos ou alterados Natureza da alteração Vigente para os períodos anuais 

iniciados em ou após

IFRS 7 - Contratos de compra 
de energia (o CPC ainda não se 
pronunciou como será a efetiva 
adesão ao IFRS 7)

As alterações visam ajudar as empresas a 
-

tratos de eletricidade dependentes da natureza, 
que frequentemente são estruturados como 
contratos de compra de energia (PPAs). Esses 
contratos ajudam as empresas a garantir seu 
fornecimento de eletricidade a partir de fontes 
como energia eólica e solar. A quantidade de ele-
tricidade gerada sob esses contratos pode variar 
com base em fatores incontroláveis, como condi-
ções climáticas. Para permitir que as empresas 

-

As alterações incluem: esclarecimento da apli-
cação dos requisitos de “uso próprio”; permissão 
da contabilidade de hedge caso esses contratos 
sejam utilizados como instrumentos de hedge; e 
o incremento de novos requisitos de divulgação 
para permitir que os investidores entendam o 

-

1º de janeiro de 2026

CPC 51 - Apresentação e 
divulgação das demonstrações 

as receitas e despesas em cinco categorias: 
-

to, de operações descontinuadas e de imposto 
de renda. As entidades também são obrigadas 
a apresentar um subtotal de lucro operacional 

não mudará.
1º de janeiro de 2027-

ministração são divulgadas em uma única nota 

Orientações aprimoradas sobre como agrupar 

Usar o subtotal do lucro operacional como ponto 

pelo método indireto.
2.4 Aplicação de julgamentos, estimativas e premissas contábeis materiais: As práticas contábeis e estimativas 
materiais da Companhia estão apresentadas nas notas explicativas próprias aos itens a que elas se referem. A 

apoiadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração para determinação do valor 

suportados por pareceres elaborados por especialistas. A Companhia adota premissas derivadas de sua experiência 
e outros fatores que entende como razoáveis e relevantes nas circunstâncias. As premissas adotadas são revisadas 

valor contábil do referido ativo ou passivo em períodos futuros na medida em que novas informações estejam disponíveis.
As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras importantes fontes de incerteza 

as notas explicativas que contém informações sobre julgamentos e principais premissas realizadas: Nota 4 - Perda 
esperada para crédito de liquidação duvidosa; Nota 7 - Imobilizado; Nota 8 - Intangível; Nota 12 - Provisões para 

3. Caixa e equivalentes de caixa: 31.12.2025 31.12.2024
Caixa e contas correntes bancárias 7.760 30.833

CDB (Aplicações diretas) 138.007 121.002
Operações compromissadas 16.709 -

Total 162.476 151.835

e expectativa de realização em até 90 dias são registradas como equivalentes de caixa. Em 31 de dezembro de 2025, 

valor justo e ajustados posteriormente pelas amortizações do principal, juros e correção monetária, em contrapartida 

atualização da taxa CDI mensal. Redução ao valor recuperável: todo saldo relacionado a caixa e equivalentes de caixa 

suas transações em instituições de primeira linha e estabelecimento de limites de concentração e critérios de ratings 

de caixa e investimentos de curto prazo. Desse modo, não foi registrada nenhuma perda esperada associada a esses 
ativos. 4. Contas a receber de clientes e outros recebíveis: O saldo registrado engloba as contas a receber com venda 
de energia, registrado pelo valor de custo incluindo os respectivos impostos de responsabilidade tributária da Companhia 
e deduzidos de provisão para ajuste ao valor recuperável, quando aplicável.

Vencidos

 Nota A vencer até 60 dias
mais de 
360 dias Total PECLD 31.12.2025

Câmara de comercialização de  
 energia elétrica - CCEE 8.761 9.366 - 18.127 - 18.127
Concessionárias e permissionárias 198 - 1.780 1.978 (1.786) 192
Contas a receber - partes relacionadas 19 55.302 - - 55.302 - 55.302
Total 64.261 9.366 1.780 75.407 (1.786) 73.621

Senhores Acionistas, 

2025. 1. PERFIL*: A Enel Green Power Cachoeira Dourada S.A. é uma geradora hidrelétrica situada no Rio Paranaíba, no 
município de Cachoeira Dourada, Estado de Goiás, distante 240 km de Goiânia. Criada na década de 1950 e constituída 
como sociedade anônima de capital fechado, foi adquirida em 1997 pelo Grupo Endesa España, e posteriormente, passou 

27 de junho de 2023, a Companhia foi autorizada pelo Ministério de Minas e Energia a importar e exportar energia da 
Argentina e do Uruguai. A energia importada é destinada ao MCP - Mercado de Curto Prazo brasileiro, nos termos da 
Portaria MME nº 60/2022, em montantes estabelecidos pelo ONS - Operador Nacional do Sistema, no sentido de reduzir 
os custos de operação do SIN - Sistema Interligado Nacional. A exportação comercial de energia elétrica a partir do 
Brasil, nos termos da Portaria MME nº 49/2022, se dá a partir de excedentes energéticos que não seriam aproveitados 
pelo Brasil, portanto, aumentam a demanda nacional e não afetam a segurança energética, sendo a autorização válida 
até 2026. Com 658 MW de capacidade instalada, subdivididos em 10 unidades geradoras, possui 375 MWm de energia 
assegurada. Em 2025, a usina gerou 2.361 GWh (2.712 GWh em 2024), de acordo com despacho do ONS. A usina 
Cachoeira Dourada conta com 6,3 km de linhas aéreas de transmissão, sendo 2,8 km de média-tensão e 3,5 km de 
alta-tensão. 2. CONTEXTO SETORIAL E REGULATÓRIO*: Histórico da repactuação do risco hidrológico e extensão das 
outorgas: A partir de 2015, o mercado brasileiro de curto prazo enfrentou um cenário de judicialização que resultou no 

concedidas aos geradores hidráulicos por assumirem riscos não hidrológicos. Isso porque o despacho térmico realizado 
fora da ordem do mérito de custo, a importação de energia sem garantia física e o impacto das usinas estruturantes 
(usinas de Belo Monte, Jirau e Santo Antônio) deslocaram sua geração e as expuseram ao mercado no curto prazo, devido 
a fatores não gerenciáveis   não relacionados ao risco hidrológico. Dessa forma, as liminares isentavam os geradores 
hidráulicos de pagar suas dívidas no mercado de curto prazo, valor que atingiu cerca de R$ 10 bilhões. Após a publicação 
da Lei nº 14.052, em 8 de setembro de 2020, que estabelece novas condições para a repactuação do risco hidrológico, 
em 1º de dezembro/2020, a ANEEL publicou a Resolução Normativa nº 895/2020 (REN 895/2020) para regulamentar 
a compensação de riscos não hidrológicos assumida por hidrelétricas entre 2013 e 2020. Após apuração dos ativos 

de repactuação mediante desistência das discussões no âmbito judicial. Esse acordo resolveu o impasse dos geradores 
hidráulicos na Justiça e restaurou a liquidez no mercado brasileiro no curto prazo. Em junho/2022, Cachoeira Dourada 

REN 899/2020 - Alocação de energia no MRE: Em 4 de dezembro de 2020, a ANEEL publicou a Resolução Normativa 

de Energia”) para os próximos anos. A REN estabelece que até dezembro de 2026, continuarão existindo dois tipos de 
alocação: uma para lastro e outra para o MRE. Até esse ano, os valores mensais de garantia física sazonalizada para 

vigência da sazonalização da garantia física. No mesmo dia, a ANEEL também publicou a Resolução Normativa nº 898, 
Revisão de 

Garantia Física: Em 2022 houve um processo de Revisão Ordinária de Garantia física com vigência a partir de Jan/23, 

até 2027. Extensão de Outorga: A Resolução Autorizativa nº 16.467, de 16 de setembro de 2025, estabeleceu a extensão 
do prazo de outorga dos empreendimentos hidrelétricos, participantes do MRE, em atendimento ao art. 3º da Resolução 
Normativa nº 1.035/2022, que estabelece que as UHEs do MRE serão compensados pelos efeitos causados pela usina 
hidrelétrica de Belo Monte decorrentes de restrições ao escoamento de energia em função do atraso na entrada em 
operação comercial das instalações de transmissão destinadas ao escoamento da geração da usina. Assim, a UHE 
Cachoeira Dourada teve sua outorga estendida em 2 dias, com sua nova vigência até dia 04/11/2029.
3. PRINCIPAIS INDICADORES:
Indicadores Operacionais

2025 2024 Variação Var. %
Capacidade instalada (MW)  658  658 - -
Energia assegurada (Garantia Fisica) (MW)  375  375 0,4
Geração de energia elétrica - Total (GWh/ano)  2.361  2.676 (315)
Venda de energia elétrica - Total (GWh/ano)  4.069  4.703 (634)
Investimento Total (R$ Mil)  19.630  12.545 7.085

Número de Colaboradores
2025 2024 Variação Var. %

Número de colaboradores próprios 39 49 (10)
Número de colaboradores parceiros 396 384 12
Total 435 433 2 0,5%

 Indicadores Patrimoniais
2025 2024 Variação Var. %

Ativo total (R$ Mil)  714.397  783.563 (69.166)
Patrimônio líquido (R$ Mil)  513.491  505.313 8.178
Valor patrimonial por ação (R$) 0,18 0,17 0,003

4. DESEMPENHO OPERACIONAL: 

número de despachos. Além da geração própria, a Companhia comprou energia por meio de contratos bilaterais e no 
mercado Spot para operações de comercialização.
5. DESEMPENHO ECONÔMICO-FINANCEIRO:
Valores em R$ Mil 2025 2024 Variação Var. %
Receita Operacional Bruta (1)  848.370  747.006 101.364
Deduções da Receita Bruta (113.665) (124.025) 10.360
Receita Operacional Líquida  734.705  622.981 111.724
Custo do Serviço e despesas operacionais (467.060) (410.261) (56.799)
EBITDA (2)  324.680  277.909 46.771
Margem EBITDA - -0,42 p.p
EBIT (3)  267.645  212.720 54.925

Valores em R$ Mil 2025 2024 Variação Var. %
Margem EBIT - 2,28 p.p
Resultado Financeiro  19.080  3.813 15.267
Imposto de Renda e Contribuição Social (91.855) (98.561) 6.706
Lucro Líquido  194.870  117.972 76.898
Margem Líquida - 7,58 p.p
Lucro Líquido por ação (R$)  0,07  0,04 0,03

A receita operacional líquida de 2025, incluindo receita com importação de energia, apresentou um aumento de R$ 101,4 
milhões em relação ao ano de 2024, em razão principalmente do crescimento da receita proveniente da venda de energia 
gerada devido ao maior preço médio dos contratos de venda. Os custos do serviço e despesas operacionais apresentaram 
um crescimento de R$ 56,8 milhões em relação ao ano anterior, explicado, principalmente, pelo: (i) aumento de R$ 47,6 
milhões na rubrica de Energia elétrica comprada para revenda em razão do maior preço médio dos contratos de compra 
e do preço spot. e (ii) Aumento de R$ 16,0 milhões na linha de Seguros. Tais efeitos foram parcialmente compensados por 
uma redução de R$ 8,2 milhões na rubrica de depreciação e amortização. Tais variações resultaram em um aumento de 
R$ 46,8 milhões no EBITDA, que alcançou R$ 267,6 milhões em 2025 versus R$ 212,7 milhões em 2024. O resultado 

6. INVESTIMENTOS: Os 
investimentos em 2025 somaram R$ 19,6 milhões, representando um aumento de R$ 7,1 milhões em comparação com o 

geradora 5 (UG5) do projeto. 7. RESPONSABILIDADE SOCIOAMBIENTAL E DIVERSIDADE*: A sustentabilidade faz parte da 

isso temos uma abordagem de relacionamento com nossos clientes, em especial os mais vulneráveis e comunidades 

gestão de riscos ESG (Environmental, Social and Governance), que se desdobra em processos e projetos de 
Sustentabilidade desenvolvidos. Nosso propósito é gerar, distribuir e comercializar energia, desenvolvendo projetos e 

forma justa e acessível, sempre fundamentada em fontes renováveis. Todas as nossas iniciativas são guiadas pelo 

diretrizes do Pacto Global das Nações Unidas, do qual somos signatários e membros ativos, e contribuímos para o 
alcance dos 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). Entre eles, destacamos nosso compromisso com quatro: 
• ODS 7 - Energia Acessível e Limpa; • ODS 9 - Indústria, Inovação e Infraestrutura; • ODS 11 - Cidades e Comunidades 
Sustentáveis; • ODS 13 - Ação Contra a Mudança Global do Clima. Para transformar nossas ambições em resultados, 
contamos com o Plano de Sustentabilidade, monitorado trimestralmente pelo Conselho de Administração, o mais alto 
órgão de governança da Enel Brasil. Nosso modelo de gestão e governança assegura que a sustentabilidade esteja 
presente em todas as decisões corporativas, tendo como base a adoção de indicadores ESG em toda a cadeia de valor. 
Esses indicadores não apenas reportam os resultados alcançados, mas também orientam nossas ações e antecipam 
decisões estratégicas em linha com nossos compromissos. Além disso, nossos projetos socioambientais integram os 
objetivos do Plano de Sustentabilidade, contribuindo para os ODS, reduzindo riscos e impactos das nossas atividades e 
fortalecendo nosso crescimento sustentável. Projetos socioambientais: O modo de desenvolver e gerir relacionamentos 
com as comunidades, por meio da realização de projetos socioambientais em toda a área de atuação da companhia, 

destacam-se: Enel Compartilha Atitude Verde - Escola Sustentável: de modo a impulsionar a cultura da sustentabilidade 
no município de Cachoeira Dourada de Goiás, a empresa, por meio do programa Enel Compartilha Atitude Verde, 
patrocina desde 2016 o projeto Escola Sustentável, realizado no Colégio Estadual Inácio Pinheiro Paes Leme. O projeto 
consiste em ações de conscientização ambiental por meio das práticas realizadas em horta escolar implementada, 
palestras educativas e ações de conscientização para a cidadania que extrapolam os muros da escola e que tem se 
ampliado a cada ano. As atividades visam estimular o despertar da consciência ambiental entre os alunos e moradores, 
por meio da horta, uma usina de compostagem dentro das instalações da escola, propiciando a produção orgânica de 
alimentos para o consumo na merenda escolar e doações para a comunidade. Além disso, de maneira inovadora e a partir 
do engajamento de todos os alunos e professores, também são desenvolvidas ações nas comunidades locais, por meio 
de palestras, plantio de mudas de árvores na cidade, coleta de resíduos recicláveis e ações de cuidado com as margens 
do reservatório localizado no município e compartilhado com a usina, promovendo, desta forma, a integração escola-

Enel Compartilha Atitude Verde - Associação dos Pescadores: Outra iniciativa é a parceria com a Associação de 
Pescadores local que visa a expansão das ações dos pescadores para melhoria de renda e qualidade de vida. A parceria 

para o desenvolvimento técnico dos associados. Os pescadores também são envolvidos nas atividades da usina com a 
manutenção da limpeza das margens do reservatório, com o intuito de trazer aproximação e parceria para as ações nesse 
espaço com a troca de conhecimento entre empresa e comunidades ribeirinhas. O projeto, também realiza ações de 

Enel Compartilha Atitude 
Verde - Programa de Educação Ambiental: Além das iniciativas de apoio a projetos locais diretamente apoiado pela 
empresa, são desenvolvidas palestras de Educação Ambiental para alunos da região com conteúdo de conscientização 
ambiental para os cuidados das margens do reservatório e temas de preservação dos espaços e ambientes do entorno da 
usina, promovendo o despertar de uma consciência de integração com a natureza, cuidados ambientais e cidadania para 

Dourada, a empresa também integra importantes iniciativas de Sustentabilidade da holding, com destaque para: 
Parceiro Responsável:  Programa com iniciativas para desenvolver e engajar fornecedores quanto aos objetivos e 

de 545 pessoas de 306 empresas fornecedoras. Entre os temas abordados, destacam-se a Estratégia de Sustentabilidade 
da Enel, Direitos Humanos, Ética, Sistema de Compliance para pequenas e médias empresas e Práticas de 
Descarbonização. O programa ainda contempla o reconhecimento dos fornecedores que apresentarem as melhores 
práticas de sustentabilidade incentivando assim, o engajamento da cadeia de suprimentos com os compromissos de 

sustentabilidade da Enel e com o desenvolvimento sustentável das empresas. Due Diligence de Direitos Humanos 
(DDDH): Com o objetivo de promover o respeito aos Direitos Humanos Universais e reduzir os riscos inerentes a esse tema, 
a Enel realiza a cada 3 anos um processo de DDDH em suas atividades, seguindo as diretrizes dos Princípios Orientadores 

Comunidades, por serem temas com maior risco de possíveis violações de forma geral no país (seja por cidadãos, 
governos, entidades e empresas), segundo pesquisas e entrevistas realizadas com os principais stakeholders da Enel 
incluindo clientes, comunidades, empresas, instituições sociais, universidades, fornecedores e representantes da 
sociedade civil organizada. A partir dessas informações foi elaborado e concluído um Plano de Ação com 11 iniciativas 

monitoramento. Programa de Cultura da Sustentabilidade “SER - Sustentabilidade em Rede”: Em 2025, o programa 
SER - Sustentabilidade em Rede seguiu como um dos principais instrumentos de disseminação da cultura de 
sustentabilidade na Enel Brasil, estruturado nos pilares Ser Ambiental, Ser Econômico, Ser Social e Ser Humano. Ao longo 
do ano, o programa registrou 2.180 participações em 6 atividades, superando a meta estabelecida e ampliando o 
engajamento interno em temas estratégicos da agenda ESG. As ações, conduzidas por especialistas internos, 
contribuíram para o fortalecimento de competências, a troca de conhecimentos e a incorporação da sustentabilidade aos 
processos de gestão e decisão. O SER reforça, assim, o compromisso da companhia com a transição energética, a 
centralidade das pessoas e a criação de valor sustentável no longo prazo. Política de Equidade e outras informações 
relevantes — art. 133, §6º: A Companhia adota e observa os princípios de equidade, diversidade e inclusão, com 
tratamento isonômico, proibição de discriminação e promoção de oportunidades, com base na Política de Diversidade, 
Equidade, Inclusão e Pertencimento do Grupo Enel.

Função 2025 % em rel ao total de 
colaboradores próprios 2024 % em rel ao total de 

colaboradores próprios Var.

Diretoria (Manager) - - - - -
Gerência (Middle) - - 1
Administrativo (White) 5 10
Produção (Blue) - - - - -
Total 5 13% 11 22% -55%

Orgãos da Administração 2025
% em rel ao total de 
colaboradores dos 

 orgãos da Adm.
2024

% em rel ao total de 
colaboradores dos 

orgãos da Adm.
Var.

Diretoria 1 1
Conselho de Administração - Efetivos 1 1
Conselho de Administração - Suplentes - - - - -
Conselho Fiscal - Efetivos - - - - -
Conselho Fiscal - Suplentes - - - - -
Total 2 2 0%

Remuneração (em R$) 2025 2024 Var.
12.875,89 11.833,13
12.875,89 10.723,60

Remuneração média variável Mulheres 23.952,87 22.345,26
Remuneração média variável Homens 18.974,26 18.357,72
Remuneração média eventual Mulheres - - -
Remuneração média eventual Homens - - -

reconhecimento: 
(COBEE), promovido pela ABESCO (Associação Brasileira das Empresas de Serviços de Conservação de Energia), 
reconhecendo o protagonismo da companhia em inovação, sustentabilidade e impacto social. • Categoria Projeto de 
Iluminação Pública com ou sem Gestão e Serviços Integrados: Enel Distribuição Rio de Janeiro foi reconhecida pelo projeto 
desenvolvido em Maricá (RJ) entre 2020 e 2022, que substituiu 868 pontos de iluminação pública. A iniciativa gerou 
economia de 994 MWh/ano com investimento de R$ 1,5 milhão, o que contribuiu para a modernização da infraestrutura 

pelo projeto Enel Compartilha Energia nas Escolas, que se destacou nacionalmente por seu impacto social e uso de 

de práticas sustentáveis, sendo o primeiro projeto do setor elétrico brasileiro a utilizar realidade virtual e inteligência 
PARAR Awards - Categoria “As Melhores 

Frotas do Brasil”:A  Enel conquistou a 2ª posição no ranking As Melhores Frotas do Brasil, promovido pelo Instituto 

foram avaliados de forma anônima por jurados do Instituto PARAR e da NAFA Fleet Management Association, a maior 
organização de gestores de frotas do mundo. Os critérios de avaliação incluíram inovação, sustentabilidade, segurança, 

9. COMPOSIÇÃO ACIONÁRIA
2025 2024

Acionistas Ações % Ações %
Enel Brasil S.A. 2.914.518.720 2.914.518.720
Ações em Tesouraria 4.346.357 4.346.357
Não Controladores 7.185.789 7.185.789
Total 2.926.050.866 100,00% 2.926.050.866 100,00%

10. AGRADECIMENTOS: A Administração expressa seus agradecimentos aos acionistas, conselheiros, parceiros, 
fornecedores e clientes e, em especial, a todos os Colaboradores, sejam próprios ou de empresas parceiras. Reconhece 
ainda que os resultados alcançados em 2025 se tornaram efetivos pelo especial comprometimento, dedicação e 
competência demonstrados.

A Administração.

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO 2025

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Valores expressos em milhares de reais)

 Vencidos

 Nota A vencer
até 60 

dias
de 61 a 
90 dias

mais de 
360 dias Total PECLD 31.12.2024

Câmara de comercialização de  
 energia elétrica - CCEE 4.135 7.923 - - 12.058 - 12.058
Concessionárias e permissionárias 2 2 24 1.953 1.981 (1.953) 28
Contas a receber - partes relacionadas 19 61.398 - - - 61.398 - 61.398
Total 65.535 7.925 24 1.953 75.437 (1.953) 73.484

dezembro de 2024, a Companhia realizou operação de cessão de recebíveis sem direito de regresso, transferindo todos os 

desconto de R$ 274. As transações de energia no Mecanismo de Realocação de Energia (MRE), são realizados no Mercado 
de Curto Prazo (MCP) e são liquidadas de acordo com as regras de mercado e com as Resoluções da ANEEL. A energia de 
curto prazo normalmente é liquidada em até 60 dias após o mês de sua ocorrência. Uso de estimativas: Perda esperada 
para crédito de liquidação duvidosa (“PECLD”): As provisões para perdas esperadas foram mensuradas com base nas 

foram calculadas com base na experiência de perda de crédito do Grupo Enel cujo modelo permite adoção de premissas 

determinados percentuais de perdas esperadas de crédito (“Expected Credit Losses - ECL”) desde o reconhecimento 

Inadimplência (“Probability of Default - PD”), o percentual de perda realizada em decorrência da inadimplência (“Loss 
given default

condições econômicas previstas. A experiência histórica de perda e crédito da Companhia e a previsão das condições 
econômicas também podem não representar o padrão real do cliente no futuro. A Companhia não constitui provisão para 
perdas esperadas de liquidação duvidosa para recebíveis que são liquidados na CCEE (MCP) e, em razão das garantias 

A movimentação da perda esperada para créditos de liquidação duvidosa é a seguinte:
 Contas a receber de clientes
Saldo em 31 de dezembro de 2023 (2.062)
Provisões (154)
Reversões 109
Saldo em 31 de dezembro de 2024 (2.107)
Provisões (26)
Reversões 59
Perda 134
Saldo em 31 de dezembro de 2025 (1.940)

5. Mútuo a receber: 5.1  Os saldos de mútuo a receber são compostos da seguinte forma:
 Circulante 31.12.2025 Não circulante 31.12.2024
 Nota Principal Encargos Total Principal Encargos Total
Moeda nacional - partes relacionadas 19
Mútuo II Ampla Energia e Serviço S.A. - - - 40.220 6.089 46.309
Mútuo I Coelce 20.109 2.565 22.674 - - -
Total 20.109 2.565 22.674 40.220 6.089 46.309

A movimentação do mútuo a receber é como segue:
 Circulante Não circulante Total
Saldo em 31 de dezembro de 2023 - 41.324 41.324
Encargos provisionados - 5.089 5.089
Encargos recebidos - (104) (104)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 - 46.309 46.309
Empréstimos concedidos 20.109 - 20.109
Encargos provisionados 9.691 - 9.691
Encargos recebidos (13.215) - (13.215)
Transferências 46.309 (46.309) -
Recebimentos (40.220) - (40.220)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 22.674 - 22.674

Nota 31.12.2025 31.12.2024
Passivo circulante
Fornecedores 9 61.124 132.270
Obrigações por arrendamentos 467 265
Imposto de renda e contribuição social a pagar 10 55.899 36.784

7.487 7.988
Dividendos a pagar 13 283 10.164
Salários, provisões e encargos sociais 3.662 4.519
Cauções em garantias - 8.577
Encargos setoriais 11 15.449 11.083
Obrigações de compartilhamento de infraestrutura 19 6.798 5.073
Outras obrigações 101 98
Total do passivo circulante 151.270 216.821
Passivo não circulante
Obrigações por arrendamentos 1.522 1.348
Tributos diferidos 18 36.039 47.414
Provisões para processos judiciais 12 12.071 12.663
Outras obrigações 4 4
Total do passivo não circulante 49.636 61.429
Patrimônio líquido 13
Capital social 64.340 64.340
Ações em tesouraria (278) (278)
Reserva de capital 346.839 346.839
Reserva de lucros 102.579 92.833
Outros resultados abrangentes 11 1.579
Total do patrimônio líquido 513.491 505.313
Total do passivo 714.397 783.563

Nota 31.12.2025 31.12.2024
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 162.476 151.835
Títulos e valores mobiliários 48 6.266
Contas a receber de clientes 4 73.621 73.484
Mútuo a receber 5 22.674 -
Outros tributos compensáveis 6 15.211 27.949
Compartilhamento de infraestrutura a receber 19 8.175 8.923
Estoque 3.595 3.602
Serviços em curso 1.189 386

20 16 2.392
Outros créditos 2.614 4.980
Total do ativo circulante 289.619 279.817
Ativo não circulante
Mútuo a receber 5 - 46.309
Depósitos vinculados 12 3.883 1.945
Imobilizado 7 273.242 273.523
Intangível 8 147.653 181.969
Total do ativo não circulante 424.778 503.746
Total do ativo 714.397 783.563

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 
(Valores expressos em milhares de reais, exceto lucro por ação)

Nota 31.12.2025 31.12.2024
Receita líquida 15 734.705 622.981
Custo 16 (436.879) (381.388)
Lucro bruto 297.826 241.593
Receitas (despesas) operacionais 16
Despesas com vendas (87) (59)
Despesas gerais e administrativas (29.805) (24.836)
Perda por redução ao valor recuperável de contas a receber 33 (45)
Outras despesas operacionais (322) (3.933)
Total despesas operacionais (30.181) (28.873)

267.645 212.720
ro 17

26.502 18.996
(8.144) (6.291)

Variações cambiais líquidas 722 (8.892)
19.080 3.813

Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 286.725 216.533
Imposto de renda e contribuição social 18
Imposto de renda e contribuição social correntes (102.423) (106.223)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 10.568 7.662
Total dos tributos sobre o lucro (91.855) (98.561)
Lucro líquido do exercício 194.870 117.972
Lucro líquido por ação em R$ - básico e diluído 14
Ação ordinária 0,0235 0,0142
Ação preferencial 0,0431 0,0261

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 
(Valores expressos em milhares de reais)

Nota 31.12.2025 31.12.2024
Lucro líquido do exercício 194.870 117.972
Outros resultados abrangentes

(2.376) 2.407
18 808 (818)

Total dos resultados abrangentes do exercício, líquido de impostos 193.302 119.561

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Valores expressos em milhares de reais)
Capital social Reservas de capital Reservas de lucros

Capital subscrito
Ações em 

tesouraria

Doações e 
subvenções para 

investimentos
Lei especial 

Lei nº 8.200/91
Remuneração do 

imobilizado em curso
Reserva 

legal

Proposta de  
distribuição de  

dividendos adicionais
Lucros  

acumulados
Outros resultados 

abrangentes Total
Saldo em 31 de dezembro de 2023 64.340 (278) 126.831 219.970 38 7.693 80.889 - (10) 499.473
Resultado abrangente total:
Lucro líquido do exercício - - - - - - - 117.972 - 117.972

- - - - - - - - 2.407 2.407
- - - - - - - - (818) (818)

Transações com os acionistas
Dividendos prescritos - - - - - - - 148 - 148
Aprovação de dividendos adicionais propostos - - - - - - (80.889) - - (80.889)
Dividendo mínimo obrigatório - - - - - - - (9.980) - (9.980)
Juros sobre capital próprio - - - - - - - (23.000) - (23.000)
Dividendos adicionais propostos - - - - - - 85.140 (85.140) - -
Saldo em 31 de dezembro de 2024 64.340 (278) 126.831 219.970 38 7.693 85.140 - 1.579 505.313
Resultado abrangente total:
Lucro líquido do exercício - - - - - - - 194.870 - 194.870

- - - - - - - - (2.376) (2.376)
- - - - - - - - 808 808

Transações com os acionistas
Dividendos prescritos - - - - - - - 16 - 16
Aprovação de dividendos adicionais propostos - - - - - - (85.140) - - (85.140)
Dividendos intercalares - - - - - - - (81.500) - (81.500)
Juros sobre capital próprio - - - - - - - (18.500) - (18.500)
Mutações internas do patrimônio líquido
Reserva para reforço de capital de giro - - - - - - 94.886 (94.886) - -
Saldo em 31 de dezembro de 2025 64.340 (278) 126.831 219.970 38 7.693 94.886 - 11 513.491

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 
(Valores expressos em milhares de reais)

 31.12.2025 31.12.2024
Atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 194.870 117.972
Ajustes para conciliar o lucro líquido do exercício com o caixa das atividades operacionais
Depreciação e amortização 57.502 65.608

1.061 9.293
Perda esperada com créditos de liquidação duvidosa (167) 45
Atualização monetária de processos judiciais 415 1.890
Provisões para processos judiciais 763 509
Juros sobre obrigações de arrendamento 304 246
Provisão de encargos sobre mútuo (9.691) (5.089)
Baixa de ativo imobilizado - 5
Tributos e contribuições sociais diferidos (10.568) (7.662)
Redução (aumento) dos ativos
Contas a receber de clientes 30 (805)
Outros tributos compensáveis 12.738 (17.073)
Depósitos vinculados (1.938) 27.860
Compartilhamento de infraestrutura a receber 748 (805)
Estoque 7 (2.135)
Serviços em curso (803) 6.813
Outros créditos 2.366 11.821
Redução (aumento) dos passivos
Fornecedores (71.146) 52.469
Imposto de renda e contribuição social a pagar 79.684 81.193

(501) (518)
Salários, provisões e encargos sociais (857) 288
Cauções em garantias (8.577) -
Encargos setoriais 4.366 (6.073)
Obrigações de compartilhamento de infraestrutura 1.725 1.609
Outras obrigações 3 (398)
Pagamento de juros de obrigações por arrendamento (300) (249)
Pagamento de imposto de renda e contribuição social (63.343) (75.155)
Pagamento de processos judiciais (1.770) (6)
Recebimento de juros (mútuos concedidos) 13.215 104
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais 200.136 261.757
Atividades de investimentos
Adições para ativo imobilizado (17.487) (11.639)
Adições para ativo intangível (4.469) (1.400)
Títulos e valores mobiliários 6.218 3.562
Mútuos concedidos (20.109) -
Recebimento de mútuos 40.220 -
Caixa líquido gerado (utilizado) nas atividades de investimentos 4.373 (9.477)
Atividades d
Pagamento de obrigações por arrendamento (principal) (577) (358)
Pagamento de dividendos (176.515) (120.732)
Pagamento de juros sobre capital próprio (15.715) (23.000)

(1.061) (9.293)
(193.868) (153.383)

Variação no caixa líquido 10.641 98.897
Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa 151.835 52.938

162.476 151.835
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5.2 As principais características dos mútuos a receber estão descritas a seguir:

Descrição
Valor do 

concedido
Data da 

emissão
Data do 

vencimento
Taxa efetiva 

a.a. (%)

Tipo de 
amorti-

zação
Pagamento 

de juros Finalidade Garantia

Mútuo I Coelce - CDSA  20.109 20/02/2025 20/02/2026 Bullet Bullet
Capital de 

Giro Não

Descrição
Valor do 

concedido
Data da 

emissão
Data do 

vencimento
Taxa efetiva 

a.a. (%)

Tipo de 
amorti-

zação
Pagamento 

de juros Finalidade Garantia
Mútuo II Ampla 
Energia e Serviço S.A.  40.220 19/10/2023 30/12/2025 Bullet Bullet

Capital de 
giro Não

As operações de mútuo com Enel RJ e Enel CE, foram realizadas de acordo com as boas práticas de mercado, dentro do 
limite aprovado pela ANEEL por meio do despacho Nº 647/2021. 6. Outros tributos compensáveis:
 31.12.2025 31.12.2024
ICMS 203 203

6.050 18.788
Outros tributos 8.958 8.958
Total 15.211 27.949

7. Imobilizado: Os itens que compõem o ativo imobilizado da Companhia são apresentados ao custo de aquisição ou 
de construção, líquido de depreciação acumulada e/ou perdas acumuladas por redução ao valor recuperável, se for o 

na demonstração de resultado, quando incorridos. O valor residual e a vida útil estimada dos bens são revisados e 
ajustados, se necessário, na data de encerramento do exercício. O resultado na alienação ou na retirada de um item 
do ativo imobilizado é determinado pela diferença entre o valor da venda e o saldo contábil do ativo e é reconhecido 
no resultado do exercício. A depreciação é calculada de forma linear ao longo da vida útil do ativo a taxas que levam 
em consideração a vida útil estimada dos bens. Um item do ativo imobilizado é baixado quando vendido ou quando 
nenhum benefício econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante da baixa 
do ativo (calculado como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) são incluídos 
na demonstração do resultado no exercício em que o ativo for baixado. O saldo do ativo imobilizado está composto, 

obras civis e benfeitorias. Redução ao valor recuperável: A Companhia avalia anualmente eventos ou mudanças nas 
circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor 

exercício social ou sempre que houver indicação de perda de valor econômico do ativo. Em 31 de dezembro de 2025 e 
2024, não foram observados indicativos de que os ativos relevantes da Companhia estivessem registrados por valor 
superior ao seu valor recuperável líquido. A seguir é apresentada a movimentação desses ativos:
 31.12.2024 Adições Depreciação 31.12.2025
Imobilizado em serviço
Terrenos 1.163 - - - 1.163
Edif. Ob. Civis e benfeitorias 109.235 - - 1.472 110.707
Máquinas e equipamentos 2.329.774 - - 4.599 2.334.373
Veículos 927 - - - 927
Móveis e utensílios 1.859 - - 4 1.863
Reservatórios, barragens e adutoras 248.463 - - 1.468 249.931
 2.691.421 - - 7.543 2.698.964
Depreciação acumulada
Edif. Ob. Civis e benfeitorias (98.463) - (1.195) - (99.658)
Máquinas e equipamentos (2.129.501) - (13.468) - (2.142.969)
Veículos (902) - (4) - (906)
Móveis e utensílios (1.836) - (10) - (1.846)
Reservatórios, barragens e adutoras (203.592) - (3.418) - (207.010)
 (2.434.294) - (18.095) - (2.452.389)
Imobilizado em curso
Edif. Ob. Civis e benfeitorias 3.140 - - (1.472) 1.668
Máquinas e equipamentos 8.375 17.487 - (4.599) 21.263
Veículos 2.089 - - - 2.089
Móveis e utensílios 218 - - (4) 214
Reservatórios, barragens e adutoras 1.102 - - (1.468) (366)
 14.924 17.487 - (7.543) 24.868
Total do imobilizado 272.051 17.487 (18.095) - 271.443
Ativo de direito de uso
Imóveis 1.318 - (270) - 1.048
Veículos 154 949 (352) - 751
 1.472 949 (622) - 1.799
Total 273.523 18.436 (18.717) - 273.242

 31.12.2023
Adições 

(Reversões) Depreciação Baixas 31.12.2024
Imobilizado em serviço
Terrenos 1.163 - - - - 1.163
Edif. Ob. Civis e benfeitorias 108.746 - - - 489 109.235
Máquinas e equipamentos 2.279.886 - - - 49.888 2.329.774
Veículos 1.019 - - (119) 27 927
Móveis e utensílios 1.859 - - - - 1.859
Reservatórios, barragens e adutoras 243.081 - - - 5.382 248.463
 2.635.754 - - (119) 55.786 2.691.421
Depreciação acumulada
Edif. Ob. Civis e benfeitorias (97.299) - (1.164) - - (98.463)
Máquinas e equipamentos (2.112.404) - (17.097) - - (2.129.501)
Veículos (1.019) - (2) 119 - (902)
Móveis e utensílios (1.826) - (10) - - (1.836)
Reservatórios, barragens e adutoras (199.488) - (4.104) - - (203.592)
 (2.412.036) - (22.377) 119 - (2.434.294)
Imobilizado em curso
Edif. Ob. Civis e benfeitorias 3.921 (368) - - (413) 3.140
Máquinas e equipamentos 50.376 12.007 - (5) (54.003) 8.375
Veículos 2.089 - - - - 2.089
Móveis e utensílios 218 - - - - 218
Reservatórios, barragens e adutoras 2.472 - - - (1.370) 1.102
 59.076 11.639 - (5) (55.786) 14.924
Total do imobilizado 282.794 11.639 (22.377) (5) - 272.051
Ativo de direito de uso
Imóveis 1.465 - (147) - - 1.318
Veículos 6 148 - - - 154
 1.471 148 (147) - - 1.472
Total 284.265 11.787 (22.524) (5) - 273.523

ANEEL nº 674 de 11 de agosto de 2015, são as seguintes:
Administração % (ano)
Edif. Ob. Civis e benfeitorias
Máquinas e equipamentos
Veículos
Móveis e utensílios
Reservatórios, barragens e adutoras

demonstra o prazo médio remanescente na data-base de 31 de dezembro de 2025:

Ativo de direito de uso
Prazo médio contratual 

remanescente (anos)
Imóveis 4,75
Veículos 3,25

Reversão dos bens à União: Conforme a subcláusulas 2ª e 3ª da cláusula 11 do contrato de concessão nº 11/1997, 
assinado pela Enel Green Power Cachoeira Dourada S.A. e ANEEL em 12 de setembro de 1997, estabelece que no advento 

hidroelétricos, passarão a integrar o patrimônio da União, mediante indenização dos investimentos realizados ainda não 

vinculados aqueles realizados pela concessionária e efetivamente utilizados na geração de energia elétrica. 8. Intangível: A 
Companhia reconhece como ativo intangível o direito de operar a usina de geração de energia elétrica durante o período da 
outorga. O ativo intangível é demonstrado ao custo de aquisição e/ou de construção, incluindo a margem de construção. O 
ativo intangível tem sua amortização iniciada quando este está disponível para uso, em seu local e na condição necessária 

que se espera que os benefícios econômicos futuros do ativo sejam consumidos pela Companhia. O padrão de consumo 
dos ativos tem relação com sua vida útil regulatória nas quais os ativos construídos pela Companhia integram a base de 
cálculo para mensuração da tarifa de prestação dos serviços de concessão. A amortização é calculada usando o método 
linear para alocar seus custos aos seus valores residuais durante a vida útil regulatória estimada. Ativos intangíveis 

recuperável sempre que houver indicação de perda de valor econômico do ativo. O período e o método de amortização 

útil estimada ou no consumo esperado dos benefícios econômicos futuros desses ativos são contabilizadas por meio 
de mudanças no período ou método de amortização, conforme o caso, sendo tratadas como mudanças de estimativas 

são amortizados, mas são testados anualmente em relação a perdas por redução ao valor recuperável, individualmente 

obtém o controle do ativo relacionado) ou quando não são esperados benefícios econômicos futuros a partir de sua 
utilização ou venda. Eventual ganho ou perda resultante do desreconhecimento do ativo (a diferença entre o valor líquido 
da venda e o valor contábil do ativo) é reconhecido na demonstração do resultado do exercício. Uso de estimativas: GSF 
(Generation Scaling Factor): Considerando a repactuação do risco hidrológico, a Administração exerceu seu julgamento 
no desenvolvimento e na aplicação de política contábil, conforme previsto no CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de 

de um ativo intangível relacionado a direito de outorga decorrente de compensação por custos incorridos em exercícios 
anteriores. Adicionalmente considerando-se também por analogia o parágrafo 44 do referido CPC-04, o ativo constituído 
pela repactuação do risco não hidrológico, foi reconhecido ao valor justo, considerando a melhor estimativa da Companhia, 

nesse novo período de concessão, bem como os valores das compensações calculados pela Câmara de Comercialização de 
Energia - CCEE. O montante foi transformado pela Aneel em extensão do prazo da outorga. A Companhia avalia anualmente 
eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou 
perda de seu valor recuperável. Caso exista um indicador de perda de valor recuperável, o teste é realizado anualmente no 

2025 e 2024, não foram observados indicativos de que os ativos relevantes da Companhia estivessem registrados por valor 
superior ao seu valor recuperável líquido. A composição do saldo de ativos intangíveis é como segue:
 31.12.2025 31.12.2024
 Custo Amortização acumulada Total Total
Direito de uso da concessão 319.402 (178.373) 141.029 174.681
Custo incremental 2.105 (1.706) 399 990
Software 20.869 (14.644) 6.225 6.298
Total 342.376 (194.723) 147.653 181.969

O custo incremental está relacionado a custos incorridos na Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - CCEE, 
vinculados aos contratos de venda de energia. Os custos ativados são variáveis e amortizados pelo prazo dos referidos 
contratos. Os custos são obrigatórios para que a Companhia possa realizar suas operações na CCEE, dessa forma foram 
enquadrados no CPC 47 - Receita de contrato com cliente. A movimentação do intangível está demonstrada a seguir:
 31.12.2024 Adições Amortização 31.12.2025
Intangível em serviço
Custo incremental 1.646 459 - - 2.105
Extensão da concessão - GSF 317.536 1.866 - - 319.403
Software 17.305 - - 3.564 20.869
 336.487 2.325 - 3.564 342.376
Amortização acumulada
Custo incremental (656) - (1.050) - (1.706)
Extensão da concessão - GSF (142.855) - (35.518) - (178.374)
Software (12.427) - (2.217) - (14.644)
 (155.938) - (38.785) - (194.724)
Intangível em curso
Software 1.420 2.144 - (3.564) -
 1.420 2.144 - (3.564) -
Total 181.969 4.469 (38.785) - 147.653
 31.12.2023 Adições Amortização 31.12.2024
Intangível em serviço
Custo incremental 1.157 489 - - 1.646
Extensão da concessão - GSF 317.536 - - - 317.536
Software 8.739 5 - 8.561 17.305
 327.432 494 - 8.561 336.487
Amortização acumulada
Custo incremental (337) - (319) - (656)
Extensão da concessão - GSF (107.336) - (35.519) - (142.855)
Software (5.181) - (7.246) - (12.427)
 (112.854) - (43.084) - (155.938)
Intangível em curso
Software 9.075 906 - (8.561) 1.420
 9.075 906 - (8.561) 1.420
Total 223.653 1.400 (43.084) - 181.969

8.1 Prorrogação do prazo da concessão - repactuação do risco hidrológico (GSF): 
recálculo do prazo de extensão das concessões no âmbito da repactuação do risco hidrológico (GSF). Em decorrência 
desse recálculo, concluído em 2025, houve aumento do prazo de vigência da concessão da Companhia em mais 2 dias, 
e complemento no valor do intangível de GSF, no montante de R$ 1.867.

Administração % (ano)
Custo incremental
Extensão da concessão - GSF
Software

9. Fornecedores: A Companhia utiliza o método de custo amortizado para reconhecimento e mensuração dos saldos 
de fornecedores.
 Nota 31.12.2025 31.12.2024
Compra de energia 16.175 53.472
Compra de energia - partes relacionadas 19 164 1.222
Encargo de uso da rede 6.521 9.731
 22.860 64.425
Materiais e serviços 15.530 44.230
Materiais e serviços - partes relacionadas 19 22.734 23.615
 38.264 67.845
Total 61.124 132.270

10. Imposto de renda e contribuição social, líquidos: Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, os montantes de imposto 
de renda e contribuição social a pagar e a compensar estão apresentados de forma líquida entre ativo e passivo. Dessa 
forma, em 31 de dezembro de 2025, o saldo líquido é a pagar, conforme quadro a seguir:
 31.12.2025 31.12.2024
Imposto de renda e contribuição social compensáveis
Imposto de renda 26.510 23.993
Contribuição social 12.877 13.388
Imposto de renda retido na fonte - IRRF 7.137 4.044
 46.524 41.425
Imposto de renda e contribuição social a pagar
Imposto de renda (74.715) (57.500)
Contribuição social (27.708) (20.709)
 (102.423) (78.209)
Total (55.899) (36.784)

11. Encargos setoriais: Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) destina-se a obrigação de realização de projetos destinados 

de P&D e PEE são atualizados com base na taxa SELIC, a partir do 2º mês subsequente ao seu reconhecimento até o 
momento de sua efetiva realização. Os gastos realizados com os projetos de PEE e P&D são registrados na rubrica de 

 31.12.2025 31.12.2024
Pesquisa e Desenvolvimento - P&D 12.766 9.292

230 231
Ministério de Minas e Energia - MME 115 116
Taxa de Fiscalização dos Serviços de Energia Elétrica - TFSEE 104 133
Compensação Financeira pela Utilização de Recursos Hídricos - CFURH 1.763 969
Reserva Global de Reversão - RGR 471 342
Total 15.449 11.083

despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda e contribuição social correntes 

combinação de negócios ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes.
(a) Imposto corrente: A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou prejuízo 
tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O montante dos 

apuração, se houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço. Os ativos e 

pelo regime de lucro real com recolhimentos por estimativa mensal. A Administração avalia, periodicamente, a posição 

A composição da base de cálculo e dos saldos desses tributos é a seguinte:
 2025 2024

 
Imposto  

de renda
Contribuição 

social
Imposto 

de renda
Contribuição 

social
Composição dos tributos no resultado:
Na rubrica de tributos
Correntes (74.715) (27.708) (57.500) (48.723)
Diferidos 7.771 2.797 5.806 1.856
Total (66.944) (24.911) (51.694) (46.867)
Demonstração do cálculo dos tributos - despesa:
Resultado antes dos tributos 286.725 286.725 216.533 216.533
Adições:

- - (30) (30)
Outras despesas indedutíveis 3.980 3.980 10.957 10.957
Juros sobre capital próprio (18.500) (18.500) (23.000) (23.000)
Doações 2.227 2.227 - -
Multas indedutíveis - - 125 (125)
Salário maternidade e paternidade 6 6 - -
Remuneração das imobilizações em curso 797 - 797 -
Total das adições (11.490) (12.287) (11.151) (12.198)
Base de cálculo 275.235 274.438 205.382 204.335
Alíquota nominal dos tributos
Alíquota adicional sobre o valor excedente a R$ 20/mês - -
Despesa com tributos às alíquotas nominais (68.785) (24.699) (51.322) (18.390)
Incentivos 2.227 - - -
Efeito de processos judiciais - - - (28.068)
Outros (386) (212) (372) (409)
Total (66.944) (24.911) (51.694) (46.867)
Alíquota efetiva 23,35% 8,69% 23,87% 21,64%

(b) Imposto Diferido: Impostos diferidos passivos são reconhecidos para todas as diferenças temporárias não 
tributáveis. Impostos diferidos ativos são reconhecidos para todas as diferenças temporárias dedutíveis, créditos e 
prejuízos tributários não utilizados, na extensão em que seja provável que lucros tributáveis futuros estejam disponíveis 
para que as diferenças temporárias possam ser realizadas e os créditos e prejuízos tributários possam ser utilizados. A 
recuperação do saldo dos impostos diferidos ativos é revisada a cada encerramento de balanço ou em período inferior, 

futuros estarão disponíveis para permitir a recuperação de todo o ativo, ou parte dele, o saldo do ativo é ajustado pelo 
montante que se espera que seja recuperado, de acordo com o prazo máximo da concessão. A expectativa de geração 

alíquota do imposto determinada pela legislação tributária vigente na data do balanço e que se espera ser aplicável 
na data de realização dos ativos ou liquidação dos passivos que geraram os tributos diferidos. O imposto diferido é 
reconhecido de acordo com a transação que o originou, seja no resultado ou no patrimônio líquido. Impostos diferidos 

 Balanços patrimoniais Resultado
Outros resultados 

abrangentes
 31.12.2025 31.12.2024 2025 2024 2025 2024
Tributos diferidos ativos:
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 487 544 (57) (37) - -
Arrendamento - CPC 06 (R2) 65 48 17 (43) - -
Provisão para processos judiciais e outros riscos 3.329 3.530 (201) 814 - -

- - - - - (5)
Remuneração das imobilizações em curso 998 1.795 (797) (797) - -
Participação nos lucros 1.164 639 525 23 - -
Provisão materiais e serviços 10 - 10 - - -
Provisão serviços compartilhados 5.869 6.219 (350) (4.087) - -
Outras provisões - - - (287) - -
 11.922 12.775 (853) (4.414) - (5)
Tributos diferidos passivos:
Repactuação GSF (47.934) (59.376) 11.442 12.076 - -

(27) (813) (21) - 808 (813)
 (47.961) (60.189) 11.421 12.076 808 (813)
Total (36.039) (47.414) 10.568 7.662 808 (818)

Uso de estimativas: Com base no estudo técnico de geração de lucros tributários futuros e estimativas da Administração, 

base no prazo provável de realização e nível de lucros tributáveis futuros, juntamente com estratégias de planejamento 
tributário. A Companhia prepara anualmente seu plano estratégico para os anos seguintes, no qual projeta os resultados 

índice de alavancagem, demanda por seus produtos e serviços, etc. Tais projeções, formam parte de um grande processo 

lucros tributáveis futuros, juntamente com suas estratégias de planejamento tributário. A Administração entende que a 

é esperada nenhuma perda na realização desses créditos.
2026 2027 2028 2029
8.631 534 333 2.424

19. Transações com partes relacionadas: 
anuência prévia ou posteriori da ANEEL, de acordo com a Resolução Normativa nº 699/16. Os saldos a receber de partes 
relacionadas, não apresentam risco de recuperação. Dessa forma nenhuma perda esperada foi registrada nos exercícios 

despesas das transações, com efeito líquido por parte relacionada, envolvendo a controladora e demais empresas com 
controle comum. 19.1 Controladora (Enel Brasil):

31.12.2025 31.12.2024 2025 2024

Natureza da operação Passivo
Ativo : 

(passivo) Despesas Despesas
Dividendos a pagar Até dezembro de 2025 (283) (10.164) - -
Compartilhamento de recursos humanos e  
 infraestrutura Até março de 2029 (1.949) 722 (1.829) (1.779)
Compartilhamento de despesas comuns Até agosto de 2027 - (1.468) - -
Prestação de serviço técnicos e gestão Até dezembro de 2025 (4.114) - (4.114) -
Prestação de serviços técnicos administrativos, 

Até fevereiro de 2030 (204) - (204) -
Total (6.550) (10.910) (6.147) (1.779)

19.2 Empresas de controle comum
 31.12.2025 31.12.2024 2025 2024

Natureza da operação
Ativo:  

(passivo)
Ativo: 

(passivo)
Receitas 

(despesas)
Receitas : 

(despesas)
Compra/venda de energia
Enel Green Power Emiliana Eólica S.A. Até dezembro de 2027 - (1.059) - -
Enel Green Power Paranapanema S.A. Até dezembro de 2027 (164) (164) - -
Enel Trading Brasil S.A. Até dezembro de 2027 108.820 61.399 762.501 690.174
 108.656 60.176 762.501 690.174
Compartilhamento de recursos humanos e infraestrutura
Ampla Energia e Serviços S.A. Até março de 2029 170 170 - -
Enel Trading Brasil S.A. Até março de 2029 360 - 360 -
Companhia Energética Do Ceará - COELCE Até março de 2029 1.383 1.383 - -
Enel Green Power Volta Grande S.A. Até março de 2029 866 866 - -
Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de 
 São Paulo S.A. Até março de 2029 (149) 16 (87) (73)
 2.630 2.435 273 (73)
Management fee
Enel Green Power Spa Global Até dezembro de 2026 (8.555) (22.496) (7.975) (3.167)
 (8.555) (22.496) (7.975) (3.167)
Prestação de serviços técnicos de TI 
Enel Green Power Spa Global Até junho de 2030 787 - - -
 787 - - -
Reembolso expatriados
Endesa S.A. Até dezembro de 2026 65 - 45 (765)
Enel Green Power Spa Global Até dezembro de 2026 (11.187) - - -
 (11.122) - 45 (765)
Licença de sistemas
Enel Green Power Spa Global Até dezembro de 2024 - - - 699
 - - - 699
Mútuo
Ampla Energia e Serviço S.A. Até dezembro de 2025 - 46.309 6.467 5.089
Companhia Energética Do Ceará - COELCE Até fevereiro de 2026 22.674 - 2.287 -
 22.674 46.309 8.754 5.089
Total 115.070 86.424 763.598 691.957

Mútuo: Referem-se a contratos de mútuos a receber (empréstimos concedidos). Os detalhes dessas transações estão 
descritos na nota explicativa nº 5. Compartilhamento das despesas comuns: O contrato de compartilhamento, decorre 
de reembolso do compartilhamento das despesas de infraestrutura condominial, de informática e telecomunicações, 
pelo critério regulatório de rateio, nos termos do artigo 12 da Resolução ANEEL nº 699/2016 e reembolso do 

de 2019. A contabilização da despesa/receita de compartilhamento é efetuada na rubrica de origem. A Companhia 
possui contratos de compartilhamento de staff e compartilhamento de custos de infraestrutura. O compartilhamento 
visa otimizar os custos operacionais das Companhias seguindo os critérios de rateio e alocação de custos aprovados 
pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, nos termos do artigo 12 da resolução nº 699/2016 e do despacho 
nº338 de 06 de fevereiro de 2019. Por se tratar de compartilhamento de custos, os gastos encontram-se registrados nas 
rubricas das respectivas naturezas que os representam, não constando no resultado da Companhia como transações 
entre partes relacionadas. Compra e venda de energia: Contratos bilaterais livremente negociados, conforme regras e 

condições usuais de mercado. Remuneração dos Administradores: Tendo em vista que os Administradores prestam 
serviços e são remunerados em demais sociedades do Grupo, tendo seus custos compartilhados, não houve remuneração 
de Administradores na Companhia em 2025 e 2024. 
Considerações gerais: 

o objetivo de monitorar os riscos e oportunidades/condições de cobertura no mercado. 

de acordo com as práticas contábeis adotadas pela Companhia são como segue:
 31.12.2025 31.12.2024
 Categoria Nível (a) Contábil Valor justo Contábil Valor justo
Ativo
Caixa e equivalentes de caixa Custo amortizado 2 162.476 162.476 151.835 151.835
Títulos e valores mobiliários Custo amortizado 2 48 48 6.266 6.266
Contas a receber de clientes Custo amortizado 2 73.621 73.621 73.484 73.484
Mútuo a receber Custo amortizado 2 22.674 22.674 46.309 46.309
Depósitos vinculados Custo amortizado 2 3.883 3.883 1.945 1.945

Custo amortizado 2 16 16 2.392 2.392
Total do ativo 262.718 262.718 282.231 282.231
Passivo
Fornecedores Custo amortizado 2 61.124 61.124 132.270 132.270
Obrigações por arrendamentos Custo amortizado 2 1.989 1.989 1.613 1.613
Cauções em garantias Custo amortizado 2 - - 8.577 8.577
Total do passivo 63.113 63.113 142.460 142.460

(a) Conforme detalhado na nota explicativa 20.2 - Hierarquia do valor justo. Uso de estimativas: As aplicações 

inicialmente pelo seu valor justo e atualizadas por amortização de principal e correção de rendimentos com base 

valor justo. As operações de derivativos, quando realizadas, são para proteger o caixa da Companhia. A contratação dos 
derivativos é realizada com bancos que possuem investment grade (escalas locais das principais agencias de riscos) 
com “expertise” necessária para as operações, evitando-se a contratação de derivativos especulativos. A operação com 

de pagamento, com base nas condições contratuais, descontados a valor presente por taxas obtidas por meio das 
curvas de juros de mercado. O valor de mercado de um título corresponde ao seu valor de vencimento (valor de resgate) 

é uma aproximação razoável do valor justo. Logo, a Companhia optou por divulgá-los com valores equivalentes ao valor 
contabilizado. A estimativa de valor de mercado das operações 
de Non Deliverable Forward 
a taxas de mercado apresentados pela B3, na posição de 31 de dezembro de 2025. A companhia possui instrumentos 

Contraparte Valor justo (contábil) Valor da curva
1090360 UTE 12 11
1090361 CAMMESA 4 3
Total 16 14

A seguir é demonstrada a movimentação dos instrumentos derivativos:
 Derivativos
Saldo em 31 de dezembro de 2023 (15)

(4.366)
Efeito no resultado operacional (4.927)
Marcação a mercado no patrimônio líquido 2.407
Recebimento de principal 9.293
Saldo em 31 de dezembro de 2024 2.392
Efeito no resultado operacional (1.061)
Marcação a mercado no patrimônio líquido (2.376)
Recebimento de principal 1.061
Saldo em 31 de dezembro de 2025 16

As NDFs foram contratadas para proteger os pagamentos de importação de energia dos efeitos da variação do dólar. O 
registro dos efeitos desse derivativo no resultado, conforme demonstrado no quadro acima, acompanhou o registro do 
item protegido (resultado com importação de energia (nota explicativa 15). Em 31 de dezembro de 2025, o resultado não 
realizado dos NDFs com vencimentos em janeiro e fevereiro de 2026 totalizam posição ativa líquida no valor justo de 
R$ 16 (R$ 2.392 passiva em 31 de dezembro de 2024) e a contrapartida deste montante está reconhecida diretamente 
no patrimônio líquido. O vencimento dos NDFs ocorrerá conforme descrito abaixo:
 total

16 16
Total 16 16

20.2 Hierarquia do valor justo: Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados 

hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: • Nível 1: dados 
provenientes de mercado ativo (preço cotado não ajustado) de forma que seja possível acessar diariamente inclusive 
na data da mensuração do valor justo; • Nível 2: dados diferentes dos provenientes de mercado ativo (preço cotado não 

20.3 Gerenciamento 
de riscos: 
pela Holding Enel SpA, que estabelecem as normas para a gestão de riscos, incluindo políticas, procedimentos e 

análise, avaliação, tratamento, monitoramento e comunicação dos riscos enfrentados continuamente pelos negócios. 
A supervisão desse sistema é realizada pelo Conselho de Administração da Enel SpA, que conta com um comitê de 
controles e riscos. Este comitê apoia o conselho na avaliação dos controles internos e do sistema de gestão de riscos, 

pertinentes. Adicionalmente, a Companhia possui procedimentos organizacionais que tratam da gestão de riscos de 

funções corporativas ou linhas de negócio do grupo. Entre elas, destacam-se: a política de gestão de garantias, a política 
de controle de risco de commodity, a política de controle de risco de crédito e contraparte, a política de controle de risco 

A Companhia também conta com um Comitê de Riscos Local no Brasil, com o objetivo de garantir o envolvimento da 

e futuros, além de assegurar a coordenação entre a unidade de Controle de Riscos (Risk Control Brazil) e as áreas 
responsáveis pelos processos de negócio relacionados aos riscos. Essa estrutura promove uma cultura em que o risco 

12. Provisão para processos judiciais: A Companhia é parte de diversos processos judiciais e administrativos. 
Provisões são reconhecidas quando há uma obrigação presente (formalizada ou não formalizada) como resultado de 
evento passado, é provável que será necessária uma saída de recursos econômicos para liquidar a obrigação, e possa 

Uso de estimativas: A avaliação da probabilidade de perda 
por parte dos assessores jurídicos da Companhia inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, 
as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem 
como a avaliação dos advogados externos. O cálculo dos montantes provisionados é realizado com base em valores 
estimados e na opinião dos assessores jurídicos internos e externos, responsáveis pelos processos. As provisões são 
revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, 

pelas autoridades tributárias das respectivas jurisdições em que opera e cuja probabilidade de perda seja avaliada 

Essas diferenças de interpretação podem surgir numa ampla variedade de assuntos, dependendo das condições vigentes 
no respectivo domicílio da Companhia. As provisões para processos judiciais e 
outros e respectivos depósitos judiciais estão compostas da seguinte forma:
 Atualização Depósitos vinculados
 Nota 31.12.2024 Adição Reversão monetária Pagamentos 31.12.2025 31.12.2025 31.12.2024
Trabalhistas 12.1.1 2.782 1.772 (1.009) (675) (1.770) 1.100 - -
Cíveis 12.1.2 703 - - 88 - 791 3.883 1.945
Ambientais 12.1.3 9.178 - - 1002 - 10.180 - -
Total 12.663 1.772 (1.009) 415 (1.770) 12.071 3.883 1.945
 Atualização Depósitos vinculados
 Nota 31.12.2023 Adição Reversão monetária Pagamentos 31.12.2024 31.12.2024 31.12.2023
Trabalhistas 12.1.1 1.527 667 (156) 745 (1) 2.782 - -
Cíveis 12.1.2 469 5 (26) 260 (5) 703 1.945 156
Fiscais - - - - - - - 29.649
Ambientais 12.1.3 8.274 19 - 885 - 9.178 - -
Total 10.270 691 (182) 1.890 (6) 12.663 1.945 29.805

As estimativas de encerramento das discussões judiciais, divulgadas nos itens a seguir, podem não ser realizadas 

passivo não circulante da Companhia. 12.1.1 Cíveis  : A Companhia discute, no âmbito cível, principalmente processos 
relacionados a reintegração de posse e servidão administrativa, bem como ações indenizatórias ajuizadas por/contra ex-

12.1.2 Trabalhistas: 
A Companhia mantém provisão para ações de natureza trabalhista (empregados próprios e terceirizados). As ações 
envolvem pedidos de indenização e responsabilidade solidária e/ou subsidiária decorrentes de processos envolvendo 
empregados terceirizados. Houve incremento na provisão trabalhista em razão de decisão em processo envolvendo verbas 
salariais diversas, a qual é objeto de recurso, com chances de mudanças em instâncias superiores. 12.1.3 Ambientais: 
Trata-se de ação civil pública ajuizada em 2021, pelo Ministério Público do Estado de Goiás questionando supostos 

época da instalação. Importa estabelecer a extensão e liquidação dos danos para devida compensação ambiental. 12.2 
A Companhia está envolvida em outros processos cuja probabilidade de perda está 

avaliada como possível e, por esse motivo, nenhuma provisão sobre eles foi constituída. A avaliação dessa probabilidade 
está embasada em relatórios preparados por consultores jurídicos internos e externos da Companhia. O total estimado 

 Nota 31.12.2025 31.12.2024
Trabalhistas 12.2.1 118 815
Cíveis 12.2.2 148 131
Fiscais 12.2.3 500.189 454.144
Total 500.455 455.090

No âmbito trabalhista, refere-se a ações de empregados próprios e terceiros. Nesse 
caso, englobam ações de empresas terceirizadas ativas no mercado e/ou com contratos ativos. Também existem ações 
cujas teses possuem chances de mudanças em instâncias superiores, além de processos em fase inicial, sem decisão 
ainda. Os casos cíveis englobam processos relacionados a pedidos de ressarcimento 
decorrentes de relações contratuais, bem como ações e arbitragens envolvendo questões contratuais, especialmente 
relacionadas a alegações de força maior com pedidos de redução da demanda contratada de energia, em razão da 
Pandemia Covid-19, além de eventuais ações regulatórias. PIS e COFINS - Importação 
energia: A Companhia discute, em Auto de Infração apresentado pela Receita Federal em março de 2024, débito de PIS 
e COFINS decorrente de glosa de créditos das mencionadas contribuições na importação de energia no ano calendário de 
2020. Foi negado provimento ao Recurso Voluntário da Companhia, que aguarda ser intimada para apresentar recurso 
mesma instância administrativa solicitando esclarecimentos. O valor envolvido no processo em 31 de dezembro de 2025 
é de R$ 499.857 (R$ 452.487 em 31 de dezembro de 2024). A Companhia, além do processo antes mencionado, possui 
ainda outros de menor valor que envolvem temas de PIS e multa no valor total atualizado até 31 de dezembro de 2025 
de R$ 331 (R$ 1.657 em 31 de dezembro de 2024). 13. Patrimônio líquido: 13.1 Capital social: O capital social é de 
R$ 64.340 em 31 de dezembro de 2025 e 2024, totalmente integralizado em ações ordinárias e preferenciais sem valor 
nominal, com a composição acionária a seguir:
 Total ações ordinárias Total ações preferenciais Ordinárias e preferenciais
 Enel Brasil S.A. 1.025.858.888 1.888.659.832 2.914.518.720
 Ações em tesouraria - 4.346.357 4.346.357
 Minoritários 5.261.772 1.924.017 7.185.789
Total 1.031.120.660 100,00% 1.894.930.206 100,00% 2.926.050.866 100,00%

As ações preferenciais não têm direito a voto, nem são conversíveis em ações ordinárias. Entretanto, gozam de prioridade 
no reembolso do capital, tendo direito a dividendos mínimos não cumulativos, calculados sobre o valor proporcional 

13.2 Reserva 
legal: 

legal por atender ao disposto no art. 193 § 1º da Lei 6.404/76 onde a soma das reservas de capital e a reserva legal 
13.3 Reserva de capital: As reservas para doações e subvenções para investimentos 

e reserva especial Lei 8.200, referem-se a reservas provenientes da cisão que originou a Companhia. Nesta cisão 
ocorreu a transferências de bens patrimoniais do sistema de geração da usina hidroelétrica de Cachoeira Dourada. 
13.4 Reserva de reforço de capital de giro: 

de reforço de capital de giro, cujo total não poderá exceder o valor do capital subscrito, conforme os termos do artigo 
22 do estatuto social da Companhia. 13.5 Destinação do resultado: O estatuto social da Companhia estabelece a 

de acordo com o estatuto social, compete ao Conselho de Administração deliberar sobre o pagamento de juros sobre 

depreciação e baixas, em função do registro da reavaliação, tem efeito nulo na apuração dos dividendos da Companhia. A 
Companhia pode distribuir juros a título de remuneração sobre o capital próprio, nos termos do Artigo 9º, parágrafo 7º da 

próprio não reclamados no prazo de três anos são revertidos para a conta de “lucros (prejuízos) acumulados” para nova 
destinação, conforme previsto na legislação societária.
 31.12.2025 31.12.2024
 Lucro líquido do exercício 194.870 117.972

16 148
Lucro líquido do exercício ajustado 194.886 118.120
 Dividendo mínimo obrigatório - (9.980)
 Dividendos intercalares (81.500) -
 Juros sobre capital próprio (18.500) (23.000)
 Dividendo adicional proposto (94.886) (85.140)
Total - -

13.6 Dividendos e juros sobre capital próprio: A movimentação dos dividendos e juros sobre capital próprio nos 

 31.12.2025 31.12.2024
Saldo inicial 10.164 40.175
Efeito não caixa
Dividendos prescritos (16) (148)
Dividendos adicionais propostos 85.140 80.889
Dividendos intercalares 81.500 -
Dividendo mínimo obrigatório - 9.980
Juros sobre capital próprio declarados 15.725 23.000
Efeito caixa
Dividendos pagos (176.515) (120.732)
Juros sobre capital próprio pagos (15.715) (23.000)

283 10.164
14. Resultado por ação: A Companhia efetua os cálculos do lucro por ação básico e diluído utilizando a quantidade 
média ponderada de ações ordinárias e preferenciais totais em circulação, durante o período correspondente ao resultado 
conforme pronunciamento técnico CPC 41. O lucro básico por ação é calculado pela divisão do lucro líquido do exercício 
pela média ponderada da quantidade de ações ordinárias e preferenciais emitidas. O lucro básico por ação equivale 

bônus, agrupamentos ou desdobramentos de ações. A tabela a seguir apresenta o lucro básico/diluído por ação para os 

 2025 2024
Lucro líquido do exercício 194.870 117.972
Numerador (em R$ mil)
Lucro líquido do exercício atribuído aos acionistas da Companhia
Lucro disponível aos acionistas ordinários 68.672 41.573
Lucro disponível aos acionistas preferenciais 126.198 76.399
Denominador (em unidades de ações)
Número de ações ordinárias 1.031.120.660 1.031.120.660
Número de ações preferenciais 1.894.930.206 1.894.930.206
Percentual por ação
Ação ordinária
Ação preferencial
Resultado básico e diluído por ação (em R$)
Ação ordinária 0,0235 0,0142
Ação preferencial 0,0431 0,0261

15. Receita líquida: As receitas são reconhecidas pela Companhia de acordo com o CPC 47 - Receita de Contrato com 
Cliente (“CPC 47”). A norma estabelece o modelo para reconhecimento de receitas originadas de contratos com clientes, 

troca da transferência de bens ou serviços a um cliente. A Companhia reconhece suas receitas quando uma obrigação 
de performance é satisfeita, sendo considerado o valor que se espera receber em troca da transferência de bens ou 

bens ou serviços ora transferidos, considerando também, a capacidade e intenção de seus clientes em cumprir com os 
pagamentos determinados em contrato.
 Nota 2025 2024
Receita com venda de energia gerada 15.1 - 167
Receita com venda de energia gerada - partes relacionadas 15.1 e 19 817.802 690.174
Mercado de curto prazo 15.2 31.179 15.530
Receita operacional bruta 848.981 705.871
Deduções da receita

(7.366) (6.105)
Taxa de Fiscalização dos Serviços de Energia Elétrica - TSEE (1.422) (1.249)
Reserva Global de Reversão - RGR (6.930) (4.339)
Compensação Financeira pela Utilização de Recursos Hídricos - CFURH (18.058) (18.296)
COFINS (65.639) (77.262)
PIS (14.250) (16.774)
Total deduções da receita (113.665) (124.025)
Importação de energia 15.3
Receita com importação de energia 11.162 310.073
Custo com importação de energia (11.773) (268.938)
Total importação de energia (611) 41.135
Total 734.705 622.981

15.1 Receita de venda de energia: As receitas de venda de energia elétrica são reconhecidas no resultado de acordo 
com as regras estabelecidas através do mercado de energia elétrica, as quais estabelecem a transferência dos riscos 

ocorre em bases mensais ou conforme estabelecido em cláusulas contratuais. As receitas de suprimentos de energia 
elétrica incluem também as transações no mercado de curto prazo. 15.2 Mercado de curto prazo: As vendas de energia 
na Câmara de Comercialização de Energia (“CCEE”) são reconhecidas pelo valor justo da contraprestação a receber 
quando há um excedente de geração, após a alocação de energia no MRE, denominada (“energia secundária”), liquidada 
no mercado SPOT (“mercado de curto prazo”) ao valor do Preço de Liquidação das Diferenças (“PLD”) e comercializado 
no âmbito da CCEE, nos termos da Convenção de Comercialização de energia elétrica. 15.3 Serviços de importação de 
energia: As receitas de importação de energia são oriundas das atividades de agente importador e tem como objetivo 
atender situações emergenciais de desequilíbrio energético de carga no Brasil. As receitas são reconhecidas quando 
entregues no centro de gravidade do SIN conforme os montantes de carga e preços estabelecidos pela ONS. Como agente 
de importação, a Companhia apresenta o resultado da operação de forma líquida deduzidos dos custos de importação e 
outros estabelecidos pela Portaria MME nº 339/2018. 16. Custos e despesas operacionais (incluindo outras receitas):
 2025

 Nota Custo

Despesas 
com 

vendas

Despesas 
gerais e  

administrativas

Perda por  
redução ao 

valor  
recuperável

Outras 
despesas 

operacionais Total
Pessoal (13.726) (87) (5.421) - - (19.234)
Material (128) - (1.597) - - (1.725)
Serviços (11.031) - (5.581) - - (16.612)
Serviços - partes relacionadas 19 - - (9.997) - - (9.997)
Energia elétrica comprada para revenda (267.715) - - - - (267.715)
Transporte de potência de energia (74.504) - - - - (74.504)
Aluguéis e arrendamentos - - 210 - - 210
Seguros (15.487) - - - - (15.487)
Depreciação e amortização (54.152) - (2.883) - - (57.035)
Perda esperada com créditos  
 de liquidação duvidosa - - - 33 - 33
Provisões para processos judiciais - - (763) - - (763)
Outras despesas operacionais (136) - (3.773) - (322) (4.231)
Total (436.879) (87) (29.805) 33 (322) (467.060)
 2024

 Nota Custo

Despesas 
com 

vendas

Despesas 
gerais e  

administrativas

Perda por  
redução ao 

valor  
recuperável

Outras 
despesas 

operacionais Total
Pessoal (14.150) (59) (7.206) - - (21.415)
Material (1.976) - (134) - - (2.110)
Serviços (13.093) - (4.992) - - (18.085)
Serviços - partes relacionadas 19 - - (3.233) - - (3.233)
Energia elétrica comprada para revenda (220.118) - - - - (220.118)
Encargos do uso do sistema  
 de transmissão (74.442) - - - - (74.442)
Aluguéis e arrendamentos (189) - - - - (189)
Depreciação e amortização (57.761) - (7.428) - - (65.189)
Perda esperada com créditos de 
 liquidação duvidosa - - - (45) - (45)
Provisões para processos judiciais - - (509) - - (509)
Outras receitas (despesas) operacionais 341 - (1.334) - (3.933) (4.926)
Total (381.388) (59) (24.836) (45) (3.933) (410.261)

 2025 2024
eiras

15.714 7.180
- 4.366

Juros e atualização monetária de mercado de curto prazo 77 37
Atualização monetária dos depósitos judiciais - 165
Atualização de créditos tributários - 634
Juros - Mútuo 9.691 5.089

2.312 2.239
(1.292) (714)

 26.502 18.996
Despe
Variação monetária de processos judiciais e outros (415) (1.890)
Atualização de impostos e multas (1.494) (931)

(2.942) (941)
(1.385) (203)
(1.404) (572)

Juros sobre obrigações de arrendamento (305) (246)
Despesas bancárias (184) (542)

(15) (966)
 (8.144) (6.291)
Variações cambiais líquidas
Outras variações cambiais 722 (8.892)
 722 (8.892)
Total 19.080 3.813

18. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido 
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EM CaRTaZ

Pânico 7 (eua, 2026). Duração:
125 minutos. Diretor: Kevin
Williamson. elenco: neve
Campbell, Courteney Cox, isa-
bel May, Jasmin Savoy, brown
Mason gooding. gênero: ter-
ror. Cinemark Flamboyant:
18h20, 21h00, 20h00, 22h40,
20h30, 19h20, 22h00, 21h30.
Kinoplex: 15h10, 18h00, 20h40,
23h10. Cinemark Passeio das
Águas: 15h30, 18h20, 21h00. 

Isso Ainda Está de Pé? (eua,
2026) Duração: 2h 04min. Di-
reção: bradley Cooper. elenco:
Will arnett, Laura Dern, andra
Day.  Cinemark Flamboyant:
16h30, 22h00, 16h15, 16h10,
21h50.

Para Sempre Medo (eua,2026)

Duração: 1h 39min. Direção:
osgood Perkins. elenco: tatiana
Maslany, Rossif Sutherland, erin
boyes. gênero: terror. Cinemark
Flamboyant: 12h40, 15h00,
17h30, 20h00, 22h25, 22h20,
19h50, 22h10. Cinemark Pas-
seio das águas: 21h35. Movie-
com: 21h45. Cineflix: 21h40. 

O Morro dos Ventos Uivan-
tes (eua, 2026). Duração: 1h
44min. Diretor:emerald Fen-
nell. elenco: Margot Robbie,
Jacob elordi, Hong Chau, Sha-
zad Latif. gênero: Drama. Ci-
nemark Flamboyant: 12h30,
15h40, 18h45, 21h45, 15h45,
15h20, 14h45, 20h20, 16h20,
18h00, 19h30. Cinemark Pas-
seio das águas: 21h50. Mo-
viecon: 21h40. Cineflix: 22h. 

Caminhos do Crime (eua,

2026) Duração: 2 h 20 min.
Diretor: bart Layton. elenco:
Chris Hemsworth, Halle ber-
ry, Mark Ruffalo. gênero: sus-
pense. Cinemark Flamboyant:
15h30, 15h20. Cinemark Pas-
seio das águas:15h30. Kino-
plex: 13h20. Moviecom:
21h30. Cineflix: 21h20.  

Um Cabra Bom de Bola
(eua, 2026). Diretor: tyree
Dillihay, adam Rosette. elen-
co:Caleb McLaughlin, ga-
brielle union, Jenifer Lewis,
nick Kroll. Cinemark Flam-
boyant:  13h40, 16h00,
18h20, 18h00, 15h40, 15h30,
17h45, 17h00. Cinemark
Passeio das águas: 13h30,
18h, 19h10,20h30. Kinoplex:
16h20, 18h30. Moviecom:
14h50, 19h10. Cineflix:
16h10, 18h20. 

Hamnet – A Vida Antes de
Hamlet (eua, 2025) Duração:
2h 05min. Direção: Chloé zhao.
elenco: Paul Mescal, Jessie
buckley, emily Watson título
original Hamnet. gênero: Dra-
ma. Cinemark Flamboyant:
13h20, 19h15, 18h50. Kinoplex:
18h45, 21h20.

o agente Secreto (eua, 2025)
Duração: 2h 40min. Direção:
Kleber Mendonça Filho | Ro-
teiro Kleber Mendonça Filho
elenco: Wagner Moura, gabriel
Leone, Maria Fernanda Cân-
dido, gênero: Drama. Cine-
mark Flamboyant: 13h00,
21h30, 15h30. Cineflix: 20h00.
Kinoplex: 17h30, 20h40. Mo-
viecom: 21h.

A empregada (eua, 2025) Du-
ração: 131 minutos. elenco

principal: Sydney Sweeney,
amanda Seyfried, brandon
Sklenar. gênero: Suspense /
thriller / Mistério. Cinemark
Flamboyant: 12h15, 18h30,
21h20, 17h00. Cinemark Pas-
seio das Águas:16h15, 19h15,
22h10. Kinoplex: 15h40, 18h20,
21h. Moviecom: 18h50. Cineflix:
18h10, 21h.

Zootopia 2 (eua, 2025) Du-
ração: 1h 48min. Direção: by-
ron Howard, Jared bush.elen-
co: Monica iozzi, ginnifer
goodwin, Rodrigo Lombardi.
gênero: animação, aventura,
Comédia, Família. Cinemark
Flamboyant: 11h50, 14h20,
19h20, 12h00, 14h30, 17h00,
17h10. Cinemark Passeio das
águas: 16h, 16h30, 21h35.
Kinoplex:15h40. Cineflix:
16h40, 19h.

tCINEMA

Um detetive persegue um ladrão esquivo que se une a um corretor de seguros para um último assalto no filme “Caminhos do Crime”
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Divulgação

ENEL GREEN POWER CACHOEIRA DOURADA S.A....continuação

que podem afetar os objetivos da Companhia. (a) Estrutura de gerenciamento de riscos: O Grupo Enel possui um comitê 
global de gerenciamento de riscos que possui as seguintes atribuições: aprovar as políticas de risco propostas pela 

as áreas de negócios formam a primeira linha de defesa, as áreas de Controles Internos e de Controle de Riscos atuam 

distinto na governança da organização, sendo responsável por informar e manter a alta administração e os diretores 
atualizados sobre a gestão de riscos. A alta administração é informada pelas primeiras e segundas linhas, enquanto o 
Conselho de Administração (diretores) recebe as informações das segunda e terceira linhas. A área de Controle de Riscos 
segue a norma internacional ISO 31000:2018 (G31000) e adota suas diretrizes para a gestão de riscos. Seu principal 

(risk owners), garantindo as boas práticas de governança corporativa e a continuidade do negócio. Embora o processo 
de gestão de riscos seja descentralizado, com cada gestor sendo responsável pelos riscos em seus respectivos processos 
de negócio, a área de Controle de Riscos desempenha um papel essencial no mapeamento e consolidação de riscos. Ela 
é responsável por integrar as informações de riscos de todas as unidades de negócio, alinhando-se aos princípios de 
governança de riscos do Grupo Enel e assegurando a manutenção adequada do processo. Essa abordagem facilita a 
visualização clara e a priorização dos riscos, apoiando a tomada de decisões estratégicas e a implementação de ações de 

A Companhia possui exposição para 
(b.1) Risco de crédito : Esse risco surge da possibilidade de 

da contraparte. O risco é basicamente proveniente de: (i) contas a receber de clientes e (ii) equivalentes de caixa e 
investimentos de curto prazo.
 Nota 31.12.2025 31.12.2024
Caixa e equivalentes de caixa 3 162.476 151.835
Títulos e valores mobiliários 48 6.266
Contas a receber de clientes 4 73.621 73.484
Depósitos vinculados 12 3.883 1.945

16 2.392
Total 240.044 235.922

(b.2) Gerenciamento de capital : A Companhia controla sua estrutura de capital de acordo com as condições 
macroeconômicas, de forma a possibilitar o pagamento de dividendos, maximizar o retorno de capital aos acionistas, 

entre outros instrumentos que julgar necessário. A Companhia também monitora constantemente sua liquidez e os seus 

prática de pagamento de dividendos e/ou aumentar o capital através de emissão de novas ações.
 Nota 31.12.2025 31.12.2024

20 16 2.392
Dívida 16 2.392
Caixa e equivalentes de caixa 3 (162.476) (151.835)
Títulos e valores mobiliários (48) (6.266)
Dívida líquida (a) (162.508) (155.709)
Patrimônio líquido (b) 13 513.491 505.313
Índice de endividamento líquido (a/[a+b]) -46,30% -44,54%

(b.3) Risco de liquidez: 
contratadas em datas previstas. A abordagem da Companhia na administração de liquidez é de garantir, o máximo 

e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a sua reputação. Considerando os planos de 

www.enel.com.br

Aos Acionistas e Diretores da Enel Green Power Cachoeira Dourada S.A. - Cachoeira Dourada – GO.
Opinião: 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do 

bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações 

as práticas contábeis adotadas no Brasil.  Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 

as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
Outras informações que acompanham as demonstrações 

A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que 

da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a 

conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no 
trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar 
esse fato. Não temos nada a relatar a esse respeito. Responsabilidades da administração pelas demonstrações 

de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 

capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 

administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. 

de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 

acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 

independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta 

risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 

- Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 

da Companhia. - Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela administração. - Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 

operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 

se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até 
a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 

maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre 

Rio de Janeiro, 23 de fevereiro de 2026

KPMG Auditores Independentes Ltda.
CRC SP-014428/O-2-F-RJ
Alexandre Vinicius Ribeiro de Figueiredo
Contador CRC RJ-092563/O-1

negócios que compreendem os orçamentos anuais ou plurianuais, todos os planos de investimento de capital, os planos 

de quitar as obrigações presentes no passivo circulante em 31 de dezembro de 2025. A Companhia adota como política 
de gerenciamento de risco: (i) manter um nível mínimo de caixa como forma de assegurar a disponibilidade de recursos 

com vencimentos diários ou que fazem frente aos desembolsos, de modo a promover máxima liquidez; (iv) estabelecer 

operacionalização e controle destas posições. (b.4) Riscos de mercado : Risco de taxa de juros: Esse risco é oriundo da 

esta necessidade e haja condições de mercado adequadas que o permitam. Risco de câmbio: Este risco é proveniente 

cambial é aplicada de acordo com o grau de previsibilidade da exposição, com a disponibilidade de instrumentos de 
proteção adequados e o custo-benefício de realizar operações de proteção (em relação ao nível de exposição e seus 
potenciais impactos): Proteção total: quando o montante e o prazo da exposição são conhecidos e indicam impacto potencial 
relevante; Proteção parcial: proteção para a parte cuja exposição é conhecida, caso seu impacto potencial seja relevante, 
e manter exposição na parcela na qual há incerteza (evitando-se posições especulativas); Proteção dinâmica: quando não 

mitigado por posições contrárias equivalentes não especulativas. 20.4 Risco hidrológico: De acordo com os dados do 
ONS, a maior parte do suprimento de energia do Sistema Interligado Nacional (“SIN”) é gerado por Usinas Hidrelétricas 

opera como em outras regiões do País. Na eventualidade da ocorrência de condições hidrológicas desfavoráveis no SIN, 

21. Compromissos: O montante de 
compromissos relacionados a contratos de compra de energia até o ano de 2026 é de R$ 39.
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n 17

Otávio Augusto

O avanço da presença fe-
minina na construção civil tem
transformado um dos setores
mais tradicionais da economia
brasileira. Dados do Ministério
do Trabalho e Emprego indicam
que o número de mulheres em-
pregadas na área cresceu 22%
entre 2022 e 2024, refletindo
uma mudança gradual na com-
posição da mão de obra do se-
tor. Em um horizonte mais am-
plo, informações do Painel da
Relação Anual de Informações
Sociais (RAIS) apontam que a
quantidade de trabalhadoras
com carteira assinada na cons-
trução civil aumentou 184%
desde 2006, evidenciando um
movimento consistente de in-
clusão feminina em uma ativi-
dade historicamente dominada
por homens.

Mesmo com o avanço, a pre-
sença feminina ainda é mino-
ritária. Levantamentos do setor
indicam que as mulheres re-
presentam uma parcela redu-
zida da força de trabalho em
obras, embora tenham amplia-

do participação nas novas con-
tratações e em cargos técnicos
e de gestão.

Em Goiânia, esse cenário se
materializa em trajetórias de
profissionais que vêm consoli-
dando espaço em empresas do
setor, ocupando posições estra-
tégicas e demonstrando que a
construção civil também pode
ser um ambiente de crescimen-
to para mulheres. A expansão
da participação feminina acom-
panha um momento de forte
atividade na construção civil
brasileira. O setor movimenta
centenas de bilhões de reais
por ano e responde por milhões
de empregos diretos e indiretos,
impulsionado por programas

habitacionais e pelo crescimento
do mercado imobiliário. Nesse
contexto, empresas passaram
a ampliar políticas de diversi-
dade e qualificação profissional.
Em 2024, por exemplo, 20,2%
das novas vagas geradas na
construção civil foram ocupadas
por mulheres, percentual su-
perior ao registrado em anos
anteriores.

Especialistas apontam que a
escassez de mão de obra quali-
ficada também tem estimulado
a abertura do setor para novos
perfis profissionais, incluindo
mulheres em funções operacio-
nais, técnicas e de liderança. Um
exemplo desse movimento é a
trajetória de Sheila da Silva Sou-

za, analista de engenharia na
Sousa Andrade Construtora. Aos
44 anos, ela concluiu a graduação
em Engenharia Civil pela Uni-
versidade Paulista (UNIP) em
Goiânia e conquistou recente-
mente a promoção dentro da
empresa.

Sheila começou a trabalhar
na construção ainda jovem,
ajudando um tio pedreiro. Sem
condições de estudar na época,
retomou os estudos anos depois,
concluiu o ensino médio em
2016 e ingressou na faculdade
em 2020 por meio de bolsa de
estudos. Na construtora, iniciou
a trajetória como encarregada
de abastecimento no canteiro
de obras, sendo promovida pos-
teriormente para encarregada
de alvenaria e, mais recente-
mente, para o Departamento
de Engenharia. “Meu sonho
sempre foi ser engenheira. Não
foi fácil conciliar trabalho, es-
tudo e família, mas consegui”,
conta. Mãe de três filhos e avó,
ela afirma que a conquista re-
presenta a realização de um
objetivo que parecia distante.

A presença feminina tam-
bém cresce em cargos de gestão.
É o caso de Francisca Franci-
cleide Tavares, gerente de Se-
gurança do Trabalho na EBM
Desenvolvimento Imobiliário.
Com 17 anos de experiência na
área, ela começou como esta-
giária, concluiu formação téc-
nica e avançou até a pós-gra-
duação. Hoje, lidera projetos e
equipes dentro da empresa. Para
a profissional, ocupar posições

estratégicas é resultado de per-
sistência e qualificação. “Quando
conheci a segurança do trabalho,
me identifiquei imediatamente.
Proteger vidas e garantir que
cada etapa da obra seja execu-
tada com responsabilidade é o
que me motiva”, afirma. Ela
também destaca que conciliar
carreira e vida pessoal ainda é
um desafio comum para muitas
mulheres. “Organização e defi-
nição de prioridades são fun-
damentais. Equilíbrio é um exer-
cício constante.”

Apesar dos avanços, o ca-
minho para a igualdade de gê-
nero no mercado de trabalho
ainda é longo. Relatórios re-
centes apontam que mulheres
continuam recebendo, em mé-
dia, cerca de 20% menos que
os homens no mercado formal
brasileiro, mesmo quando exer-
cem funções semelhantes. Na
construção civil, os desafios in-
cluem desde preconceitos cul-
turais até a baixa representati-
vidade em funções operacio-
nais. Ainda assim, especialistas
apontam que o crescimento da
participação feminina indica
uma mudança estrutural no
setor. Em Goiânia, as histórias
de profissionais que conquis-
taram espaço nas obras mos-
tram que essa transformação
já está em curso — e que cada
nova trajetória contribui para
ampliar o protagonismo femi-
nino em uma área que, por dé-
cadas, foi considerada exclusi-
vamente masculina. (Especial
para O HOJE)

Negócios

Dados do
mercado indicam
aumento de
mulheres na
construção civil,
que já registrou
alta de 184% 
no número de
trabalhadoras
formais 
desde 2006

Presença feminina cresce e ganha
espaço nos canteiros de obras

Mulheres ampliam
presença e constroem
carreira na construção
civil em Goiânia
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A Prefeitura de Chapadão
do Céu, no sudoeste de Goiás,
está com inscrições abertas
para um novo processo seletivo
público que oferece 13 vagas
imediatas para candidatos com
ensino médio completo, além
da formação de cadastro re-
serva para futuras convoca-
ções. O edital prevê salários
de R$ 3.156,99 e jornada se-
manal de até 40 horas.

Organizado pelo Instituto
de Consultoria e Concursos
(Itame), o certame tem como
objetivo reforçar as equipes
da atenção básica e da vigi-
lância em saúde do município,
áreas consideradas estratégicas
para o funcionamento do Sis-
tema Único de Saúde (SUS) nas
cidades do interior.

Os interessados podem se
inscrever até 22 de março de
2026, exclusivamente pela in-
ternet, mediante pagamento
de taxa de inscrição de R$ 100.

Vagas e áreas de atuação
O processo seletivo contem-

pla dois cargos da área da saú-
de pública, ambos com exi-
gência de nível médio com-

pleto. Ao todo, são 13 vagas
imediatas, distribuídas da se-
guinte forma:

Agente Comunitário de Saú-
de (ACS) – 9 vagas

Agente de Combate às En-
demias (ACE) – 4 vagas

Além das vagas imediatas,
o edital prevê 39 oportunida-
des para cadastro reserva, que
poderão ser preenchidas du-
rante o prazo de validade do
processo seletivo conforme a
necessidade da administração
municipal.

No caso do cargo de agente

comunitário de saúde, as va-
gas estão distribuídas por
áreas específicas de atuação
vinculadas às unidades do
Programa Saúde da Família
(PSF). Entre os setores con-
templados estão bairros como
Flor da Terra, Sol Nascente,
Cantinho do Céu, Vale dos Ipês,
Quinca, Expansão, Setor Pio-
neiro, Portal do Parque, Nova
Esperança e Terra Nova.

De acordo com o edital, a
definição das áreas busca ga-
rantir a cobertura das equipes
de atenção básica em diferen-

tes regiões do município.

Salário e jornada 
de trabalho

Os candidatos aprovados
e nomeados receberão remu-
neração mensal de R$
3.156,99, valor que segue as
diretrizes nacionais de paga-
mento para agentes comuni-
tários de saúde e agentes de
combate às endemias.

A carga horária prevista é
de até 40 horas semanais, com
possibilidade de atuação direta
em visitas domiciliares, cam-
panhas de prevenção e ações
de vigilância sanitária e epi-
demiológica.

Os profissionais contratados
também terão direito às van-
tagens previstas na legislação
municipal vigente.

Como será a seleção
O processo seletivo será

realizado em duas etapas, am-
bas de caráter eliminatório,
sendo a primeira também
classificatória.

A primeira etapa consiste
em uma prova objetiva, com-
posta por 40 questões de múl-
tipla escolha, com quatro al-
ternativas cada e apenas uma
correta. A pontuação máxima
será de 60 pontos.

A prova terá duração de
três horas, e os participantes
deverão comparecer ao local
de aplicação com antecedência
mínima de 60 minutos, por-

tando documento de identifi-
cação e caneta azul ou preta.

A segunda etapa do pro-
cesso seletivo consiste em um
Curso de Formação Inicial e
Continuada, exigência previs-
ta na legislação federal que
regulamenta as atividades de
agentes comunitários de saú-
de e agentes de combate às
endemias.

Inscrições e cronograma
As inscrições para o pro-

cesso seletivo começaram em
22 de fevereiro e seguem até
22 de março de 2026. O cadas-
tro deve ser feito pelo site da
banca organizadora.

O pagamento da taxa po-
derá ser realizado até 24 de
março.

Os candidatos que deseja-
rem solicitar isenção da taxa
puderam fazer o pedido entre
22 e 28 de fevereiro, com di-
vulgação do resultado dos pe-
didos em 10 de março.

As provas serão realizadas
preferencialmente em Chapa-
dão do Céu, mas podem ocor-
rer em cidades vizinhas caso
o número de candidatos ul-
trapasse a capacidade dos lo-
cais disponíveis no município.

O edital completo, com con-
teúdo programático, atribui-
ções dos cargos e regras do
certame, está disponível nos
sites oficiais da banca organi-
zadora e da prefeitura. (Espe-
cial para O HOJE)

Processo 
seletivo oferece
oportunidades
para agente
comunitário de
saúde e agente 
de combate 
às endemias

Chapadão do Céu abre seleção
com salários de até R$ 3,1 mil

As inscrições seguem
até 22 de março e
prova será em abril

Fotos: Divulgação/Pref. Chapadão do Céu 
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